
Processo Eletrônico
23327.252998.2021-81

Data
24/09/2021 10:52:28

Setor de Origem
RET - RET-COMPRAS

Tipo
Licitação: Pregão SRP de
Serviço Continuado com
Contrato

Assunto
PREGÃO 08/2021 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
intermediação, administração, gerenciamento e controle de abastecimento e de
manutenção de veículos

Interessados
Josemary Barbosa da Silva, Jose Ribamar Simao da Silva Filho, Jose Virolli Chaves, Leonardo Carneiro Lapa

Situação
Em trâmite

Trâmites

27/10/2021 14:39
Recebido por: RET-COMPRAS: Dilma Souza Ribeiro

27/10/2021 13:49
Enviado por: RET-GAB: Leila de Souza Lima

27/10/2021 13:47
Recebido por: RET-GAB: Leila de Souza Lima

25/10/2021 20:15
Enviado por: RET-COMPRAS: Dilma Souza Ribeiro

18/10/2021 20:02
Recebido por: RET-COMPRAS: Dilma Souza Ribeiro

18/10/2021 16:05
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

18/10/2021 14:59
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

18/10/2021 13:13
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

05/10/2021 17:07
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

05/10/2021 16:50
Enviado por: RET-DORC: Diogo Soares de Melo Magalhaes



05/10/2021 16:43
Recebido por: RET-DORC: Diogo Soares de Melo Magalhaes

05/10/2021 13:10
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

05/10/2021 12:18
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

05/10/2021 11:02
Enviado por: OA-PF: Eliana Bastos de Oliveira

30/09/2021 15:04
Recebido por: OA-PF: Eliana Bastos de Oliveira

30/09/2021 14:05
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

30/09/2021 13:39
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

30/09/2021 13:35
Enviado por: RET-CGS: Aecio Jose Araujo Passos Duarte

28/09/2021 14:00
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

28/09/2021 13:21
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

28/09/2021 13:15
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

28/09/2021 12:11
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

24/09/2021 14:46
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

24/09/2021 12:28
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Declaração 41/2021 - RET-COMPRAS/RET-DADM/RET-PROPLAN/RET-GAB/RET/IFBAIANO

Assunto: Autorização para Abertura e Instauração
de Processo

AUTORIZO e justifico a instauração de procedimento, nos termos
da lei 10.520/2002 e demais normas pertinentes, na modalidade Pregão
Eletrônico no Sistema de Registro de Preços  Nº 08/2021, para Contratação
de empresa especializada na prestação de serviços de intermediação,
administração, gerenciamento e controle de abastecimento e de manutenção
de veículos da Reitoria e dos campi do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia Baiano, conforme documentos acostados ao processo
23327.251266.2021-74 relacionado a este.

Conforme dispõe o Art. 1º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002,
em especial: 

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços
comuns, poderá ser adotada a licitação na
modalidade de pregão, que será regida por esta
Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços
comuns, para os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado.

Como verificado, o serviço preenche os requisitos necessários para
proceder-se à contratação  por meio de Pregão eletrônico no Sistema de
Registro de Preços.



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Aecio Jose Araujo Passos Duarte, REITOR - CD0001 - RET, em 24/09/2021 12:28:31.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 24/09/2021. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

239380
06c39e046c

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Despacho 17/2021 - RET-COMPRAS/RET-DADM/RET-PROPLAN/RET-GAB/RET/IFBAIANO

DESPACHO

PROCESSO: 23327.252998.2021-81
INTERESSADO: Setor de Serviços Gerais
ASSUNTO: Declaração de serviço comum e enquadramento a SRP
 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de
intermediação, administração, gerenciamento e controle de abastecimento e de
manutenção de veículos.

 DECLARAÇÃO DE BENS COMUNS/SERVIÇOS COMUNS
 Declaro que o objeto a ser licitado, nos termos do art. 1º da Lei nº  10.520/02, enquadra-
se na condição de “bem comum”. 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO AO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Declaro
que o objeto a ser licitado é compa vel com os incisos I, II, III e IV, do art. 3º, do Decreto
nº 7.892/13, portanto, devendo a licitação ser enquadrada no Sistema de Registro de
Preços (SRP). 



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Aecio Jose Araujo Passos Duarte, REITOR - CD0001 - RET, em 28/09/2021 12:11:58.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 27/09/2021. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

239876
aab7ec66b2

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001



Processo Eletrônico
23327.251266.2021-74

Data
19/04/2021
23:09:06

Setor de Origem
RET - RET-SSG

Tipo
Solicitação de
Compras/Serviços

Assunto
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de intermediação,
administração, gerenciamento e controle de abastecimento e de manutenção de veículos.

Interessados
Edvaldo Pereira dos Santos Filho, Gustavo Luis dos Reis Souza, Jose Ribamar Simao da Silva Filho, Jose Virolli
Chaves, Leonardo Carneiro Lapa

Situação
Finalizado

Trâmites

27/09/2021 13:11
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

27/09/2021 11:06
Enviado por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

24/09/2021 13:55
Recebido por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

24/09/2021 10:40
Enviado por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

24/09/2021 10:37
Recebido por: RET-COMPRAS: Adriano Lucas Prado Goncalves

24/09/2021 10:15
Enviado por: RET-CGS: Aecio Jose Araujo Passos Duarte

24/09/2021 08:03
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

23/09/2021 22:30
Enviado por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

23/09/2021 22:27
Recebido por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

22/09/2021 16:59
Enviado por: RET-SSG: Claudia de Almeida Rivas Alonso



21/09/2021 14:38
Recebido por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

21/09/2021 10:47
Enviado por: RET-SSG: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

23/06/2021 12:14
Recebido por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva

22/06/2021 14:25
Enviado por: RET-PUBPORT: Elton Oliveira dos Santos

01/06/2021 15:09
Recebido por: RET-PUBPORT: Elton Oliveira dos Santos

01/06/2021 12:05
Enviado por: RET-GAB-SEC: Aecio Jose Araujo Passos Duarte

01/06/2021 09:34
Recebido por: RET-GAB-SEC: Joelita Pereira Oliveira

01/06/2021 09:21
Enviado por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

01/06/2021 08:30
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

31/05/2021 22:00
Enviado por: RET-CGS: Claudia de Almeida Rivas Alonso

31/05/2021 08:39
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

28/05/2021 12:54
Enviado por: RET-CCONV: Edilson dos Santos Piedade

28/05/2021 12:53
Recebido por: RET-CCONV: Edilson dos Santos Piedade

24/05/2021 10:11
Enviado por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

24/05/2021 10:09
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

24/05/2021 10:09
Enviado por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho



20/04/2021 09:56
Recebido por: RET-CGS: Jose Ribamar Simao da Silva Filho

20/04/2021 07:57
Enviado por: RET-DADM: Jose Virolli Chaves

20/04/2021 07:53
Recebido por: RET-DADM: Jose Virolli Chaves

19/04/2021 23:16
Enviado por: RET-SSG: Josemary Barbosa da Silva



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

OFICIO 2/2021 - RET-SSG/RET-DADM/RET-PROPLAN/RET-GAB/RET/IFBAIANO

Salvador, 19 de abril de 2021

Ao Sr. José Virolli Chaves

Diretor Administra vo

Assunto: Solicita autorização para contratação de empresa prestadora de serviços de intermediação,

administração, gerenciamento e controle de ABASTECIMENTO e de MANUTENÇÃO de veículos.

Prezado Senhor,

Considerando o término da vigência do Contrato nº 25/2016 em 06/11/2021 com a TRIVALE

ADMIISTRADORA LTDA referente a prestação de serviços de intermediação, administração,

gerenciamento e controle de ABASTECIMENTO e de MANUTENÇÃO preven va e corre va da frota de

veículos do IF Baiano;

Considerando que a contratação da empresa para executar tais  serviços é essencial para o desempenho

regular das a vidades pra cadas no ambiente da Administração, posto que os veículos oficiais devem

estar em plenas condições de funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem

demandados, e no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos;

Considerando, ainda, que o Ins tuto Federal Baiano – Reitoria não dispõe de técnicos especializados, em

seu quadro funcional, para prestar os respec vos serviços, de forma que a terceirização dos mesmos tem

sido o meio mais adequado para manter os veículos em condições de segurança para trafegar, no

deslocamento de servidores, estudantes e outros que venham a ter par cipação em suas a vidades, no

interesse público, para cumprimento das metas ins tucionais;

Solicito os encaminhamentos necessários para autorização da contratação do serviço mencionado e a

cons tuição dos membros que irão compor a equipe de planejamento da contratação, conforme

estabelecido na IN  nº 5, de 26 de maio de 2017.

Atenciosamente,



Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Josemary Barbosa da Silva, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, em 19/04/2021 23:00:07.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 19/04/2021. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

186389
3b5dbdccc7

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001



 

 

 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO – MEC 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO - REITORIA 

 

DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA 

(Anexo II da Instrução Normativa MPOG 05/2017) 
 
 

ÓRGÃO: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – REITORIA 

SETOR REQUISITANTE: Serviços Gerais 

Responsável pela demanda dos serviços a serem executados 
na Reitoria: Josemary Barbosa da Silva 
 

MATRÍCULA SIAPE: 
2017456 

E-MAIL: Josemary.silva@ifbaiano.edu.br TELEFONE: 3186-0018 

 

1. Justificativa da necessidade da contratação do serviço: 

1.1. Justifica-se a contratação tendo em vista o término da vigência do Contrato nº 25/2016 em 
06/11/2021 com a TRIVALE ADMIISTRADORA LTDA referente a prestação de serviços de 
intermediação, administração, gerenciamento e controle de ABASTECIMENTO e de 
MANUTENÇÃO preventiva e corretiva da frota de veículos do IF Baiano; 

1.2. Considerando que a contratação da empresa para executar tais serviços é essencial para o 
desempenho regular das atividades praticadas no ambiente da Administração, posto que os 
veículos oficiais devem estar em plenas condições de funcionamento e conservação, à disposição 
do serviço sempre que forem demandados, e no caso de situações emergenciais, receber o 
atendimento e assistência devidos e ainda; 

1.3. Considerando que o Instituto Federal Baiano – Reitoria não dispõe de técnicos 
especializados, em seu quadro funcional, para prestar os respectivos serviços de forma que a 
terceirização dos mesmos tem sido o meio mais adequado para manter os veículos em 
condições de segurança para trafegar, no deslocamento de servidores, estudantes e outros que 
venham a ter participação em suas atividades, no interesse público, para cumprimento das 
metas institucionais; 

2. Descrição do Serviço 

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de intermediação, 
administração, gerenciamento e controle de ABASTECIMENTO e de MANUTENÇÃO preventiva e 
corretiva da frota de veículos com implantação de sistema informatizado e integrado, com 
utilização de cartão magnético ou microprocessado de gerenciamento de frota de veículos, com 
fornecimento de combustível, acessórios, serviços, troca de óleo e filtros, equipamentos, 
componentes, abastecimento, serviços de guincho, incluindo o fornecimento de peças, acessórios 
e mão de obra, serviços de lavagem e higienização, polimento, lubrificação; transporte por 
guincho, por meio de rede credenciada, para atender as necessidades da frota de veículos do 
Instituto Federal Baiano - Reitoria. 
 

3. Quantidade de serviço a serem contratados: 



3.1. 01 (um) serviço. 

4. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços:  

4.1. 07 de novembro de 2021. 

 

5. Indicação do(s) membro(s) da equipe de planejamento e, se necessário, o responsável pela 
fiscalização: 

Josemary Barbosa da Silva – Siape: 2017456 - Cargo: Assistente em Administração 

 

 

Salvador/BA, 19 de abril de 2021. 
 

Josemary Barbosa da Silva 
Chefe do Setor de Serviços Gerais 
Portaria nº 2.144 de 20/12/2019 

Publicação DOU 23/12/2019 
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Setor de Serviços Gerais

Despacho:

Considerando a necessidade de iniciar o novo processo licitatório referente ao serviço de
Administração e Gerenciamento de Frotas, solicito os encaminhamentos necessários para indicação
dos demais membros da equipe de planejamento da contratação, conforme dispõe a IN nº 5, de 26
de maio de 2017.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Josemary Barbosa da Silva, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, RET-SSG, em 19/04/2021 23:16:49.

Cópia de despacho #168676 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Despacho:

Ciente e de acordo. Segue para indicação dos demais membros da equipe de planejamento da
contratação, conforme despacho e documentos anexos ao processo.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Jose Virolli Chaves, DIRETOR ADMINISTRATIVO - CD0003 - RET-DADM, RET-DADM, em 20/04/2021 07:57:49.

Cópia de despacho #168696 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Coordenação Geral de Suprimentos

Despacho:

Esta Coordenação Geral de Suprimentos indica o servidor José Ribamar Simão da Silva Filho,
Tecnólogo em Gestão Pública, SIAPE: 1056175, como membro da Equipe de Planejamento da
Contratação integrante do Setor de Compras.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Jose Ribamar Simao da Silva Filho, COORDENADOR - FG1 - RET-CGS, RET-CGS, em 24/05/2021 10:09:28.

Cópia de despacho #180644 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Coordenação Geral de Suprimentos

Despacho:

Solicito a indicação de um servidor do Setor de Contratos, devido aos conhecimentos referente à
contratação do objeto, para integrar a Equipe de Planejamento da Contratação do serviço de
Gerenciamento de Frota da Reitoria a ser licitado e contratado neste exercício até o mês de
novembro de 2021.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Jose Ribamar Simao da Silva Filho, COORDENADOR - FG1 - RET-CGS, RET-CGS, em 24/05/2021 10:11:19.

Cópia de despacho #180646 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Despacho:

A servidora responsável por integrar a comissão é Claudia de Almeida Rivas Alonso.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Edilson dos Santos Piedade, CONTADOR, RET-CCONV, em 28/05/2021 12:54:31.

Cópia de despacho #182583 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Coordenação Geral de Suprimentos

Despacho:

Por este instrumento declaro ter ciência da minha indicação para exercer o papel de integrante da
Equipe de Planejamento da Contratação deste processo.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Claudia de Almeida Rivas Alonso, CHEFE - FG1 - RET-CCONV, RET-CGS, em 31/05/2021 22:00:52.

Cópia de despacho #183326 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Minu
ta
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55Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Documento 200138, de 1 de junho de 2021

Cons tui equipe de planejamento obje vando a contratação de serviço de
Gerenciamento, manutenção de Frota e abastecimento de veículos da
Reitoria do IF Baiano.

 

O SUBSTITUTO DO REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO , no uso das suas

atribuições delegadas pela Portaria nº 1352, de 21/05/2018, publicada no D.O.U. de 22/05/2018, Seção 2, página 23, e de acordo

com as disposições con das na Lei nº 11.892, de 29/12/2008, e na Lei nº 8.112/90, RESOLVE:

Art. 1º Cons tuir equipe de planejamento obje vando a realização dos estudos técnicos necessários à contratação dos serviços de

serviço de Gerenciamento, manutenção de Frota e abastecimento de veículos para a Reitoria do IF Baiano.

Servidor(a) Cargo
Matrícula

SIAPE
Lotação

Função na
Equipe

Josemary Barbosa da Silva
Assistente em

Administração
2017456 Reitoria Membro

Claudia de Almeida Rivas Alonso Téc. Contabilidade 1982984 Reitoria Membro

José Ribamar Simão da Silva

Filho

Tecnólogo em Gestão

Pública
1056175 Reitoria Membro

Art. 2º São competências da comissão:

-Realizar os estudos técnicos preliminares da contratação e a sua análise de riscos;

- Elaborar documentos oriundos dos estudos realizados, como relatórios e o mapa de risco;

- Responsabilizar-se pelo gerenciamento de risco da futura contratação;

- Fornecer a par r dos estudos realizados informações necessárias para a elaboração do Projeto Básico de competência do setor

requisitante;

Art. 3º As reuniões ordinárias ocorrerão quinzenalmente e as reuniões extraordinárias, caso necessário, serão convocadas por e-

mail. 

Art. 4º O Gabinete do Reitor  prestará o apoio técnico e administra vo necessário para o funcionamento da comissão.

Art. 5º A comissão terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão de seus trabalhos, sendo permi da a prorrogação por, no

máximo, igual período.

Art. 6º Ao final das a vidades, a comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar relatório final ao Gabinete do Reitor,

através do endereço gabinete@i aiano.edu.br.

Cópia de documento digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.
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Art. 7º As a vidades dos integrantes da comissão serão consideradas serviço público relevante e não serão remuneradas.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001

Cópia de documento digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Coordenação Geral de Suprimentos

Despacho:

Solicito autorização da autoridade competente e posterior publicação de portaria conforme minuta
anexo.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Jose Ribamar Simao da Silva Filho, DIRETOR ADMINISTRATIVO - SUBSTITUTO - RET-DADM, RET-CGS, em 01/06/2021 09:21:11.

Cópia de despacho #183371 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Secretária do Gabinete do Reitor

Despacho:

Senhor Chefe de Portarias, Autorizo Publicação de Portaria, conforme minuta anexa.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Aecio Jose Araujo Passos Duarte, REITOR - CD0001 - RET, RET-GAB-SEC, em 01/06/2021 12:05:06.

Cópia de despacho #183543 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

PORTARIA 153/2021 - RET-GAB/RET/IFBAIANO, de 17 de junho de 2021

Cons tui equipe de planejamento obje vando a contratação de

serviço de gerenciamento, manutenção de frota e abastecimento de

veículos da Reitoria do IF Baiano.

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, no uso das suas atribuições

delegadas pelo Decreto de 25/04/2018, publicado no DOU de 26/04/2018, Seção 2, página 1, e de acordo com as

disposições con das na Lei nº 11.892, de 29/12/2008 e Lei nº 8.112/90, CONSIDERANDO:

- o teor do Processo 23327.251266.2021-74, de 01 de junho de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º Cons tuir equipe de planejamento obje vando a realização dos estudos técnicos necessários à contratação de

serviço de gerenciamento, manutenção de frota e abastecimento de veículos para a Reitoria do IF Baiano.

Servidor(a) Cargo
Matrícula

SIAPE
Lotação

Função na
Equipe

Josemary Barbosa da Silva Assistente em Administração 2017456 Reitoria Membro

Claudia de Almeida Rivas Alonso Técnico em Contabilidade 1982984 Reitoria Membro

José Ribamar Simão da Silva Filho Tecnólogo-Formação 1056175 Reitoria Membro

Art. 2º São competências da comissão:

I - Realizar os estudos técnicos preliminares da contratação e a sua análise de riscos;

II - Elaborar documentos oriundos dos estudos realizados, como relatórios e o mapa de risco;

III - Responsabilizar-se pelo gerenciamento de risco da futura contratação;

IV - Fornecer a par r dos estudos realizados informações necessárias para a elaboração do Projeto Básico de competência

do setor requisitante.

Art. 3º O quórum para a reunião da equipe será a presença de todos os membros da equipe e o quórum para deliberação

será a maioria simples.

Art. 4º As reuniões serão realizadas prioritariamente por webconferência, cujas convocações serão realizadas via e-mail.

Art. 5º As reuniões ordinárias ocorrerão quinzenalmente e as reuniões extraordinárias, caso necessário, serão convocadas

por e-mail. 

Art. 6º A Proplan prestará o apoio técnico e administra vo necessário para o funcionamento da equipe.



Art. 7º A equipe terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão de seus trabalhos, sendo permi da a prorrogação por,

no máximo, igual período.

Art. 8º Ao final das a vidades, a equipe terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar relatório final ao Gabinete do

Reitor, através do endereço gabinete@i aiano.edu.br.

Art. 9º As a vidades dos(as) integrantes da equipe serão consideradas serviço público relevante e não serão remuneradas.

Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Aecio Jose Araujo Passos Duarte, REITOR - CD0001 - RET, em 17/06/2021 14:41:06.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 16/06/2021. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:

206213
5257f80588

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001
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Estudo Técnico Preliminar 7/2021

1. Informações Básicas

Número do processo: 23327.251266.2021-74

2. INTRODUÇÃO

ESTUDOS PRELIMINARES

 (Art. 7° da Instrução Normativa SEGES n.° 40/2020)

 

          As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o
volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas.
Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a
realização de estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias
ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos.
(SEGES/MPOG, 2017).

    O presente documento apresenta não apenas os estudos preliminares realizados pela equipe de Planejamento da
Contratação que serve, essencialmente, para assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação
pretendida, com todas as etapas previstas no art. 24, § 1º, mas também traz o estudo de da IN SEGES 05/2017 
gerenciamento de riscos, materializado no mapa de riscos, conforme art. 26 da referida instrução, observados os
demais parágrafos.

         Por se tratar de serviços comuns, o procedimento licitatório ocorrerá por meio de Pregão Eletrônico, de acordo
com os Decretos nº 10.024/2019, Lei 10.520/2002, sendo aplicadas subsidiariamente as normas da Lei 8.666/93 e
suas alterações.

           São considerados serviços comuns, para os fins e efeitos desta contratação, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado.

         Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, constituindo-se
em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão
licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.

          Esse documento tem como objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da solicitação que
motivou a abertura desse processo de contratação, bem como demonstrar a viabilidade técnica e econômica das

 assegurar a viabilidade da contratação e a partir da comprovação dessa viabilidade, embasarsoluções identificadas,
a elaboração do Termo de Referência.

 

3. OBJETO

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
administração, gerenciamento, manutenção e controle informatizado, com uso de cartões
eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, para
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aquisição de combustíveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel
S10 e lubrificantes, a fim de atender aos veículos oficiais do Instituto Federal Baiano, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

4. Descrição da necessidade

NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Justifica-se a contratação considerando que o contrato vigente com a atual empresa de administração e 
gerenciamento de frotas tem duração até o mês 11/2021, não cabendo mais prorrogações, sendo necessário a 
realização de novo processo licitatório visando nova contratação por se tratar de serviço contínuo, o qual se 
interrompido irá comprometer a continuidade de suas atividades visto que existe diariamente uma demanda muito 
grande no âmbito do Instituto por serviços diversos realizados por meio dos veículos oficiais.

A contratação de empresa para executar os serviços de gerenciamento de frota é essencial para o desempenho 
regular das atividades praticadas no ambiente da Administração, posto que os veículos oficiais devem estar em 
plenas condições de funcionamento e conservação, à disposição do serviço sempre que forem demandados, e no 
caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devida. Além disso, a referida manutenção se 
torna necessária visando a salvaguarda do patrimônio público, a segurança dos usuários dos veículos;

A manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Reitoria é imprescindível para que os mesmos funcionem satisfatoriamente e atendam adequadamente
às necessidades do que nos propomos a executar em benefício da coletividade, enquanto serviço público,
buscando sempre a melhoria dos serviços prestados, para o alcance e sucesso da atuação administrativa;

Existe necessidade de disponibilidade de uma rede de postos credenciados que atendam inúmeras cidades
baianas, principalmente as cidades a que pertencem os 14  e cidades circunvizinhas, em Salvador e naCampi
região metropolitana, pois o serviço é imprescindível ao atendimento das atribuições propostas, assegurando o
deslocamento dos veículos em todas as regiões do Estado da Bahia e    outras regiões.

A manutenção dos veículos se faz necessária considerando que diante da grande demanda dos serviços em
atendimento às necessidades Institucionais, há desgaste da frota sendo necessária a manutenção preventiva e, 
corretiva de modo a garantir que esteja em plenas condições de trafegar com segurança e dentro das normas
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e demais legislações pertinentes;

Justifica-se também os serviços de manutenção, considerando-se que o desgaste e a depreciação natural da
frota requer frequentes manutenções para que os veículos trafeguem com segurança, uma vez que o
deslocamento envolve, sobretudo, vidas humanas.

Em relação aos serviços de lavagem, a contratação se justifica pela necessidade de conservação e limpeza dos
veículos, mantendo, desta forma, a boa apresentação e higienização dos mesmos, contribuindo inclusive para um
melhor estado de conservação da frota;

O Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, estabelece que, no âmbito da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade.

Sendo assim, as atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem,
recepção, reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de
preferência, objeto de execução indireta.

Atualmente, verifica-se uma tendência de a Administração Pública reconhecer a importância da realização dessas
atividades por empresas especializadas, pois, com isso, desincumbem servidores e dirigentes do IF BAIANO de
atribuições que, apesar de relevantes, podem ser desenvolvidas perfeitamente por meio de prestação de serviços
terceirizados.

Nesse sentido, o presente Estudo Preliminar tem a finalidade de definir elementos técnicos e operacionais para
execução de procedimentos administrativos para contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de
serviços de intermediação e gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de
despesas com o fornecimento de combustível automotivo, operacionalizado por intermédio de rede credenciada e
acompanhado por sistema informação integrado de captura eletrônica de dados, de abastecimento.
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Com a implantação do sistema proposto, é possível almejar o alcance das seguintes vantagens:

Extensão do horário de abastecimento, pois se poderá contar com uma rede de postos com abastecimento
funcionando 24 horas por dia, todos os dias da semana;

Flexibilidade do sistema de abastecimento, facilitando o acesso a uma rede ampla;

Simplificação dos procedimentos e das rotinas de controle dos abastecimentos, permanecendo o sistema
informatizado, proporcionando agilidade nos procedimentos, obtenção de informações da frota em tempo hábil, via
Internet, para tomada de decisões corretivas;

Zelo, conservação e bom uso dos veículos da frota do IF BAIANO;

Modernização dos controles, precisão das informações e redução do tempo de compilação e análise de dados.

A contratação em tela não se restringe unicamente ao fornecimento de combustíveis em tanques próprios
ou diretamente em postos de serviço. Trata-se da contratação de um serviço visando ao aumento na eficiência do
gerenciamento da frota deste Instituto, no tocante ao abastecimento dos veículos utilizados no cumprimento das
atribuições da Administração, de maneira a obter um controle sobre o uso de combustíveis, bem como da prestação
de serviços de lavagem que irá acarretar, entre outros, conservação e bom uso dos veículos.

Em consonância com a visão de futuro da organização na modernidade e eficiência no cumprimento de suas
atribuições, pretende-se adotar essa contratação como importante instrumento gerencial e operacional.

Justifica-se, ainda, a demanda pela necessidade de maior presteza e economicidade na realização de serviços
afetos à gestão e abastecimento da frota de veículos oficiais, buscando-se aperfeiçoar o trato com o bem público,

ficiência e eficácia, bem como ferramentas úteis para sua análiseestabelecendo-se mecanismos aglutinadores de e
e gestão.

5. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SETOR DE SERVIÇOS GERAIS - PROPLAN JOSEMARY BARBOSA DA SILVA

6. Descrição dos Requisitos da Contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

NATUREZA DO OBJETO

Constitui serviço continuado e comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente 
definidos com base em especificações usuais no mercado, conforme Acórdão nº 2.471/2008-TCU- Plenário. Assim, 
sugere-se a adoção da modalidade Pregão: "Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais 
praticadas no mercado. Bens e serviços comuns são ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e 
comparáveis entre si com facilidade.

Para salvaguardar a observância do interesse público na gestão de suas atividades, como regra geral, compete à 
Administração Pública realizar regular procedimento licitatório previamente às suas contratações, em consonância 
com os princípios e disposições legais constantes na Constituição Federal de 1988 (art. 37, inc. XXI) e na Lei nº 
8.666/1993.

Além disso, convém pontuar que em função do dever de planejamento que lhe é regularmente imposto, a
Administração Pública tem o dever de definir objetivamente o objeto de suas contratações, seus quantitativos, as
especificações técnicas necessárias, as condições de execução contratual, dentre outros requisitos objetivamente
impostos pelo ordenamento jurídico. Essa, inclusive, é a determinação constante na Súmula nº 177 do TCU: “A
definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da competição, até mesmo como
pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que
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envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese
particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das especificações mínimas e essenciais à
definição do objeto do pregão.”

A contratação é justificada, também, pelo fato de que o IF Baiano não dispõe de colaboradores especializados,
instalações e respectivos equipamentos e ferramentas para o abastecimento de seus veículos.

Conclui-se, portanto, que considerado que os serviços elencados neste instrumento, em regra, têm natureza
continua, é possível que tenham a possibilidade de prorrogação em até 60 meses, conforme dispõe o art. 57, inc. II,
da Lei nº 8.666/1993.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Trata-se de serviço de natureza continuada, pois sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades
da Administração, e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, uma vez que está
voltado para o funcionamento das rotinas administrativas e finalísticas do Órgão. Os serviços a serem contratados
enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507/2018, constituindo- se em atividades materiais acessórias,
instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias
funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 

Os serviços a serem contratados enquadram-se como serviços comuns, pois são facilmente prestados por diversas
empresas do mercado, podendo ser especificados, tendo as suas características de desempenho estabelecidas de
forma objetiva, correspondendo às exigências expressas na legislação vigente.

RECURSOS MATERIAIS

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário:

Emissão de cartões magnéticos individuais por veículos, fornecimento de sistema para acompanhamento “on line”
pelo Fiscal do Contrato, manutenção do sistema, treinamento do pessoal e fornecimento de manuais de operação,
quando houver, todos cobertos pela taxa de administração.

TRANSIÇÃO CONTRATUAL

A CONTRATADA signatária do contrato em fase de expiração, assim considerado o período dos últimos três meses
de vigência, deverá repassar para a Administração, os documentos, procedimentos e conhecimentos necessários à
continuidade da prestação dos serviços, incluindo a base de conhecimentos.

A falta de transferência de conhecimento caracterizará infração contratual, sujeitando a CONTRATADA às
penalidades previstas na legislação vigente, no contrato e neste instrumento.

A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões marcadas pelo CONTRATANTE relacionadas à transição
contratual, assim como deverá atender todas as solicitações do IF BAIANO, referentes à execução contratual, tanto
no que se refere à parte documental, como no tocante às demais informações julgadas necessárias.

A empresa CONTRATADA será responsável pela transição inicial e final dos serviços, absorvendo as atividades de
forma a documentar cada uma delas minuciosamente para que os repasses de informações, conhecimentos e
procedimentos, no final do contrato, aconteça de forma precisa e responsável.

A CONTRATADA compromete-se a fornecer para o CONTRATANTE toda a documentação relativa à prestação dos
serviços que esteja em sua posse.

O conhecimento será transferido por meio de transferência de conhecimento, disponibilizado pela CONTRATADA
para o CONTRATANTE.

Ao final do contrato ou em caso de rescisão, a CONTRATADA deverá devolver documentação de processos,
procedimentos, scripts desenvolvidos com ou para o CONTRATANTE durante a prestação dos serviços;

AVALIAÇÃO DE CONTINUIDADE CONTRATUAL
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O contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05
/2017.

RESCISÃO CONTRATUAL

São motivos para a rescisão do contrato:

A inexecução total ou parcial do contrato.

Falha(s) persistente(s) na execução do contrato.

5.5.2.  Na rescisão, a Administração poderá assumir o objeto do contrato e os recursos do CONTRATADO
necessários à sua execução, reter créditos e executar garantias e multas devidas.

 

7. Levantamento de Mercado

LEVANTAMENTO DE MERCADO

As organizações públicas têm o dever de atuar em estreito relacionamento com as políticas definidas pelo governo
federal brasileiro. No que se refere à gestão dos serviços de natureza continuada, os princípios e os fundamentos
formulados pelo governo têm como sustentação a correta utilização de recursos de infraestrutura.

Este tipo de modelo de contratação está atualmente presente em uma grande parte da administração pública, visto
o alto grau de eficiência na prestação dos serviços.

A Administração Pública tem o dever de buscar, sempre, a solução mais adequada, sob a ótica da eficiência e da
economicidade, para satisfazer plenamente a sua necessidade.

O modelo que se propõe possibilita que a administração pública, ao invés de licitar o combustÍvel diretamente dos
fornecedores (postos ou rede de postos de combustÍveis), contrate por meio de licitação, uma empresa
especializada no gerenciamento de rede credenciada de postos para o abastecimento da frota de veículos.

Além da vantajosidade decorrente do menor custo, também traz à Administração outros benefícios aptos a torná-la
mais eficiente. Segundo Jessé Torres Pereira Júnior e Marinês Restelatto Doti, o modelo pretende garantir à
Administração:

gerenciamento de sua logística por empresa especializada em gestão a propiciar presumível ganho de eficiência;

padronização dos serviços prestados;

atendimento das demandas, em especial quando os deslocamentos de veículos entre pontos diversos;

pronta disponibilidade de veículos em condições de trafegabilidade:

Conforme elucida o Tribunal de Contas da União, “Por essa nova metodologia, seria transferido à contratada, além 
da administração da frota, que se daria por meio de sistema informatizado de gestão, o encargo de cuidar do 
abastecimento, por meio de rede credenciada de âmbito nacional”.

O modelo também almeja evitar que a Administração Pública delimite, no instrumento convocatório da licitação, o 
perímetro em que deva estar localizado o posto de combustivel que prestará os serviços de abastecimento, já que a 
existência de postos credenciados, sediadas em diversas localidades, supre tal exigência.

Torna-se necessária a contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
intermediação e gestão de frota, gerenciamento dos dados de abastecimento e administração de despesas, em
demais estados da federação (âmbito nacional), com o fornecimento de combustivel, para o abastecimento dos
veículos oficiais do IF BAIANO, conforme descrito no Objeto.

No que tange à escolha de uma contratação através de gerenciamento de frota, em detrimento à
tradicional,  trazemos à baila algumas ponderações. Para o cumprimento total das obrigações institucionais, o
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abastecimento de veículos, devem garantir patamares cada vez mais altos de qualidade e acessibilidade, pois a
frota necessita desse tipo de serviço em diferentes pontos do país, por intermédio de estabelecimentos capacitados
e qualificados. A utilização de uma contratação tradicional, em que se firma uma relação apenas com um ou alguns
estabelecimentos, inviabiliza sobremaneira as ações deste Centro em nível regional e não apenas local.

Nesse sentido, a contratação de empresa para atendimento das demandas em nível regional, através de
gerenciamento de frota veicular, proporcionará agilidade e mobilidade às operações realizadas pelo IF BAIANO.

O procedimento permite que o agente público autorizado, efetue o abastecimento do veículo em quaisquer dos
postos credenciados pela empresa vencedora da licitação, utilizando um cartão magnético. A empresa contratada,
por sua vez, deve apresentar relatórios do consumo, o preço praticado e a identificação do posto que forneceu o
produto.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8. Descrição da solução como um todo

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Conforme disposto no item 1 trata-se da escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada na prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento
e controle informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio
de intermediação do pagamento, para aquisição de combustíveis em rede de postos
credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10 e lubrificantes, a fim de atender aos
veículos oficiais do Instituto Federal Baiano, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em grupo, conforme tabela constante do Termo de Referência, e os
lances serão ofertados apenas para a taxa de administração, tendo os demais itens 

 seus valores fixados no“fornecimento de combustível” e “manutenção de  veículos”
Termo e Referência.

A frota do Instituto Federal Baiano - Reitoria é constituída atualmente por 06 (seis) veículos
automotores, no entanto em virtude de aquisições ou desfazimento de bens os quantitativos
poderão sofrer alterações no decorrer da execução contratual.

A substituição ou incorporação de veículos à frota em nada altera as condições estabelecidas
na contratação dos serviços, uma vez que para a Licitante Vencedora a inclusão de veículos
não causa decréscimo em sua remuneração.

As definições contidas no edital obedecem às exigências legais e regulamentares quanto à não
restrição ao caráter competitivo do futuro certame licitatório.
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O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

A execução dos serviços far-se-á por meio de recursos de tecnologia da informação, através de sistema
integrado de gerenciamento que ofereça controles globais e individuais dos serviços.

Controle gerencial da utilização dos veículos por meio de:

Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais, globais e 
individualizados, demonstrando todos os dados referentes à utilização dos veículos;

Sistemas operacionais para processamento das informações dos equipamentos periféricos do sistema, 
destinados à identificação dos veículos e terminais;

Equipamentos periféricos e cartões eletrônicos destinados aos veículos, máquinas e equipamentos, a
fim de viabilizar o gerenciamento de informações da frota, sendo um cartão para cada veículo, máquina
ou equipamento.

Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios via internet;

Trata-se de serviços de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.

Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do
aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

Os serviços compreendem: serviços de gestão da frota de veículos do IFBAIANO-REITORIA,
com operação de sistema informatizado via internet e tecnologia de pagamento por meio de
cartão magnético e abastecimento de combustível.

Durante todo o período contratual, o percentual cobrado a titulo de administração e controle da
frota, cotado na proposta da Licitante Vencedora incidirá sobre os valores correspondentes aos
abastecimentos.

O Vencedor será aquele que ofertar o menor lance para a taxa de administração.

A execução dos serviços far-se-á por meio de recursos de tecnologia da informação,
oferecendo controles globais e individualizados da utilização e dos abastecimentos dos
veículos, compreendendo:

Controles gerenciais da utilização dos veículos, por meio de:

Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais, globais e 
individualizados, demonstrando todos os dados referentes ao abastecimento dos veículos.

Sistemas operacionais para processamento das informações nos equipamentos periféricos do
sistema destinados à identificação dos veículos e terminais.

Equipamentos periféricos e cartões eletrônicos do sistema destinados aos veículos, que
viabilizem o gerenciamento de informações da frota, sendo um cartão para cada veículo da
frota do IF BAIANO e uma senha para uso de condutores credenciados pelo IF BAIANO,
conforme lista e autorização expressa pela Administração desse Instituto.
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Processamento dos dados de quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do
portador, datas e horários de aplicação de insumos: tipos de combustiveis, lubrificantes, etc., a
serem alimentados por meio eletrônico, com ou sem a participação humana, e em base
gerencial de dados disponíveis para consulta do IF BAIANO.

Processo de consolidação de dados e de emissão de relatórios para o IF BAIANO via Internet.

Racionalização e controle de gastos com produtos e serviços aplicados aos veículos, incluindo:

Combustiveis dos tipos: gasolina, etanol, diesel.
Óleos lubrificantes para motores a gasolina, a etanol e a diesel.

Os serviços compreendem: abastecimento e deverão ser executados de forma a permitir o
controle gerencial da frota, observando-se, em especial, o seguinte:

Do Sistemas de controle

A Licitante Vencedora disponibilizará acesso ao sistema de controle de frotas em níveis
compativeis ao modelo previstos no contrato;

Os Relatórios disponibilizados pela Licitante Vencedora deverão conter, no mínimo, as
seguintes informações, acumuladas a partir da contratação dos serviços:

Relação dos veículos por marca, modelo, ano de fabricação e motorização;
Histórico das operações realizadas pela frota, contendo: data, horário, identificação do
estabelecimento, identificação do usuário, mercadoria ou serviço adquirido, quantidade
adquirida, valor unitário, valor total da operação e saldo;
Análise e histórico de consumo de combustivel (km/l) dos veículos da frota;
Quilometragem percorrida pelos veículos da frota;
Histórico das operações realizadas por usuário previamente autorizado pela autoridade
competente do IF BAIANO;
Histórico das operações realizadas pelo estabelecimento credenciado;
Descritivo dos limites de crédito distribuídos aos veículos da frota ou grupo de veículos
previamente estabelecidos na implantação do sistema de gestão de frota;
Relatórios constando apenas os veículos que apresentem distorções em termos de
quilometragem e de consumo de combustivel;
Relatório consolidado de custo periódico por veículo e da frota, incluindo combustivel,
lubrificantes, quilômetro rodado e consumo.
O sistema deverá possibilitar a consolidação de dados, permitindo o acesso aos mesmos
e a emissão de relatórios na base de gerenciamento.
O sistema de gerenciamento de frotas via WEB on-line, em tempo real, com
funcionamento através do conceito de gestão por exceção com base nos parâmetros
operacionais da frota, definidos pelo Gestor e permitir que realizadas múltiplas cotações.
O sistema deve ser restritivo/informativo com os seguintes parâmetros ((km/l (Mínimo
/Máximo), Capacidade do Tanque, Serviços Liberados, Valor/Qtde. do Serviço, Litros
(Abastecimento/Óleo/Querosene), Horas entre transações, Quantidade de transações
por veículo, Fechamento de Rede (UF/Município). Todos os parâmetros restritivos e/ou
informativos devem poder ser cadastrados via WEB pelo gestor da frota, definindo os
parâmetros por veículo e a regra geral para toda a frota. O sistema deve ainda permitir a
importação de relatórios gerenciais para planilhas em Excel.
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A Licitante Vencedora deve oferecer medidas de contingência alternativa no caso de
haver falta de eletricidade ou problemas de comunicação que permitam a transação ser
realizada através de SAC ou similar, 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por
semana.

Dos serviços de abastecimento

A sistemática dos serviços de abastecimento dos veículos deverá obedecer aos seguintes
critérios:

Informatização dos dados coletados por ocasião de cada abastecimento e do consumo de
combustivel, quilometragem, custos, identificação do veículo, identificação do portador ou
motorista, datas e horários, tipos de combustiveis, lubrificantes, peças, componentes e
serviços, a serem alimentados por meio eletrônico, com ou sem a participação humana, e em
base gerencial de dados disponíveis para cada unidade regional.

Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios para o IF BAIANO, pela Internet.

Da rede de estabelecimentos de postos de abastecimento

A Licitante Vencedora deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato,
uma relação de postos de abastecimento credenciados , tendo em vistano Estado da Bahia
que os veículos se deslocam neste estado na maior parte de suas viagens, necessitando de
abastecimento, bem como possibilitar condições de cadastramento de postos indicadas pela
contratante;

A rede de postos de abastecimentos deverá estar equipada para aceitar transações com
cartões eletrônicos, tipo start com chips, ou magnéticos, dos veículos das frotas do órgão
contratante.

Deverá a Licitante Vencedora disponibilizar rede de postos de combustíveis, oficinas e
estabelecimentos credenciados com cobertura em todo o território nacional;

No caso de impossibilidade temporária de se efetuar a transação em meio eletrônico, prover
forma alternativa para garantir a continuidade dos serviços contratados.

A Licitante Vencedora deverá dispor de sistema tecnológico informatizado integrado para
viabilizar o pagamento dos abastecimentos dos veículos com combustíveis e pelo uso de
lubrificantes, junto aos postos de abastecimento credenciados.

9. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Serviços de abastecimento e manutenção:

Para cálculo dos valores a serem contratados em 2022 utilizou-se tanto para combustível quanto para as
na do consumo de 2018 e 2019, considerando que o ano de 2020 sofreumanutenções a media

bastante diminuição no consumo diante do número reduzido de viagens e serviços de modo
geral, em decorrência da pandemia.

Relação atualizada dos veículos oficiais da Reitoria: UASG: 158129

Total de veículos: 06, conforme tabela abaixo:

O valor do novo contrato levará em consideração a redução do número de veículos que em 2016 eram 10 (dez) e
desde 2018 a Reitoria está atuando com apenas 06 (seis), conforme consta na tabela abaixo:
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MODELO MARCA ANO 

MODELO

ANO 

FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍVEL MOTORIZAÇÃO

Trail Blazer 

LTZ D4A

Chevrolet 2014 2014 Preto Diesel 2.8 Turbo – 

200 CV

Focus

Sedan

Flex

Ford 2013 2013 Preto Gasolina/Alcool 2.0 - 148 CV

New Focus 

Sedan SE Atflex

           Ford               2014                  2015          Preto       Gasolina/Alcool                2.0 – 178 CV

Doblô Essence Fiat 2013 2013 Branco Gasolina/Alcool 1.8 - 132 CV

Gol TL MC Volkswagen 2014 2015 Branco Gasolina/Alcool 1.6 – 104 CV

Saveiro CE Volkswagen 2012 2013 Branco Gasolina/Alcool 1.6 – 104 CV

 

REGISTRO DE CONSUMO PARA CÁLCULO DO VALOR DA NOVA CONTRATAÇÃO:

Despesas realizadas no ano 2019: IF Baiano Reitoria

 

PERÍODO: 01/01/2019 A 31/03/2019

    PRODUTO            TOTAL R$         QTD VALOR LITRO    TAXA                         VEÍCULOS            

DIESEL S-10 R$ 464,04            123,03 3,77 0,00 4

DIESEL S-10 R$ 1.675,03          454,81 3,68 0,00 12

DIESEL S-10 R$ 1.524,32         402,20 3,79 0,00 9

GASOLINA 

COMUM

R$ 2.698,52         606,01 4,45 0,00 20

GASOLINA 

COMUM

R$ 4.498,92        985,30 4,57 0,00 33

R$ 2.369,65        529,88 4,47 0,00 18
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GASOLINA 

COMUM

  R$ 13.230,48   R$ 0,01 96

Total Cliente: R$ 13.230,48      

 

PERÍODO: 01/04/2019 A 30/06/2019

      PRODUTO            TOTAL R$         QTD VALOR 

LITRO    TAXA        VEÍCULOS            

DIESEL COMUM R$ 1.500,00   397,87 3,77 0,00 1

DIESEL S-10 R$ 1.401,65   364,91 3,84 0,00 9

DIESEL S-10 R$ 2.678,10   716,03 3,74 0,00 18

DIESEL S-10 R$ 3.923,67  1016,41 3,86 0,00 19

GASOLINA 

COMUM

R$ 3.745,58   808,32 4,63 0,00 26

GASOLINA 

COMUM

R$ 6.380,45  1377,65 4,63 0,01 43

GASOLINA 

COMUM

R$ 3.297,92   703,89 4,69 0,00 21

  R$ 22.927,37   R$ 0,02 137

Total Cliente: R$ 22.927,37      

 

PERÍODO: 01/07/2019 A 30/09/2019

      PRODUTO            TOTAL R$         QTD VALOR 

LITRO    TAXA        VEÍCULOS            

ARLA-32 R$ 70,00     40,00 1,75 0,00 1
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DIESEL COMUM R$ 998,79    282,89 3,53 0,00 3

DIESEL S-10 R$ 2.276,63   577,20 3,94 0,00 10

DIESEL S-10 R$ 1.204,78   324,58 3,71 0,00 7

DIESEL S-10 R$ 1.636,20   433,23 3,78 0,00 10

GASOLINA 

COMUM

R$ 4.486,13   975,73 4,60 0,00 28

GASOLINA 

COMUM

R$ 4.464,40   985,06 4,53 0,00 30

GASOLINA 

COMUM

R$ 2.867,74   654,57 4,38 0,00 18

  R$ 18.004,67   R$ 0,02 107

Total Cliente: R$ 18.004,67      

 

PERÍODO: 01/07/2019 A 30/09/2019

      PRODUTO            TOTAL R$         QTD VALOR 

LITRO    TAXA        VEÍCULOS            

DIESEL 

ADITIVADO

R$ 259,53     64,90 4,00 0,00 1

DIESEL COMUM R$ 77,00     20,00 3,85 0,00 1

DIESEL S-10 R$ 2.441,11   623,57 3,91 0,00 12

DIESEL S-10 R$ 1.845,88   473,51 3,90 0,00 12

DIESEL S-10 R$ 3.202,05   814,79 3,93 0,00 15

GASOLINA 

ADITIVADA

R$ 134,89     24,40 5,53 0,00 1
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GASOLINA 

ADITIVADA

R$ 110,45     24,01 4,60 0,00 1

GASOLINA 

COMUM

R$ 4.855,86  1065,71 4,56 0,00 35

GASOLINA 

COMUM

R$ 3.980,39   839,55 4,74 0,00 27

GASOLINA 

COMUM

R$ 5.845,79  1263,26 4,63 0,01 42

  R$ 22.752,95   R$ 0,02 147

Total Cliente: R$ 22.752,95      

 

Despesas realizadas no ano 2018: IF Baiano Reitoria

PERÍODO: 01/01/2018 A 31/03/2018

PRODUTO QTD LITROS VALOR UNT VALOR TOTAL

GASOLINA  COMUM 2576,99 R$ 4.311,00 R$ 11.110,50

DIESEL S-10 393,20 R$ 3.523,00  R$ 1.385,45    

VALOR TOTAL R$12.495,95

 

PERÍODO: 01/04/2018 A 30/06/2018

PRODUTO QTD LITROS VALOR UNT VALOR TOTAL

GASOLINA COMUM 2352,09 R$4.492,00 R$10.567,27

DIESEL S-10 859,74 R$3.72,00 R$3.196,58

DIESEL COMUM 322,83 R$3.605,00 R$1.164,03

VALOR TOTAL R$14.927,88
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PERÍODO: 01/07/2018 A 30/09/2018

PRODUTO QTD LITROS VALOR UNT VALOR TOTAL

GASOLINA COMUM 2866,53 R$4.745,00 R$13.601,26

DIESEL S-10 2752,04 R$3.665,00 R$10.088,03

DIESEL COMUM 218,95 R$3.639,00 R$796,90

VALOR TOTAL R$24.486,19

 

PERÍODO: 01/10/2018 A 31/12/2018

c QTD LITROS VALOR UNT VALOR TOTAL

GASOLINA COMUM 3389,83 R$4.737 R$16.058,87

G A S O L I N A

ADITIVADA

28,53 R$4,70 R$134,06

DIESEL S-10 2223,04 R$3.827 R$8.506,71

DIESEL COMUM 1911,52 R$3,690 R$7.054,70

ÓLEO DO MOTOR 1,00 R$15,90 R$15,90

VALOR TOTAL R$31.770,24
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CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR A SER CONTRATADO PARA O  ANO DE 
2022

ITEM 2019 2018 QTD. COSNUMO 
MÉDIO PARA 

CONTRATAÇÃO 
2022

VALOR 
ESTIAMADO DA 
CONTRATAÇÃO 

2022

COMBUSTÍVEL 

(Gasolina 

Comum, 

Aditivada, 

Diesel Comum 

e Diesel S10)

R$ 
76.594,94

R$ 83.664,36 GASOLINA 
COMUM – 
10.990.19; 
GASOLINA 

ADITIVADA – 
38,47; DIESEL S10 
– 6.276,15; DIESEL 
COMUM – 1.577,03

R$102.707,27

DESPESAS 2018, 2019 E 2021 RELACIONADAS AOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

Ano 2018

Total Geral gasto no ano com manutenção: R$ 31.720,98

Ano 2019

Total Geral gasto no ano com manutenção: R$ 31.693,07

Ano 2021

Total Geral gasto no ano com manutenção ATÉ AGO/21: R$ 52.000,00

Os valores constantes das tabela acima foram baseados em despesas realizadas nos anos
de 2018, 2019 e 2021 quando houve uma demanda maior de serviços, tendo em vista que o
ano de 2020 não foi considerado para fins de cálculo em decorrência da redução dos
serviços (viagens e atendimentos em geral) diante da pandemia causada pela Covid-19.
Bem como atualizados com IPCA 2021, e acréscimo de 20% sobre o valor médio obtido nos
03 (três) anos apurados para efeito de eventual aumento de demanda de manutenção.
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10. Estimativa do Valor da Contratação

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Foram considerados para cálculo dos valores a serem contratados em 2022 utilizou-se tanto para combustível
quanto para as manutenções a mediana do consumo de 2018 e 2019, tendo em vista que o ano de 2020 sofreu
bastante diminuição no consumo diante do número reduzido de viagens e serviços de modo geral, em decorrência
da pandemia.

 

CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR A SER CONTRATADO PARA ABASTECIMENTO NO ANO DE 2022

ITEM 2019 2018 QTD. COSNUMO 
MÉDIO PARA 

CONTRATAÇÃO 2022

VALOR ESTIAMADO 
DA CONTRATAÇÃO 

2022

COMBUSTÍVEL 
(Gasolina 
Comum, 

Aditivada, 
Diesel Comum 
e Diesel S10)

R$ 76.594,94 R$ 83.664,36 GASOLINA COMUM 
– 10.990.19; 
GASOLINA 

ADITIVADA – 38,47; 
DIESEL S10 – 

6.276,15; DIESEL 
COMUM – 1.577,03

R$102.707,27

 

 

CÁLCULO PARA DEFINIÇÃO DO VALOR PARA OS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO NO ANO DE 2022

 

 

 

 

 

 

 

9.2. Considerando as informações descritas no ITEM 8 desse documento ficou definido para a contratação de 2022:

o valor para abastecimento será de R$ 102.707,27

 o valor para os serviços de manutenção será de R$ 50.315,91 e

a taxa média conforme pesquisa de preços realizada foi de 1,86% 
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11. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO

O parcelamento do objeto é a regra para as licitações, embora somente obrigatório se houver vantagem para a
Administração.

Os itens objeto desta licitação foram agrupados de forma a gerar economia à Administração, unindo a prestação de
serviços continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões eletrônicos
magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento com o fornecimento de combustível em rede
de postos credenciados.

Para formação do grupo a Administração agiu com cautela, razoabilidade e proporcionalidade identificando os itens
que o integrarão, guardando compatibilidade entre si e as regras de mercado para a comercialização dos produtos,
de modo a manter a competitividade necessária à disputa, além de não ocasionar restrições na concorrência.

Caso a opção fosse pelo parcelamento do objeto, poderia ocorrer a adjudicação dos itens para 2 (dois) licitantes
distintos, culminando na formalização de 2 (dois) contratos administrativos para o mesmo objeto. Soma- se a este
contexto o fato de que a entidade enfrenta restrições quanto à existência de servidores em número necessário para
a eficaz gestão contratual, que demanda uma qualificação mínima para o desempenho do encargo, dificultando
bastante a gestão contratual e facilidade na prestação dos serviços principalmente nos campi que ficam (a maioria)
bem distantes da Capital, Salvador/BA. Dessa forma, a concentração dos objetos em uma única empresa otimizará
a gestão da contratação, alinhando-se com as balizas do princípio da eficiência e economicidade.

Deste modo, a licitação por grupo mostra-se econômica e tecnicamente viável, pois a divisão do objeto não
culminará na elevação do custo da contratação de forma global, nem tampouco afetará a integridade do objeto
pretendido ou comprometerá a perfeita execução do mesmo, tudo em atenção aos artigos 3º, § 1º, I, 15, IV e 23,

§§ 1º e 2º, todos da Lei 8.666/1993.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

CONTRATAÇÕES SIMILARES

Após análise das necessidades institucionais e a busca de uma alternativa que supra as necessidades dos serviços
especializados que utilize tecnologia da informação na administração e controle da frota de veículos, para
abastecimento de combustíveis, por meio de rede credenciada; o responsável pela área requisitante, o integrante
administrativo, encontraram projetos de sucesso com especificações similares em diversos Órgãos da
Administração Pública, como por exemplo, FUNAI, FUNARTE, Secretaria de Estado de Saúde/MA, IBGE, TRT 21º
Região, MPU, Ministério das Comunicações, dentre outros, que demonstram a existência de extrema necessidade,
atualmente, desse tipo de contratação diante da sua importância para maior eficácia no desenvolvimento das
atividades meios e fins no dia a dia dos órgãos públicos.

Ante o exposto e considerando que esse tipo de contratação já é utilizado em todo Brasil, por vários órgãos da
Administração Pública Federal, a mesma objetiva a centralização desse tipo de serviço, reduzindo as distorções
hoje existentes e a grande quantidade de suprimentos de fundos, além de proporcionar um controle “on-line”, via
sistema, mais eficiente e uniforme, permitindo respostas rápidas relacionadas ao controle do consumo dos veículos.

Na solução integrada a ser contratada, a combinação entre o atendimento ao imperativo da eficiência logística e à
vantajosidade econômica seria buscada mediante a prospecção, em contexto de ampla competitividade, de
proposta que oferte a necessária conveniência do gerenciamento integrado com os menores custos pelo
fornecimento dos serviços em questão (abastecimento de combustíveis).

13. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
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A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano de Desenvolvimento Institucional 
Do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – PDI 2015-2019, no que se refere ao 
Aprimoramento da Gestão de Contratos e Planos de Aquisição e Manutenção.

14. Resultados Pretendidos

:RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE

Em termos de economicidade, ficou comprovado o custo-benefício em favor da Instituição, já que esse não será o
primeiro contrato celebrado com esse tipo de serviço no âmbito do Instituto. Além disso, tal modalidade de contrato
é uma tendência em crescente utilização tanto na iniciativa privada como em órgãos públicos do Poder Executivo,
administração direta e indireta, bem como pelos demais Poderes. Dessa forma, busca-se a redução de despesas
administrativas relativas ao espaço físico e pessoal necessários à operacionalização das demandas de manutenção,
podendo ser citados os seguintes resultados: 

Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos e eficazes, que conferem veracidade
às  informações e permitem reduzir o tempo de coleta, digitação, compilação e análise de dados;

Redução de despesas administrativas relativas ao espaço físico e pessoal necessários à operacionalização dos
controles;

Flexibilidade do sistema de abastecimento e manutenção dos veículos, por acesso facilitado a uma rede de serviços
com qualidade e preços adequados;

Agilidade nos procedimentos;

Obtenção de informações sobre o abastecimento e manutenção, em tempo hábil para tomada de decisões;

Melhoria do gerenciamento da frota através do controle por quilometragem, consumo por veículo, etc.;

Redução de gastos inadequados através da utilização de relatórios de exceção;

Contratação de serviços de manutenção dos veículos com qualidade e economicidade, já que, pelo sistema
informatizado, os estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA deverão apresentar orçamentos sobre um
mesmo serviço ou peça, instigando à concorrência, com privilégio do menor preço;

Os veículos em missões/ diligências contarão quando necessário, com postos durante seu deslocamento,     não
prejudicando uma operação ou investigação por necessidade de retorno da viatura até um único posto.
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15. Providências a serem Adotadas

PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

A priori, nenhuma alteração/adequação do ambiente da universidade será necessária para o atendimento desta 
demanda.

16. Possíveis Impactos Ambientais

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Entendemos que não há como se prever impactos ambientais diretos em relação ao uso do presente contrato, uma
vez que as empresas contratadas tão somente irão gerenciar, via sistema, os serviços de abastecimento,
manutenção, guincho e lavagem prestados por empresas de sua rede credenciada. Porém, a rede credenciada, por
trabalhar com combustível, peças automovas, lavagens, guincho, atua em serviços que podem causar impactos
ambientais, e portanto entendemos ser importante exigir um controle das empresas em relação à sua rede
credenciada.

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Os estudos preliminares evidenciaram que a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa
especializada na prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com
uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, para aquisição de
combustíveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina comum, álcool comum, gasolina aditivada, diesel e
diesel S10 para os veículos, a fim de atender aos veículos oficiais do IFBAIANO, são considerados necessários e
essenciais pela possibilidade de focar seus servidores na atividade-fim. Diante do exposto, os membros da equipe
de planejamento declaram ser viável a contratação desse serviço.

18. Responsáveis

 

JOSEMARY BARBOSA DA SILVA
ASSISTENTE EM ADMINISTRAÇÃO

 

 

 

JOSE RIBAMAR SIMAO DA SILVA FILHO
TECNÓLOGO EM GESTÃO PÚBLICA

 

 

 

CLÁUDIA DE ALMEIDA RIVAS ALONSO
TÉCNICA EM CONTABILIDADE
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Mapa de Gerenciamento de Risco_Manutenção e Abastecimento de Frota de Veículos.pdf (103.93 
KB)
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MAPA DE RISCOS

(Anexo IV da Instrução Normativa SEGES n.° 05/2017)

( x ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( x ) Gestão do Contrato

ETAPA: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Objeto:  Contratação  de empresa especializada na prestação se serviço de gerenciamento de
frota  de  veículos  do Instituto  Federal  Baiano  –  Reitoria,  incluindo  o abastecimento,  a
manutenção dos veículos e a taxa de administração do serviço.

RISCO 1 – Recurso orçamentário insuficiente para contratação dos serviços 

Probabilidade (x) Baixa (  ) 
Média

(  ) Alta

Impacto ( ) Baixo (  ) 
Médio

(x) Alto

Id DANO

1 Impossibilidade de realizar a contratação.

Id Ação Preventiva Responsável

1.1. Verificação do orçamento aprovado e
disponível  antes  da  realização  da
licitação.

DORC

Id Ação de Contingência Responsável

1.1 Verificar  os  serviços  existentes  para
serem executados durante o ano e os
previstos no decorrer do contrato para
identificar o valor a ser executado no
exercício  e  se  necessário  alterar  o
valor a ser empenhado.

Setor de Contratos, DORC e
DADM

RISCO 2 – Termo de Referência mal redigido, com informações insuficientes ou
excessivas, especificações mal definidas.
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Probabilidade (  ) Baixa ( x ) Média ( )
Alta

Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x )
Alto

Id DANO

2 Contratação  antieconômica  ou  que  não  atende  a  necessidade  da
Administração.

Id Ação Preventiva Responsável

2.1. Capacitação  do Requisitante  e
dos  Membros  da  Equipe  de
Planejamento  para  definir
melhor suas demandas.

Servidores requisitantes e que
compõem  a  Equipe  de
Planejamento.

2.2 Levantamento  da  demanda,
histórico de utilização do objeto no
atual  contrato  (Se  houver),
diagnosticar  se  as  especificações
do objeto  são usuais de mercado e
atendem  a  necessidade  da
Administração.

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação.

Id Ação de Contingência Responsável

2.1. Revogação  da  contratação  caso
não seja possível correção .

Ordenador  de  despesas  e  Setor
de Contratos.

2.2. Iniciar  novo  processo  licitatório
com  retificação  das  informações
que deram causa a revogação. 

Requisitante,  Equipe  de
Contratação e Setor de Licitações

RISCO 3  -  Divergência  textuais  nos  documentos  da  Contratação  (TR,  IMR,
Contrato)

Probabilidade ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x)
Alto

Id DANO

3 Contratação  que  não atende  a  necessidade  da  Administração  e/ou
problemas na execução e fiscalização do contrato.
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Id Ação Preventiva Responsável

3.1. Documentos  analisados  pelos
setores  interessados/responsáveis
do  processo,  antes  de  ser
publicado.

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação, Setor de Contratos e
Setor de Licitações.

Id Ação de Contingência Responsável

3.1. Revogação  da  contratação  caso
não seja possível correção.

Ordenador de despesas e Setor de
Contratos.

RISCO  4  –  Exigências  de  condições  de  habilitação  potencialmente  restritivas  à
competitividade  ou  ausência  de  exigência  de  documentos  de  habilitação  exigidos
legalmente.

Probabilidade ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo (  ) Médio (x )
Alto

Id DANO

4 Contratação  de  empresa  sem  capacitação  adequada,  ou  sem
observância  das  exigências  legais  para  o  fornecimento/prestação  do
produto/serviço contratado.

Id Ação Preventiva Responsável

4.1. Verificar  as  normas  e  os
documentos  necessários  a  serem
exigidos  como  condição  para
habilitação,  evitando
descumprimentos legais.

Equipe  de  Planejamento  da
Contratação, Setor de Licitações

Id Ação de Contingência Responsável

4.1. Retificação/Alteração  dos
documentos com republicação do
edital.

Requisitante e Setor de Licitações

ETAPA: SELEÇÃO DO FORNECEDOR

RISCO 5 - Seleção de prestador de serviço sem condições de cumprir o contrato.

Probabilidade ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta
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Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x )
Alto

Id DANO

5 Interrupção do contrato ou má prestação do serviço.

Id Ação Preventiva Responsável

5.1. Inserir  exigência  de  qualificação
técnica compatível com o objeto

Requisitante,  Equipe  de
Planejamento, Setor de Licitação

5.2. Verificar  se  o  fornecedor  atende
os  requisitos  de  habilitação
exigidos.

Pregoeiro

Id Ação de Contingência Responsável

5.1. Revogação da Licitação, se for o
caso.

Pregoeiro e Autoridade Máxima

RISCO 6 - Aceitação de proposta em desacordo com o exigido.

Probabilidade ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x )
Alto

Id DAN O

6 Contratação anti-económica

Id Ação Preventiva Responsável

6.1. Verificação  se  a  proposta  e  o
preço  oferecido  são  compatíveis
com o requisitado e com o preço
de mercado.

Pregoeiro

Id Ação de Contingência Responsável

6.1. Revogação da Licitação, se for o
caso.

Pregoeiro e Autoridade Máxima

ETAPA: GESTÃO DE CONTRATO: 

RISCO 7 -   Contratação não atende as necessidades da Administração.
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Probabilidade ( x ) Baixa (  ) Média (  )
Alta

Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x )
Alto

Id DANO

7. Ineficácia  do  serviço  frente  a  necessidade  da  Administração  de
solucionar o problema que fundamentou a contratação.

Id Ação Preventiva Responsável

7.1. Participação  e  avaliação  efetiva
do  setor  requisitante  nas
atividades  da  equipe  de
contratação.

Setor Requisitante

Id Ação de Contingência Responsável

7.1. Avaliar a possibilidade de sanar
com alteração contratual.

Setor de Contratos

7.2. Rescisão  contratual  concomitante
com  uma  nova
licitação/contratação.

Setor  de  Contratos,
Requisitante,  Equipe  de
Planejamento  e  Setor  de
Licitações

RISCO 8 - Fornecedor sem condições de cumprir o contrato.

Probabilidade ( x ) Baixa (  ) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixo ( ) Médio ( x ) Alto

Id DANO

8 Má execução do serviço contratado.

Id Ação Preventiva Responsável

8.1. Analisar  as  exigências  de
qualificação fiscal, econômicas e
técnica  necessárias  para  o  fiel
cumprimento  do  o  objeto  pela
empresa contratada.

Setor  de  Licitação  e  Equipe  de
Planejamento da Contratação.

Id Ação de Contingência Responsável
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8.1. Aplicação de sanções Fiscal e Setor de Contratos

8.2. Rescisão contratual Fiscal e Setor de Contratos

RISCO 9 - Descumprimento de obrigações contratuais.

Probabilidade (  ) Baixa ( x ) Média (  ) Alta

Impacto (  ) Baixo (  ) Médio ( x ) Alto

Id DANO

9 Interrupção do serviço contratado.

Id Ação Preventiva Responsável

9.1. Maior controle na fiscalização. Fiscal do Contrato

Id Ação de Contingência Responsável

9.1. Aplicação de sanções. Fiscal e Setor de Contratos

9.2. Verificar possibilidade de 
rescisão contratual.

Fiscal e Setor de Contratos

Equipe de Planejamento da Contratação formada por:

EQUIPE DE
ELABORAÇÃO

NOME CARGO SIAPE

Josemary Barbosa da Silva Assistente em Administração 2017456

José  Ribamar  Simão  da  Silva
Filho 

Tecnólogo em Gestão Pública 1056175

Cláudia de Almeida Rivas Alonso Técnico em Contabilidade 1982984
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Síntese dos Preços Praticados - SALVADOR

Resumo I - GASOLINA COMUM R$/l

Período : De 22/08/2021 a 28/08/2021

RELAÇÃO DE POSTOS PESQUISADOS

razão social endereço bairro bandeira preço
venda

data
coleta

Posto Hercules Comercio de
Combustiveis Ltda

Avenida General Severino Filho,
S/n Itapua BRANCA 5,810 24/08/2021

Posto Bike Ltda Alameda Dilson Jatahy Fonseca,
694 Lote 32 Quad Stella Maris BRANCA 5,810 24/08/2021

Posto Z + Z Stella Maris Ltda Alameda Dilson Jatahy Fonseca,
1248 Stella Maris RAIZEN 5,850 24/08/2021

Posto Maratona Ltda Rodovia Ba-526, 6832 Km 7.5 Sao
Cristovao BRANCA 5,930 24/08/2021

Posto de Abastecimento e Servicos
Nota 10 Ltda

Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 4541

Parque Bela
Vista BRANCA 5,940 23/08/2021

Auto Posto Camurupim Ltda Avenida Octavio Mangabeira, 429Pituba BRANCA 5,940 23/08/2021
Mp Comercio de Combustiveis
Ltda Rua Djalma Dutra, 119 Nazaré BRANCA 5,940 23/08/2021

Rodrigues Torres Comercio e
Derivados de Petroleo Ltda Avenida Vasco da Gama, 484 Brotas BRANCA 5,940 23/08/2021

Posto do Cristo de Combustiveis
Ltda Avenida Oceânica, 1460 Ondina BRANCA 5,940 23/08/2021

Entreposto Comercial de
Amaralina Ltda Avenida Amaralina, 441 Amaralina BRANCA 5,940 23/08/2021

J A Sobral & Cia Ltda Rua Djalma Dutra, 141 Nazare BRANCA 5,940 23/08/2021
Rodrigues Torres Comercio e
Derivados de Petroleo Ltda Rua Miguel Burnier, 1 Barra BRANCA 5,940 23/08/2021

Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda

Avenida Otavio Mangabeira, S/n
0

Rotula do
Aeroporto BRANCA 5,950 24/08/2021

Itapoan Comercio de
Combustiveis Ltda

Avenida Luis Viana Filho, 8050
Km 08 Loja 0001 Terreo P Paralela BRANCA 5,950 23/08/2021

Hp Comercio e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Luiz Viana Filho - Lot.
Parque Imbiribeira, S/n Qd. 01 Lo Itapoan BRANCA 5,950 23/08/2021

M-55 Comercio de Combustiveis
Ltda

Estrada Cia Aeroporto, S/n Km-
14

Sao
Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Sancris Derivados de Petroleo
Ltda Avenida Sao Cristovao, 540 Sao

Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto Garibaldi Revendedora de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1746 Ondna BRANCA 5,950 23/08/2021

Bonjour Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda

Rua Maria Luiza Alves, 3 Quadra
6

Jardim das
Margaridas BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto de Gasolina Seve Ltda Avenida Dorival Caimi, 480 Itapoan BRANCA 5,950 24/08/2021
Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda Avenida Otavio Mangabeira, 8880Jaguaribe BRANCA 5,950 23/08/2021

Hp Comercio e Derivados de Avenida Luiz Viana Filho, 10.841 Sao BRANCA 5,950 24/08/2021
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Petroleo Ltda Lot. Parque Imbiribei Cristovao
Aleluia Comercio de
Combustiveis Ltda Avenida Aliomar Baleeiro, 14404 Sao

Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto Sereia Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda

Avenida Otavio Mangabeira,
14926 Itapoan LARCO 5,950 24/08/2021

Aye Derivados de Petróleo Ltda -
Me

Rua Professor Souza Brito, 1014
Quadra P Lote 10 Itapuã

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,950 24/08/2021

Carlos Eduardo Casagrande Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 2949

Parque Bela
Vista RAIZEN 5,970 23/08/2021

Posto Albalonga Ltda. Avenida Vasco da Gama, 3883 Vasco da
Gama RAIZEN 5,980 23/08/2021

Estella Maris Derivados de
Petroleo Ltda

Rua D - Parque Stella Maris, 92
Lotes 05, 06 e 07 Stella Maris

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 24/08/2021

J A Sobral & Cia Ltda Avenida Aliomar Baleeiro, 13073
Km 13,5

Sao
Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 24/08/2021

Auto Posto Budião Ltda. Rua Doutor Augusto Lopes
Pontes, 167 Costa Azul RAIZEN 5,990 23/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymi, 1001 Itapoan

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 24/08/2021

Vida Nova Comercio Varejista de
Combustiveis Ltda Avenida Lafayete Coutinho, 03 Comercio

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 23/08/2021

Deusnei - Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Dorival Caymmi, 17336 Sao

Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 24/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymmi, 3010 Itapua RAIZEN 5,990 24/08/2021

Posto Kalilandia Ltda Rua Carlos Gomes, 1064 Dois de
Julho

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,990 23/08/2021

Walter Tannus Freitas Avenida Centenario, 2726 Chame-
chame RAIZEN 5,990 23/08/2021

Auto Posto Centenário Com.de
Comb.e Serviços Ltda Avenida Centenário, 328 Chame

Chame RAIZEN 5,999 23/08/2021

3l Comercio de Combustiveis e
Lubrificantes Ltda. Avenida Carybe, 1290 Posto Sao

Cristovao RAIZEN 5,999 24/08/2021

Mega Posto Berimbau Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1651 Federação
PETROBRAS

DISTRIBUIDORA
S.A.

6,090 23/08/2021

Postos Mataripe Abastecimentos e
Servicos Ltda

Avenida Mario Leal Ferreira,
2230 Vale do Bonoco Brotas

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,090 23/08/2021

Lmt Comercio e Servicos Ltda Avenida Octavio Mangabeira,
3251

Jardim
Armacao RAIZEN 6,099 23/08/2021

Ecopostos - Combustiveis e
Servicos Ltda Rua da Graca, 120 Graca

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,190 23/08/2021

Pacifico Comercio e Servicos de
Combustiveis Ltda Avenida Santa Luzia, 1137 Horto

Florestal

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,190 23/08/2021

Exportar

PREÇ0 VENDA

MÉDIA 5,972

DESVIO PADRÃO 0,074
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VALOR MÍNIMO 5,810

VALOR MÁXIMO 6,190

Data de Emissão : 30/08/2021

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 

Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Clique aqui para acessar a série histórica do Levantamento de Preços



30/08/2021 https://preco.anp.gov.br/include/Resumo_Por_Municipio_Posto.asp

https://preco.anp.gov.br/include/Resumo_Por_Municipio_Posto.asp 1/3

 

 

 

Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - SALVADOR

Resumo I - GASOLINA ADITIVADA R$/l

Período : De 22/08/2021 a 28/08/2021

RELAÇÃO DE POSTOS PESQUISADOS

razão social endereço bairro bandeira preço
venda

data
coleta

Posto Hercules Comercio de
Combustiveis Ltda

Avenida General Severino Filho,
S/n Itapua BRANCA 5,810 24/08/2021

Posto Bike Ltda Alameda Dilson Jatahy Fonseca,
694 Lote 32 Quad Stella Maris BRANCA 5,810 24/08/2021

Posto Maratona Ltda Rodovia Ba-526, 6832 Km 7.5 Sao
Cristovao BRANCA 5,930 24/08/2021

Rodrigues Torres Comercio e
Derivados de Petroleo Ltda Avenida Vasco da Gama, 484 Brotas BRANCA 5,940 23/08/2021

Mp Comercio de Combustiveis
Ltda Rua Djalma Dutra, 119 Nazaré BRANCA 5,940 23/08/2021

Posto de Abastecimento e Servicos
Nota 10 Ltda

Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 4541

Parque Bela
Vista BRANCA 5,940 23/08/2021

Posto do Cristo de Combustiveis
Ltda Avenida Oceânica, 1460 Ondina BRANCA 5,940 23/08/2021

Rodrigues Torres Comercio e
Derivados de Petroleo Ltda Rua Miguel Burnier, 1 Barra BRANCA 5,940 23/08/2021

Entreposto Comercial de
Amaralina Ltda Avenida Amaralina, 441 Amaralina BRANCA 5,940 23/08/2021

Hp Comercio e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Luiz Viana Filho, 10.841
Lot. Parque Imbiribei

Sao
Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Hp Comercio e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Luiz Viana Filho - Lot.
Parque Imbiribeira, S/n Qd. 01 Lo Itapoan BRANCA 5,950 23/08/2021

M-55 Comercio de Combustiveis
Ltda

Estrada Cia Aeroporto, S/n Km-
14

Sao
Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto de Gasolina Seve Ltda Avenida Dorival Caimi, 480 Itapoan BRANCA 5,950 24/08/2021
Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda Avenida Otavio Mangabeira, 8880Jaguaribe BRANCA 5,950 23/08/2021

Aleluia Comercio de
Combustiveis Ltda Avenida Aliomar Baleeiro, 14404 Sao

Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Bonjour Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda

Rua Maria Luiza Alves, 3 Quadra
6

Jardim das
Margaridas BRANCA 5,950 24/08/2021

Sancris Derivados de Petroleo
Ltda Avenida Sao Cristovao, 540 Sao

Cristovao BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda

Avenida Otavio Mangabeira, S/n
0

Rotula do
Aeroporto BRANCA 5,950 24/08/2021

Posto Garibaldi Revendedora de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1746 Ondna BRANCA 5,950 23/08/2021

Posto Sereia Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda

Avenida Otavio Mangabeira,
14926 Itapoan LARCO 5,950 24/08/2021

Itapoan Comercio de Avenida Luis Viana Filho, 8050 Paralela BRANCA 5,955 23/08/2021
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Combustiveis Ltda Km 08 Loja 0001 Terreo P
J A Sobral & Cia Ltda Rua Djalma Dutra, 141 Nazare BRANCA 5,980 23/08/2021

Aye Derivados de Petróleo Ltda -
Me

Rua Professor Souza Brito, 1014
Quadra P Lote 10 Itapuã

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,059 24/08/2021

Posto Albalonga Ltda. Avenida Vasco da Gama, 3883 Vasco da
Gama RAIZEN 6,090 23/08/2021

Postos Mataripe Abastecimentos e
Servicos Ltda

Avenida Mario Leal Ferreira,
2230 Vale do Bonoco Brotas

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,090 23/08/2021

J A Sobral & Cia Ltda Avenida Aliomar Baleeiro, 13073
Km 13,5

Sao
Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,090 24/08/2021

Deusnei - Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Dorival Caymmi, 17336 Sao

Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,090 24/08/2021

Vida Nova Comercio Varejista de
Combustiveis Ltda Avenida Lafayete Coutinho, 03 Comercio

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,099 23/08/2021

Carlos Eduardo Casagrande Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 2949

Parque Bela
Vista RAIZEN 6,150 23/08/2021

Estella Maris Derivados de
Petroleo Ltda

Rua D - Parque Stella Maris, 92
Lotes 05, 06 e 07 Stella Maris

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,150 24/08/2021

Europosto Comercio de
Combustiveis e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Reitor Miguel Calmom,
455 Canela

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,190 23/08/2021

Mega Posto Berimbau Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1651 Federação
PETROBRAS

DISTRIBUIDORA
S.A.

6,190 23/08/2021

Auto Posto Camurupim Ltda Avenida Octavio Mangabeira, 429Pituba BRANCA 6,240 23/08/2021

Posto Z + Z Stella Maris Ltda Alameda Dilson Jatahy Fonseca,
1248 Stella Maris RAIZEN 6,250 24/08/2021

Walter Tannus Freitas Avenida Centenario, 2726 Chame-
chame RAIZEN 6,290 23/08/2021

Auto Posto Budião Ltda. Rua Doutor Augusto Lopes
Pontes, 167 Costa Azul RAIZEN 6,290 23/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymi, 1001 Itapoan

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,290 24/08/2021

Posto Kalilandia Ltda Rua Carlos Gomes, 1064 Dois de
Julho

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,290 23/08/2021

Pacifico Comercio e Servicos de
Combustiveis Ltda Avenida Santa Luzia, 1137 Horto

Florestal

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,290 23/08/2021

3l Comercio de Combustiveis e
Lubrificantes Ltda. Avenida Carybe, 1290 Posto Sao

Cristovao RAIZEN 6,299 24/08/2021

Auto Posto Centenário Com.de
Comb.e Serviços Ltda Avenida Centenário, 328 Chame

Chame RAIZEN 6,299 23/08/2021

Ecopostos - Combustiveis e
Servicos Ltda Rua da Graca, 120 Graca

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
6,390 23/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymmi, 3010 Itapua RAIZEN 6,399 24/08/2021

Lmt Comercio e Servicos Ltda Avenida Octavio Mangabeira,
3251

Jardim
Armacao RAIZEN 6,399 23/08/2021

Exportar

PREÇ0 VENDA

MÉDIA 6,080
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DESVIO PADRÃO 0,167

VALOR MÍNIMO 5,810

VALOR MÁXIMO 6,399

Data de Emissão : 30/08/2021

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 

Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Clique aqui para acessar a série histórica do Levantamento de Preços
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Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - SALVADOR

Resumo I - OLEO DIESEL S10 R$/l

Período : De 22/08/2021 a 28/08/2021

RELAÇÃO DE POSTOS PESQUISADOS

razão social endereço bairro bandeira preço
venda

data
coleta

Aye Derivados de Petróleo Ltda -
Me

Rua Professor Souza Brito, 1014
Quadra P Lote 10 Itapuã

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,390 24/08/2021

Posto de Abastecimento e Servicos
Nota 10 Ltda

Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 4541

Parque
Bela Vista BRANCA 4,550 23/08/2021

Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda Avenida Otavio Mangabeira, 8880 Jaguaribe BRANCA 4,550 23/08/2021

Posto Sereia Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda

Avenida Otavio Mangabeira,
14926 Itapoan LARCO 4,550 24/08/2021

Posto do Cristo de Combustiveis
Ltda Avenida Oceânica, 1460 Ondina BRANCA 4,550 23/08/2021

Rodrigues Torres Comercio e
Derivados de Petroleo Ltda Rua Miguel Burnier, 1 Barra BRANCA 4,550 23/08/2021

Posto de Combustiveis Jaguaribe
Ltda Avenida Otavio Mangabeira, S/n 0Rotula do

Aeroporto BRANCA 4,550 24/08/2021

Hp Comercio e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Luiz Viana Filho, 10.841
Lot. Parque Imbiribei

Sao
Cristovao BRANCA 4,550 24/08/2021

Hp Comercio e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Luiz Viana Filho - Lot.
Parque Imbiribeira, S/n Qd. 01 Lo Itapoan BRANCA 4,550 23/08/2021

Posto Maratona Ltda Rodovia Ba-526, 6832 Km 7.5 Sao
Cristovao BRANCA 4,550 24/08/2021

Posto Garibaldi Revendedora de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1746 Ondna BRANCA 4,550 23/08/2021

Entreposto Comercial de
Amaralina Ltda Avenida Amaralina, 441 Amaralina BRANCA 4,550 23/08/2021

Itapoan Comercio de Combustiveis
Ltda

Avenida Luis Viana Filho, 8050
Km 08 Loja 0001 Terreo P Paralela BRANCA 4,590 23/08/2021

Carlos Eduardo Casagrande Avenida Antonio Carlos
Magalhaes, 2949

Parque
Bela Vista RAIZEN 4,650 23/08/2021

M-55 Comercio de Combustiveis
Ltda Estrada Cia Aeroporto, S/n Km-14Sao

Cristovao BRANCA 4,670 24/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymmi, 3010 Itapua RAIZEN 4,699 24/08/2021

Vida Nova Comercio Varejista de
Combustiveis Ltda Avenida Lafayete Coutinho, 03 Comercio

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,720 23/08/2021

Auto Posto Centenário Com.de
Comb.e Serviços Ltda Avenida Centenário, 328 Chame

Chame RAIZEN 4,749 23/08/2021

J A Sobral & Cia Ltda Rua Djalma Dutra, 141 Nazare BRANCA 4,760 23/08/2021
Auto Posto Budião Ltda. Rua Doutor Augusto Lopes Costa Azul RAIZEN 4,760 23/08/2021
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Pontes, 167
Auto Posto Camurupim Ltda Avenida Octavio Mangabeira, 429 Pituba BRANCA 4,760 23/08/2021

Estella Maris Derivados de
Petroleo Ltda

Rua D - Parque Stella Maris, 92
Lotes 05, 06 e 07

Stella
Maris

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,790 24/08/2021

Posto Z + Z Stella Maris Ltda Alameda Dilson Jatahy Fonseca,
1248

Stella
Maris RAIZEN 4,790 24/08/2021

Posto Albalonga Ltda. Avenida Vasco da Gama, 3883 Vasco da
Gama RAIZEN 4,790 23/08/2021

Portal de Itapua Comercio e
Servicos Ltda Avenida Dorival Caymi, 1001 Itapoan

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,790 24/08/2021

Deusnei - Comercio de
Combustiveis e Lubrificantes Ltda Avenida Dorival Caymmi, 17336 Sao

Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,790 24/08/2021

3l Comercio de Combustiveis e
Lubrificantes Ltda. Avenida Carybe, 1290 Posto Sao

Cristovao RAIZEN 4,799 24/08/2021

J A Sobral & Cia Ltda Avenida Aliomar Baleeiro, 13073
Km 13,5

Sao
Cristovao

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,810 24/08/2021

Walter Tannus Freitas Avenida Centenario, 2726 Chame-
chame RAIZEN 4,890 23/08/2021

Posto Kalilandia Ltda Rua Carlos Gomes, 1064 Dois de
Julho

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,940 23/08/2021

Mega Posto Berimbau Ltda Avenida Anita Garibaldi, 1651 Federação
PETROBRAS

DISTRIBUIDORA
S.A.

4,980 23/08/2021

Postos Mataripe Abastecimentos e
Servicos Ltda

Avenida Mario Leal Ferreira, 2230
Vale do Bonoco Brotas

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,990 23/08/2021

Europosto Comercio de
Combustiveis e Derivados de
Petroleo Ltda

Avenida Reitor Miguel Calmom,
455 Canela

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
4,990 23/08/2021

Pacifico Comercio e Servicos de
Combustiveis Ltda Avenida Santa Luzia, 1137 Horto

Florestal

PETROBRAS
DISTRIBUIDORA

S.A.
5,090 23/08/2021

Lmt Comercio e Servicos Ltda Avenida Octavio Mangabeira,
3251

Jardim
Armacao RAIZEN 5,130 23/08/2021

Exportar

PREÇ0 VENDA

MÉDIA 4,725

DESVIO PADRÃO 0,179

VALOR MÍNIMO 4,390

VALOR MÁXIMO 5,130

Data de Emissão : 30/08/2021

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 
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Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Clique aqui para acessar a série histórica do Levantamento de Preços
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Você está em »

Síntese dos Preços Praticados - SALVADOR

Resumo I - OLEO DIESEL R$/l

Período : De 22/08/2021 a 28/08/2021

RELAÇÃO DE POSTOS PESQUISADOS
razão social endereço bairro bandeira preço vendadata coleta
Posto Maratona Ltda Rodovia Ba-526, 6832 Km 7.5 Sao CristovaoBRANCA 4,550 24/08/2021
M-55 Comercio de Combustiveis LtdaEstrada Cia Aeroporto, S/n Km-14Sao CristovaoBRANCA 4,630 24/08/2021

Exportar

PREÇ0 VENDA

MÉDIA 4,590

DESVIO PADRÃO 0,057

VALOR MÍNIMO 4,550

VALOR MÁXIMO 4,630

Data de Emissão : 30/08/2021

Site melhor visualizado com o Microsoft Internet Explorer

Em caso de dúvidas na utilização do sistema, entre em contato com o 

Centro de Relações com o Consumidor da ANP - Telefone 0800 - 970 0267

É autorizada a reprodução total ou parcial dos dados publicados nesta página, mediante menção obrigatória da fonte
(endereço eletrônico e data de acesso) de forma clara e visível. 

ANP - Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

Clique aqui para acessar a série histórica do Levantamento de Preços
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Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia
 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Nº 00001/2021

 
Às 15:19 horas do dia 27 de abril de 2021, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. JOSEVAL COSTA CARQUEIJA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 99.953/2021, Pregão
nº 00001/2021. 
 

 
Resultado da Homologação

 
Item: 1
Descrição: Controle de Abastecimento de Veículos
Descrição Complementar: Contratação de pessoa jurídica especializada para administrar o fornecimento,
gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis (Gasolina, Diesel, Álcool) e lubrificantes, utilizando cartão eletrônico
com tecnologia smart que opere, obrigatoriamente, em modo online e off-line, para atender à frota de veículos do
CREA/BA de 58 (cinquenta e oito veículos). Será julgada vencedora a proposta que, atendendo a todos os requisitos
técnicos previstos no Termo de Referência, ofertar MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, expressa em percentual (%), com
no máximo, 02 (duas) casas decimais, após a vírgula podendo ser igual a zero ou negativa, devendo a taxa proposta
incluir todos os custos diretos e indiretos que incidirem sobre a prestação do serviço (despesas, impostos, tributos,
transporte, encargos sociais, etc).
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 100,6700 Intervalo Mínimo entre Lances: 0,01 %
Situação: Homologado
 
Adjudicado para: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA , pelo melhor lance de R$ 95,9100 .

 
Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 26/04/2021
15:55:30 -

Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30, Melhor

lance: R$ 95,9100

Homologado 27/04/2021
15:19:49

JOSEVAL
COSTA

CARQUEIJA

Fim do documento



 

 

ANEXO III 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da Bahia – CREA-BA 
 

Pregão Eletrônico 01/2021 
Processo 99.953/2021 
 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de 
combustíveis (Gasolina, Diesel, Álcool) e lubrificantes, utilizando cartão eletrônico com tecnologia smart que opere, 
obrigatoriamente, em modo online e off-line, para atender à frota de veículos do CREA/BA de 58 (cinquenta e oito veículos). 
 

Razão Social: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA 
Endereço: Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – Centro de Apoio II – Alphaville 
Cidade/UF: Santana de Parnaíba-SP           CEP: 06541-078 Fone/Fax: (19) 3518-7021 
E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br  CNPJ nº 05.340.639/0001-30 
Insc. Estadual: 623.051.405.115 Insc. Municipal: 72270 
Dados Bancários: Banco do Brasil (001) - Ag: 2857-6  -  Conta Corrente: 86151-0 
Responsável pela assinatura do contrato: Sra. Sirlene Cardoso Minganti. Brasileira, casada. Endereço: Rua Açu, nº 47, 
Loteamento Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335. Fone/ fax: (19) 3518-7021. Portadora do CPF nº: 
260.464.618-80  e RG nº: 26.813.241-0. 

 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO 
-4,09% 

 

Valor Total Estimado: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) 
Taxa de Administração: -4,09% (quatro vírgula nove por cento de desconto) 
Valor Total da Proposta: R$ 239.775,00 (duzentos e trinta e nove mil e setecentos e setenta e cinco reais) 
 
Prezados Senhores, 

Em cumprimento aos ditames do edital, submetemos à apreciação de V.Sas. nossa proposta para contratação de pessoa 
jurídica especializada para administrar o fornecimento, gerenciamento, controle e aquisição de combustíveis (Gasolina, Diesel, 
Álcool) e lubrificantes, utilizando cartão eletrônico com tecnologia smart que opere, obrigatoriamente, em modo online e off-line, 
para atender à frota de veículos do CREA-BA de 58 (cinquenta e oito veículos), pela taxa de administração de -4,09%(quatro 
vírgula nove por cento de desconto) 

Declaramos, para os fins que se fizerem necessários, que nossa proposta atende integralmente as exigências e 
especificações técnicas mínimas estipuladas no Anexo I do Edital da licitação em referência, e que temos pleno conhecimento de 
todos os aspectos relativos à licitação em causa e concordamos, sem restrição, com as condições constantes no Edital e seus 
anexos. 

Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da 
licitação. 

Declaramos que o prazo para implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento será de 07 (sete) dias, 
contados da assinatura do Contrato, incluindo todos os equipamentos necessários à operação do sistema. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar a autorização de fornecimento 
no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim a Sra. Sirlene Cardoso Minganti, Carteira de 
Identidade nº 26.813.241-0 expedida em 13/03/2017, órgão Expedidor SSP/SP e CPF nº 260.464.618-8 como representante legal 
desta empresa. 

Declaramos, que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços, apurados 
mediante o preenchimento de Planilha de Custos e Formação de Preços. 

 
Atenciosamente, 

Santana de Parnaíba-SP, 26 de Abril de 2021 
 

 
 
______________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
José Guilherme N. Chamorro – Procurador 
RG: 46.848.939-3 - SSP/SP   CPF: 421.946.298-82 
Tel/Fax: (19) 3518-7065 / E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br  
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Licitação [nº 811023]      

Opções

Cliente MUNICIPIO DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM  / (2)  SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE/FUNDO MUN. DE SAUDE

Pregoeiro ODAIR JOSE PIM

Resumo da licitação CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO E
CONTROLE DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS ORIGINAIS DE
REPOSIÇÃO E TRANSPORTE POR GUINCHO, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E
INTEGRADO PARA GESTÃO DE FROTA, POR MEIO DE INTERNET, ATRAVÉS DE REDE DE ESTABELECIMENTOS
CREDENCIADOS, MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E DE RECURSOS TECNOLÓGICOS PARA
ATENDER A FROTA AUTOMOTIVA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM, SEM TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO. (LOTE DESTINADO À AMPLA PARTICIPAÇÃO ENTRE TODOS OS INTERESSADOS)

Edital PE 14/2020 Processo 51-39130/2019

Modalidade/tipo Pregão Tipo Menor preço

Participação do fornecedor Ampla Prazo para impugnação até 3 dia(s)

Situação da licitação Homologada Data de publicação 07/05/2020

Início acolhimento de propostas 08/05/2020-08:00 Limite acolhimento de propostas 11/09/2020-08:00

Abertura das propostas 11/09/2020-08:00 Data e a hora da disputa 11/09/2020-09:00

Idioma da licitação Português Moeda da licitação (R$) Real

Abrangência da disputa Nacional Moeda da proposta Moeda da licitação

Forma de condução Eletrônico Equalização ICMS Não

Tipo de encerramento da disputa Prorrogação Automática

  

Sala de disputa Pesquisa avançada Acompanhando as licitações Banco de Preços Ajuda

Acesso Identificado 
OKChave de acesso Atendimento / SAC BB / Ouvidoria      

Licitações



 

ANEXO II 
 

PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

À Prefeitura Municipal De Cachoeiro De Itapemirim 
Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 
Comissão Permanente de Licitação 
 

Pregão Eletrônico 14/2020 
Processo 51-39.130/2019 
 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de administração, gerenciamento e controle 
da manutenção preventiva e corretiva, fornecimento de peças, acessórios originais de reposição e transporte por 
guincho, com implantação e operação de sistema informatizado e integrado para gestão de frota, por meio de internet, 
através de rede de estabelecimentos credenciados, mediante a utilização de sistema informatizado e de recursos 
tecnológicos para atender a frota automotiva da Secretaria Municipal de Saúde de Cachoeiro de Itapemirim, sem taxa 
de administração. 
 

Razão Social: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA 

Endereço: Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – Centro de Apoio II – Alphaville 

Cidade/UF: Santana de Parnaíba-SP           CEP: 06541-078 Fone/Fax: (19) 3518-7021 

E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br CNPJ nº 05.340.639/0001-30 

Insc. Estadual: 623.051.405.115 Insc. Municipal: 72270 

Dados Bancários: Banco do Brasil (001) - Ag: 2857-6  -  Conta Corrente: 86151-0 

Responsável pela assinatura do contrato: Sra. Sirlene Cardoso Minganti. Brasileira, casada. Endereço: Rua Açu, nº 47, 
Loteamento Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335. Fone/ fax: (19) 3518-7021. Portadora do CPF 
nº: 260.464.618-80  e RG nº: 26.816.241-0. 

 
Senhor Pregoeiro: 
 

Proposta que faz a empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.340.639/0001-30, 

para o Pregão Eletrônico 14/2020, objeto da licitação acima referenciada, e abaixo discriminada. 

 

Valor Estimado: R$ 401.086,97 (Quatrocentos e um mil e oitenta e seis reais e noventa e sete centavos) 
Taxa Administrativa: 0,00% (zero por cento); 
Valor da Taxa Administrativa: R$0,00 (zero reais); 
Desconto aplicado sobre o Lote 1: 0,50% (zero vírgula cinquenta por cento de desconto); 
Valor do Desconto: R$2.005,43 (dois mil e cinco reais e quarenta e três centavos); 
Valor Total da Proposta: R$ 399.081,54 (trezentos e noventa e nove mil, oitenta e um reais e cinquenta e quatro 
centavos) 
 

Lote Objeto Und Quantidade
Preço unitário 

(R$)
Taxa Adm Desconto

Preço total

(R$)

1

Prestação de serviços de administração,

gerenciamento e controle da manutenção

preventiva e corretiva, fornecimento de

peças, acessórios de reposição e

transporte por guincho, com implantação

e operação de sistema informatizado e

integrado para gestão de frota, por meio

de internet, através de rede de

estabelecimentos credenciados,

mediante a utilização de sistema

informatizado e de recursos tecnológicos

para atender a frota automotiva

pertencente a SEMUS (Secretaria

Municipal de Saúde) do Município de

Cachoeiro de Itapemirim.

Serviço 1 R$ 401.086,97 0,00% 0,50% R$ 399.081,54

R$ 399.081,54

LOTE 1

Total por extenso: Trezentos e noventa e nove mil, oitenta e um reais e cinquenta e quatro cetanvos



 

 
 
 
Igualmente, declaramos que: 
 
a) Esta proposta é válida por 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua apresentação. 

b) Será responsável pela relação negocial de nossa empresa com o Município a pessoa Sr. José Guilherme N. Chamorro, 

portador da cédula de identidade n° 46.848.939-3 e do CPF n° 421.946.298-82, com endereço Rua Açu, nº 47, Alphaville 

Empresarial, Campinas/SP telefone (19) 3518-7000 e e-mail licitacao@primebeneficios.com.br. 

c) Tomamos conhecimento e concordamos integralmente com todas as condições estabelecidas neste Edital, inclusive 

seus anexos, obrigando-se ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 

 
DECLARAMOS que nos preços propostos estão inclusos além do lucro, todas as despesas e custos, diretos ou indiretos, 
relacionados com fornecimento dos bens e eventuais serviços a serem prestados, objeto da presente licitação. 
 

 

Santana de Parnaíba-SP, 11 de Setembro de 2020 

 
 

 
______________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
José Guilherme N. Chamorro – Procurador 
RG: 46.848.939-3 - SSP/SP   CPF: 421.946.298-82 
Tel/Fax: (19) 3518-7065 / E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br      
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Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná
 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico
Nº 00001/2021

 
Às 11:17 horas do dia 09 de fevereiro de 2021, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente, Sr. RODRIGO TAVORA MIRA, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 0352/2020-81, Pregão nº
00001/2021. 
 

 
Resultado da Homologação

 
Item: 1
Descrição: Controle de Abastecimento de Veículos
Descrição Complementar: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de
disponibilização de sistema tecnológico, implantação, gerenciamento e controle de fornecimento de combustível para a
frota de veículos do CRMV-PR, em rede de postos credenciados, com pagamento por meio de cartão microprocessado
(com chip ou magnético),visando ao abastecimento dos veículos, em atendimento às necessidades do CRMV-PR em todo
o Estado do Paraná, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do PE 01/2021 e seus anexos.
A licitante deverá considerar o valor máximo estimado de contratação (combustíveis + taxa de administração) de R$
78.284,32 + 782,84 = R$ 79.067,16.
Tratamento Diferenciado: -
Aplicabilidade Decreto 7174: Não
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade
Valor Máximo Aceitável: R$ 79.067,1600 Intervalo Mínimo entre Lances: -
Situação: Homologado
 
Adjudicado para: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA , pelo melhor lance de R$ 79.067,1600 .

 
Eventos do Item

Evento Data Nome Observações

Adjudicado 03/02/2021
14:38:54 -

Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ/CPF: 05.340.639/0001-30, Melhor lance:

R$ 79.067,1600

Homologado 09/02/2021
11:17:49

RODRIGO
TAVORA

MIRA

Fim do documento



 

 

 

 
AO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DO PARANÁ 
 
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2021 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 90798.000352/2020-81 
 
Objeto:  Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de disponibilização de sistema tecnológico, 
implantação, gerenciamento e controle de fornecimento de combustível para a frota de veículos do crmv-pr, em rede de postos 
credenciados, com pagamento por meio de cartão microprocessado (com chip ou magnético), visando ao abastecimento dos 
veículos, em atendimento às necessidades do crmv-pr em todo o estado do paraná. 
 

A PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº05.340.639/0001-30, com sede na 

Calçada Canopo, n° 11, 2° andar, sala 3, Centro de Apoio II, Alphaville, Santana de Parnaíba-SP, CEP: 06.541-078, neste ato 

representada pelo Sr. ANDERSON AREGAZONE, portador do CPF nº 223.837.988-60 e RG nº 34.378.979-6, Casado, procurador, 

residente na Rua Açu, 47 - Alphaville Empresarial, Campinas-SP CEP: 13098-335, vem pela presente, apresentar sua proposta 

de preços relativa a futura e eventual contratação de empresa, conforme objeto da aquisição: 
 

1. DADOS DO LICITANTE 
 

Razão Social: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA 

Endereço: Calçada Canopo, 11 – 2º andar – sala 03 – Centro de Apoio II – Alphaville 

Cidade/UF: Santana de Parnaíba-SP           CEP: 06541-078 Fone/Fax: (19) 3518-7021 

E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br CNPJ nº 05.340.639/0001-30 

Insc. Estadual: 623.051.405.115 Insc. Municipal: 72270 

Dados Bancários: Banco do Brasil (001) - Ag: 2857-6 - Conta Corrente: 86151-0 

Responsável pela assinatura do contrato: Sra. Sirlene Cardoso Minganti. Brasileira, casada, Coordenadora de licitações. 
Endereço: Rua Açu, nº 47, Loteamento Alphaville Empresarial – Campinas/SP – CEP: 13.098-335. Fone/ fax: (19) 3518-7021. 
Portador do CPF nº: 260.464.618/80 e RG nº: 26.813.241-0 SSP-SP. 

 
2. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$78.284,33 (Setenta e oito mil, duzentos e oitenta e quatro reais e trinta e tres 

centavos); 

 

TAXA ADMINISTRATIVA: 1,00% (Um virgula zero por cento);  
 

VALOR DA TAXA ADMINISTRATIVA: R$782,84 (setecentos e oitenta e dois reais e oitenta e quatro centavos); 

 

VALOR TOTAL COM A TAXA ADMINISTRATIVA: R$79.067,17 (Setenta e nove mil, sessenta e sete reais e 

dezessete centavos); 

 

DESCRIÇÃO
VALOR UNITARIO 

(MEDIO) Litro

CONSUMO ANUAL 

ESTIMADO (LITRO)

VALOR ANUAL 

TOTAL ESTIMADO

GASOLINA COMUM R$ 4,035 13986,70 R$ 56.436,33

ETANOL (ALCOOL) R$ 2,847 7674,04 R$ 21.847,99

R$ 78.284,33

R$ 782,84

R$ 79.067,17

TOTAL ESTIMADO DE CONSUMO DE COMBUSTIVEIS

Serviço de gerenciamento, controle e intermediação no fornecimentos de combustível (Taxa de 

Administração) 1,00%

TOTAL GLOBAL

PROPOSTA COMERCIAL  



 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (Noventa) Dias; 
 
DECLARAMOS que se vencedores do presente certame, atenderemos todas as condições previstas neste Edital e seus 
anexos, para a prestação dos serviços objeto desta licitação; 
 
DECLARAMOS que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas referentes ao objeto da 
licitação, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, transporte, mão de obra, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto. 
 
DECLARAMOS AINDA, os valores dos itens apresentados nesta proposta serão utilizados apenas como parâmetro 
para incidência do percentual a ser contratado na prestação do serviço de gestão e monitoramento da frota e destinam-
se para composição do saldo de contrato. 

 

 

Por ser a expressão da verdade, firma a presente 

 

 

 

Santana de Parnaíba-SP, 2 de fevereiro de 2021 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
Anderson Aregazone – Procurador 
RG: 34.378.979-6 SSP/SP   CPF: 223.837.988-60 
Tel/Fax: (19) 3518-7021 / E-mail: licitacao@primebeneficios.com.br 
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Assunto: Cotação taxa Administração
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Situação: Finalizado

Nível de Acesso: Público
Tipo do Conferência: Cópia Simples
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Setor de Serviços Gerais

Despacho:

Segue processo com cotações.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Josemary Barbosa da Silva, ASSISTENTE EM ADMINISTRACAO, RET-SSG, em 27/09/2021 11:06:37.

Cópia de despacho #222449 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 27/09/2021 17:01.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS –  PREGÃO 08/2021

COTAÇÕES 

DATA DA COTAÇÃO 
ITEM Descrição do Item Unidade ANP

1
SV R$ 102.707,27

2

SV R$ 50.315,91

R$ 153.023,18

R$ 2.846,23

Média das porcentagens das taxas

3 % 4,09 0,50 1,00 1,86

METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO VALOR DE REFERÊNCIA

As cotações das taxas de administração  foram obtidas conforme previsto no incisoI e II do Artigo 5º da IN 73/2020

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO
REITORIA

Fornecimento De Combustível 
(GASOLINA Comum, Etanol 
Combustível, Diesel S10)
Estimativa de manutenção de 
veículos leves e pesados, 
preventiva e corretiva 
englobando mecânica geral, 
suspensão, alinhamento, 
balanceamento, cambagem, 
elétrica, funilaria, pintura, 
lanternagem, manutenção de ar 
condicionado; com 
fornecimento de peças, pneus, 
lubrificantes, aditivos e mão-de-
obra; guincho 24 horas e 
lavagem.

SOMATÓRIOS DOS 
VALORES DE 
ABASTECIMENTO E 
MANUTENÇÃO DE 
VEÍCULOS

VALOR DA TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO

CREA BA Prime 
Consultoria e 
Assessoria 
Empresarial 

LTDA CNPJ: º 
05.340.639/0001

-30

LICITAÇÃO 811023 
MUNICÍPIO DE 

CACHOEIRO DO 
ITAPEMIRIM – ES 
Prime Consultoria e 

Assessoria Empresarial 
LTDA CNPJ: º 

05.340.639/0001-30

PREGÃO 01/2021 – CRMV 
– PR  Prime Consultoria e 
Assessoria Empresarial 

LTDA CNPJ: º 
05.340.639/0001-30

Taxa de administração referente 
ao faturamento e gerenciamento 
informatizado para fornecimento 
de combustíveis (gasolina, 
etanol, diesel S10) e 
manutenção preventiva e 
corretiva, mediante implantação 
e fornecimento de cartão 
magnético e emissão de 
relatórios analíticos, oferecendo 
ampla rede conveniada de 
postos de combustíveis, 
concessionárias de todas as 
marcas e oficinas, em todo o 
território nacional

O método de obtenção de preços foi a média dos valores. Os valores estimados para manutenção foram calculados com base nos gastos dos últimos dois anos e 
o abastecimento foi calculado com base no consumo dos últimos dois anos e os valores baseados na ANP de agosto de 2021.
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AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL Nº 136/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021 Data de abertura: xx/10/2021 

SRP ( Sistema de Registro de Preços)? 

(X) Sim ( ) Não 

EXCLUSIVO ME/EPP? 

(  )Sim ( X ) Não 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões eletrônicos 

magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, para aquisição de 

combustíveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, 

lubrificantes e manutenção dos veículos oficiais do Instituto Federal Baiano. 

 

ENTREGA DOS PRODUTOS: 

Serão entregues de forma parcelada de acordo 

com a demanda do órgão gerenciador e 

participantes. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Por descumprimento às exigências contidas 

no edital, conforme dispõe o art. 7º da Lei 

10.520/2002, a empresa poderá ficar impedida 

de contratar e licitar com a União pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multas 

e demais cominações legais. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura 

da sessão pública. 

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO: 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura da sessão pública. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do INSTITUTO FEDERAL BAIANO pelo 

endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > 

Em andamento > Cód. UASG “158129”. O edital e outros anexos estão disponíveis para 

download no Compras governamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL N.° 136//2021  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021  

(Processo Administrativo n° 23327.252998.2021-81) 

 

 

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO – REITORIA, por meio do(a) Setor de Licitações, sediado a Rua do Rouxinol, 115 – Imbuí – 

Salvador – Bahia – CEP: 41.720-052 , realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO  por grupo, sob a forma de 

execução indireta, no regime de empreitada porpreço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, 

do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções 

Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: ---/10/2021 

Horário: 10:00 (horário de Brasilia-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente objeto trata-se da escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle 

informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do 

pagamento, para  aquisição de combustiveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, 

diesel, diesel S10 e lubrificantes e manutenção dos veículos oficiais  a fim de atender o Instituto 

Federal Baiano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo, formados por 3 (três) itens cada um deles, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será de cada grupo,  sendo que o único item de cada grupo em 

que será objeto de disputa será o valor resultante da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, conforme 

especificado a seguir: (item 03 do Grupo 01; item 06 do Grupo 02; item 09 do Grupo 03; item 12 

do Grupo 04; item 15 do Grupo 05; item 18 do Grupo 06; item 21 do Grupo 07; item 24 do 

Grupo 08; item 27 do Grupo 09; item 30 do Grupo 10; item 33 do Grupo 11; item 36 do Grupo 

12; item 39 do Grupo 13; item 42 do Grupo 14 e item 45 do Grupo 15). 



1.3.1. Os demais itens deverão ser registrados com o valor integral conforme registrado no Termo de 

referência, não sendo objeto de disputa. 

1.4.  Observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, são    as que constam da minuta de Ata 

de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 



 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.1.1 Para os grupos 5 e 13 a participação na licitação será exclusiva a empresas 

ME/EPP. 

4.1.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre 

as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social 

(Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos 

respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação 

de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 



4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, 

inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 

na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.5.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 



 

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto  ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste  

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 valor anual dos itens; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 



previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta de 

preço, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 

revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo 

necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° 

da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 



 

 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos de real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 



prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor lance para o valor do item   (taxa de 

administração) de cada grupo, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 



 

 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

serviços: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.28.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018 - TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível;. 



8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 

5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata 

 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

 

 

8.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.8.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Proposta com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 

categorias envolvidas na contratação; 

8.9. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que 

não haja majoração do preço. 

8.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 



9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 



 

 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.2. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 



domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

 Passivo  Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

                                                                  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante  

                                                                     Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 



 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 

2 (dois) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.11.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

9.11.2. Fica facultado aos interessados vistoriar toda a frota de veículos dos órgãos 

gerenciador e participantes: 

9.11.2.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

9.11.2.3. A vistoria poderá ser realizada (mediante prévio aviso) em dias de expediente normal nos 

endereçose telefones informados no item 6 do termo de referência. 

9.11.2.4. O licitante deverá apresentar junto com a proposta Termo de vistoria ou Declaração de 

desistência de vistoria técnica conforme modelos no ANEXO V  deste edital.  

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 



habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.19. no caso de certidões ou outros documentos que não possuam em seu corpo prazo de validade 

expressamente definido, apenas serão aceitas, para fins da habilitação nesta licitação, aquelas emitidas, 

no máximo, há 90 (noventa) dias da data de sua apresentação. 

 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.1.3. Conter e-mail, endereço e telefone. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 



 

 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. As regras acerca da  exigência de garantia de execução para a presente contratação, 

constam no Termo de referência ANEXO I  deste edital. 

 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação e envio da referida documentação por e-mail, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 



 

 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

 

16 DO TERMO DE CONTRATO 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

 

16.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II, 

art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente  

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 



16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 

da contratação. 

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17 DO REAJUSTE 

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, ANEXO I deste Edital. 

 

18 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência,  ANEXO I deste Edital. 

 

 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, ANEXO I deste Edital. 

. 

 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I 



 

 

deste Edital. 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de: 

21.4.2.1.    0,5% (cinco décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. 

Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

21.4.2.2.    5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

21.4.2.3.   10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

21.4.2.4.   0,2% a 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 



21.4.2.5.    0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

21.4.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 21.1 deste Edital. 

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

21.5.1 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

2 0,4% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

3 0,8% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

 

Tabela 2 



 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, 

salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

2 Manter funcionário sem 

qualificação para executar os 

serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

3 Recusar-se a executar serviço 

determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 Cumprir determinação formal 

ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens 

do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

6 Indicar e manter durante a 

execução do contrato os 

prepostos previstos no 

edital/contrato; 

01 

21.6.As sanções previstas nos subitens 21.4.1, 21.4.3, 21.4.4 e 21.4.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 



21.7.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

21.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

21.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

21.8.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.9.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.9.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

21.10.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.11.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

21.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 



 

 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras@ifbaiano.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua do Rouxinol, 

115, Imbuí – Salvador/BA - CEP 41.720-052 -  Núcleo de Compras. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico para o e-mail compras@ifbaiano.edu.br. 

23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 



24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do 

site  http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp; código UASG: 158129 – 

Pregão nº 08/2021, e também e no sítio https://ifbaiano.edu.br/portal/pregao/ 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

24.12.2 ANEXO II – Minuta da ata SRP, 

24.12.3 ANEXO III – Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

24.12.4 ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

24.12.5 ANEXO V - Modelo de Declaração de Vistoria ou Renúncia; 

24.12.6 APÊNDICE I - Estudos Preliminares; 

. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO

REITORIA

ANEXO III

IMR – INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

1. A avaliação da execução contratual se dará mediante os critérios aqui estabelecidos;

2. Indicadores  de  qualidade  do  serviço  aqui  estabelecidos  que  não  forem  atendidos  pela
Contratada implicarão no redimensionamento dos valores a serem pagos pela Contratante,
conforme estabelecido neste instrumento:

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

ITEM DESCRIÇÃO

FINALIDADE Garantir um atendimento efetivo às demandas de
abasteciemento  e  manutenção  preventiva  e
corretiva  dos  veículos  de  propriedade  do  IF
Baiano.

META A CUMPRIR 100% de realização dos  serviços nas  condições
especificadas na licitação.

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO Ordem  de  Serviço. 

FORMA DE ACOMPANHAMENTO A  execução  dos  serviços  será  avaliada  e
fiscalizada  conforme  a  verificação  das
ocorrências  dispostas  em  4  (quatro)  níveis  de
graduação,  atribuindo-se  a  cada  nível  uma
pontuação determinada, conforme Quadro 2.

PERIODICIDADE MÍNIMA Mensal.

MECANISMO DE CÁLCULO Cada  ocorrência  será  verificada  e  valorada
individualmente,  sendo  atribuído  determinada
pontuação  correspondente,  respectivamente,  à
qualidade  do  serviço  prestado  e  às  penalidades
para as infrações cometidas.

INÍCIO DE VIGÊNCIA Data de assinatura do contrato.

OCORRÊNCIAS PONTUAÇÃO POR
OCORRÊNCIA

Ocorrências  tipo  01 =  Situações  brandas  que  não  caracterizam  interrupção  na
prestação  dos  serviços,  mas  que  comprometem  sua  realização  de  maneira
satisfatória, tais como:

a) atraso no cumprimento de obrigações relativas ao serviço;

01 PONTO

____________________________________________________________________
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b) serviços executados de maneira relapsa ou descuidados;

c) conduta inadequada;

d) Demora no atendimento relativo a falhas no sistema de gerenciamento.

Ocorrências tipo 02 = Situações que caracterizam interrupção ou comprometem a
prestação eficaz do serviço ou da fiscalização, tais como:

a) não cumprimento de obrigações relativas ao Serviço;

b) falhas constante no Sistema de Gerenciamento veicular;

c)  ausência  de credenciamento  de  novos  estabelecimentos  que  atendam  a
Administração  ou  substituição  ou  descredenciamento  daqueles  que  não  estejam
atuando a contento, após solicitação.

d) danificação no patrimônio da Contratante.

e) Reincidência das infrações do tipo 01.

02 PONTOS

Ocorrências  tipo  03 =  Situações  que  caracterizam  interrupção  na  prestação  do
serviço e comprometem a rotina ou o patrimônio da Instituição, tais como:

a) reiteradas danificações do patrimônio da Contratante;

b) Não realização de entrega de cartões e senhas necessárias a utilização do serviço;

c) Reincidência das infrações do tipo 02.

03 PONTOS

Ocorrências tipo 04 = Situações que caracterizam improbidade do contratante na
prestação do serviço, tais como:

a) Não entregar relatórios gerenciais de uso dos serviços contratados, para gestão do
serviço pela Administração, conforme descrito no Termo de Referência.

b) utilizar peças usadas ou recondicionadas, sem aprovação do fiscal ou substituto;

c) informar falsa comunicação de prestação de serviço, o qual não foi prestado ou
substituição de peças e acessórios, o qual não foi trocada;

d)  acrescentar  serviços ou peças,  desnecessariamente,  e/ou não autorizados pelos
fiscais do contrato;

e)  não  apresentar  nota  fiscal  ou  comprovante  de  aquisição  de  peças,  quando
solicitado pelo fiscal ou substituto;

f) não cumprir com a garantia das peças e serviços

05 PONTOS

FAIXAS DE AJUSTE NO PAGAMENTO

PONTUAÇÃO AJUSTE NO PAGAMENTO

____________________________________________________________________
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02 Pontos Desconto de 1% sobre o valor total da fatura mensal

03 Pontos Desconto de 1,5% sobre o valor total da fatura mensal

04 Pontos Desconto de 2% sobre o valor total da fatura mensal

05 Pontos Desconto de 2,5% sobre o valor total da fatura mensal

06 Pontos Desconto de 3% sobre o valor total da fatura mensal

07 Pontos Desconto de 3,5% sobre o valor total da fatura mensal

08 Pontos Desconto de 4% sobre o valor total da fatura mensal

09 Pontos Desconto de 4,5% sobre o valor total da fatura mensal

10 Pontos ou mais Desconto de 5% sobre o valor total da fatura mensal

Período
Referência da

fiscalização

Pontos
OBSERVAÇÃO

xx/xx xx

Desconto de
Ajuste no mês

Xx%

Valor Mensal
Contatado

R$ xx,xx

Valor final da
Fatura com

Ajuste
R$ xx,xx

Sanções administrativas x  IMR: embora a aplicação de índices aos indicativos seja instrumento de gestão
contratual,  não configurando penalidade, a Administração da CONTRATANTE poderá,  pelo nível crítico de
qualidade insuficiente em qualquer dos indicativos, aplicar as penalidades previstas em contrato, poderá restar
caracterizada  inexecução  parcial  do contrato,  o que implicará  na abertura  de procedimento  de aplicação  de
penalidade, nos termos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, bem como da Lei de Pregão, observado
o contraditório e a ampla defesa.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente documento foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contratantes.

Salvador,____/____/____

__________________
Fiscal do Contrato

Ciência da empresa contratada:

__________________
Preposto

____________________________________________________________________
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO SRP Nº 08/2021
(Processo Administrativo n.° 23327.252998.2021-81)

1. DO OBJETO

1.1.Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços
continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso
de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do
pagamento, para aquisição de combustíveis em rede de postos credenciados,
tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, lubrificantes e manutenção dos veículos
oficiais  do  Instituto  Federal  Baiano,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas no edital e seus anexos:

GRUPO

IT
E

M

DESCRIÇÃO UND.
QTD /
TAXA

DE ADM.

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR TOTAL
ESTIMADO

1- Reitoria
1

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$102.707,27 R$102.707,27

2

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 50.315,91  R$ 50.315,91

3 Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de

Und. 1,86% R$ 2.846,23 R$ 2.846,23

____________________________________________________________________
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relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 01 R$ 155.869,41

2. Campus
Valença

4

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1 R$ 103.499,15 R$ 103.499,15

5

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1 R$ 77.366,28 R$ 77.366,28

6

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86% R$ 3.364,09 R$ 3.364,09

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02 R$ 184.229,52

 
3. Campus
Serrinha

7

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 65.389,19 R$ 65.389,19

8
Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv. 1

R$ 48.643,44
R$ 48.643,44
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9

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 2121,01 R$ 2.121,01

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 03 R$ 116.153,64

4. Campus
Uruçuca

10

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1

 R$ 84.722,08 R$ 84.722,08

11

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 84.960,06
R$ 84.960,06

12

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 3.156,08 R$ 3.156,08

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 04 R$ 172.838,22

5. Campus
Itapetinga 13

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 35.673,28 R$ 35.673,28

14 Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,

Sv. 1

R$ 37.831,07
R$ 37.831,07
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balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

15

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Sv.
1

R$ 1.367,18 R$ 1.367,18

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 05 R$ 74.640,53

6. Campus
Santa Inês

16

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 340.072,00 R$ 340.072,00

17

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1 R$ 250.000,00 R$ 250.000,00

18

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 10.975,34 R$ 10.975,34

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 06 R$ 601.047,34

19
Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina

Sv. 1
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7. Campus
Alagoinhas

Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum) R$ 60.630,00 R$ 60.630,00

20

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

21

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86% R$ 2.057,72 R$ 2.057,72

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 07 R$ 112.687,72

8. Campus
Itaberaba 22

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 138.500,00 R$ 138.500,00

23

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 60.500,00
R$ 60.500,00

24 Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de

Und. 1,86%

R$ 3.701,40 R$ 3.701,40
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todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 08 R$ 202.701,40

9. Campus
Guanambi

25

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 271.884,30 R$ 271.884,30  

26

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

27

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 8.777,04 R$ 8.777,04

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 09 R$ 480.661,34

10.
Campus

Bom Jesus
da Lapa

28

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 103.019,81 R$ 103.019,81

29 Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv. 1 R$ 62.454,10 R$ 62.454,10
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30

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 3.077,81 R$ 3.077,81

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 10 R$ 168.551,72

 
 

11.
Campus

Catu

31

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 167.015,00 R$ 167.015,00

32

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 100.000,00
R$ 100.000,00

33

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 4.966,47 R$ 4.966,47

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 11 R$ 271.981,47

 
 

12.
Campus

34

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

35 Estimativa  de  manutenção  de
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Teixeira de
Freitas

veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 80.000,00
R$  80.000,00

36

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 3.348,00 R$ 3.348,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 12 R$ 183.348,00

 
 

13.
Campus
Xique-
Xique

37

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 22.932,23 R$ 22.932,23

38

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 9.010,00
R$ 9,010,00

39

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 594,12 R$ 594,12
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VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 13 R$ 32.536,35

14.
Campus

Senhor do
Bonfim  

40

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum).

Sv. 1 R$ 150.688,00 R$ 150.688,00

41

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1 R$ 115.000,00 R$ 115.000,00

42

Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86% R$ 4.941,80 R$ 4.941,80

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 14 R$ 270.629,80

 
 

15.
Campus

Gov. Man-
gabeira

43

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Sv. 1
R$ 68.654,41 R$ 68.654,41

44

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Sv.
1

R$ 25.205,55 R$ 25.205,55

45 Taxa de  administração  referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante

Und. 1,86%

R$ 1.745,79 R$ 1.745,79
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implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 15 R$ 95.605,75

VALOR TOTAL ESTIMADO DA LICITAÇÃO R$  3.123.482,21

1.2.O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.

1.3.Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela
acima.

1.4.A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por
Preço Unitário.

1.5.O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57,
II, da Lei 8.666, de 1993.

1.6.Os serviços serão prestados em rede credenciada de postos de abastecimento
de  combustível  e  de  lavagem,  oficinas  e  estabelecimentos,  credenciados  pela
Contratada, em todo o território nacional;

1.7.Os  itens  de  “fornecimento  de  combustível”  e  “estimativa  de  manutenção  de
veículos” (itens 01 e 02 do Grupo 01; itens 04 e 05 do Grupo 02; itens 7 e 8 do
Grupo 03; itens 10 e 11 do Grupo 04; item 13 e 14 do Grupo 05; itens 16 e 17 do
Grupo 06; itens 19 e 20 do Grupo 07; itens 22 e 23 do Grupo 08; itens 25 e 26
do Grupo 09; itens 28 e 29 do Grupo 10; itens 31 e 32 do Grupo 11; itens 34 e
35 do Grupo 12; itens 37 e 38 do Grupo 13; itens 40 e 41 do Grupo 14 e itens 43
e 44 do Grupo 15) já possuem valores totais estimativos que serão contratados pela
Administração e, portanto,  esses itens não serão objeto de disputa; devendo o
licitante, no momento da inclusão de sua proposta no sistema para os itens citados
em cada grupo, inserir os exatos valores registrados neste Termo de Referência e na
fase de lances não oferecer nenhum valor.

1.8. O valor estimado do item de “taxa de administração”  (item 03 do Grupo 01;
item 06 do Grupo 02; item 09 do Grupo 03; item 12 do Grupo 04; item 15 do
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Grupo 05; item 18 do Grupo 06; item 21 do Grupo 07; item 24 do Grupo 08; item
27 do Grupo 09; item 30 do Grupo 10; item 33 do Grupo 11; item 36 do Grupo
12;  item 39 do Grupo 13;  item 42 do Grupo 14 e item 45 do Grupo 15) foi
resultado de cálculo do percentual de taxa de administração obtida em pesquisa de
mercado sobre o valor total anual estimado dos serviços pretendidos (fornecimento
de  combustível  e  manutenção de veículos).  Esse item em cada grupo será  o
único objeto de disputa. O licitante deverá registrar no sistema sua proposta e
lances para esse item em cada grupo com valor monetário e,  quando solicitado,
encaminhar sua proposta escrita informando, além do valor monetário, o percentual
referente ao valor do seu lance final para o item.

1.9.O órgão gerenciador é o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Reitoria (UASG 158129);

1.9.1.os órgãos participantes são:

1.9.1.1.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Valença (UASG: 154579);

1.9.1.2.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Serrinha (UASG: 155821);

1.9.1.3.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Uruçuca (UASG: 154617);

1.9.1.4.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Itapetinga (UASG:154580);

1.9.1.5.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Santa Inês (UASG: 158277);

1.9.1.6.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus  Alagoinhas (UASG: 155891);

1.9.1.7.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Itaberaba UASG: 155884;

1.9.1.8.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Campus Guanambi (UASG: 158442);
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1.9.1.9.Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano  –  Campus  Bom  Jesus  da  Lapa  (UASG:
151889);

1.9.1.10.Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Campus  Catu (UASG: 158443);

1.9.1.11.Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia  Baiano  –  Campus   Teixeira  de  Freitas
(UASG: 154581);

1.9.1.12. Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Campus   Xique-Xique. (UASG:
155885);

1.9.1.13.Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia  Baiano  –  Campus  Senhor  do  Bonfim
(UASG: 158435);

1.9.1.14. Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – campus Governador Mangabeira
(UASG: 154618).

2.JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.Justifica-se  a  contratação  considerando  que  o  contrato  vigente  com  a  atual
empresa de administração e gerenciamento de frota tem duração até o mês 11/2021,
não cabendo mais prorrogações, sendo necessário a realização de novo processo
licitatório  visando  nova contratação  por  se  tratar  de  serviço  contínuo,  o  qual  se
interrompido  comprometerá  a  continuidade  de  suas  atividades  visto  que  existe
diariamente uma demanda muito grande no âmbito do Instituto por serviços diversos
realizados por meio dos veículos oficiais.

2.2.A licitação será realizada por grupo, de modo a proporcionar uma contratação
mais  vantajosa,  possibilitando  maior  eficiência,  qualidade,  fiscalização  e
padronização na prestação do serviço, assegurando a responsabilidade contratual.
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2.3.A contratação de empresa para executar os serviços de gerenciamento de frota
é essencial para o desempenho regular das atividades praticadas no ambiente da
Administração, posto que os veículos oficiais devem estar em plenas condições de
funcionamento  e  conservação,  à  disposição  do  serviço  sempre  que  forem
demandados,  e  no  caso  de  situações  emergenciais,  receber  o  atendimento  e
assistência devidos. Além disso, a referida manutenção se torna necessária visando
a salvaguarda do patrimônio público, a segurança dos usuários dos veículos;

2.4.A manutenção preventiva e corretiva nos veículos da frota do Instituto Federal de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  Baiano –  Reitoria  é  imprescindível  para  que os
mesmos funcionem satisfatoriamente e atendam adequadamente às necessidades
do que nos propomos a executar em benefício da coletividade, enquanto serviço
público,  buscando sempre a  melhoria  dos serviços  prestados,  para  o  alcance  e
sucesso da atuação administrativa;

2.5.Existe necessidade de disponibilidade de uma rede de postos credenciados que
atendam inúmeras cidades baianas, principalmente as cidades a que pertencem os
14 Campi e cidades circunvizinhas, em Salvador e na região metropolitana, pois o
serviço é imprescindível ao atendimento das atribuições propostas, assegurando o
deslocamento  dos  veículos  em  todas  as  regiões  do  Estado  da  Bahia  e  outras
regiões.

2.6.A manutenção  dos  veículos  se  faz  necessária  considerando  que  diante  da
grande demanda dos serviços em atendimento às necessidades Institucionais, há
desgaste da frota, sendo necessária a manutenção preventiva e corretiva de modo a
garantir que esteja em plenas condições de trafegar com segurança e dentro das
normas estabelecidas pelo Conselho Nacional  de Trânsito (CONTRAN) e demais
legislações pertinentes;

2.7.Justifica-se  também  os  serviços  de  manutenção,  considerando-se  que  o
desgaste e a depreciação natural da frota requer frequentes manutenções para que
os  veículos  trafeguem  com  segurança,  uma  vez  que  o  deslocamento  envolve,
sobretudo, vidas humanas.

2.8.Em relação aos serviços de lavagem, a contratação se justifica pela necessidade
de conservação e limpeza dos veículos, mantendo, desta forma, a boa apresentação
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e  higienização  dos  mesmos,  contribuindo  inclusive  para  um  melhor  estado  de
conservação da frota;

3.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.A execução dos serviços far-se-á por meio de recursos de tecnologia da
informação, através de sistema integrado de gerenciamento que ofereça con-
troles globais e individuais dos serviços.

3.2.Controle gerencial da utilização dos veículos por meio de:

3.2.1.Sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios gerenciais,
globais e individualizados, demonstrando todos os dados referentes à utiliza-
ção dos veículos;

3.2.2.Sistemas operacionais para processamento das informações dos equi-
pamentos periféricos do sistema, destinados à identificação dos veículos e
terminais;

3.2.3.Equipamentos periféricos e cartões eletrônicos destinados aos veículos,
máquinas e equipamentos, a fim de viabilizar o gerenciamento de informa-
ções da frota, sendo um cartão para cada veículo, máquina ou equipamento.

3.2.4.Processo de consolidação de dados e emissão de relatórios via internet;

4.CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNE-
CEDOR

4.1.Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão
de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na
modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
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4.3.A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes
que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1.Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação
exclusiva;

5.2.A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os
empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

5.3.Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  nas
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo
sua  substituição  quando  necessário:  Emissão  de  cartões  magnéticos
individuais por veículos, fornecimento de sistema para acompanhamento
“on line” pelo Fiscal do Contrato, manutenção do sistema, treinamento do
pessoal e fornecimento de manuais de operação, quando houver, todos
cobertos pela taxa de administração.

5.4.A CONTRATADA signatária  do  contrato  em  fase  de  expiração,  assim
considerado  o  período  dos  últimos  três  meses  de  vigência,  deverá
repassar  para  a  Administração,  os  documentos,  procedimentos  e
conhecimentos  necessários  à  continuidade  da  prestação  dos  serviços,
incluindo a base de conhecimentos.

5.4.1.A  falta  de  transferência  de  conhecimento  caracterizará  infração
contratual, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas na
legislação vigente, no contrato e neste instrumento.

5.5. A CONTRATADA deverá participar de todas as reuniões marcadas pelo
CONTRATANTE relacionadas à transição contratual, assim como deverá
atender  todas  as  solicitações  do  IF  BAIANO,  referentes  à  execução
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contratual, tanto no que se refere à parte documental, como no tocante às
demais informações julgadas necessárias.

5.6.A empresa CONTRATADA será responsável pela transição inicial e final
dos serviços, absorvendo as atividades de forma a documentar cada uma
delas  minuciosamente  para  que  os  repasses  de  informações,
conhecimentos e procedimentos, no final do contrato, aconteça de forma
precisa e responsável.

5.7.A CONTRATADA compromete-se a fornecer para o CONTRATANTE toda
a documentação relativa  à  prestação dos serviços  que esteja  em sua
posse.

5.8.Ao final do contrato ou em caso de rescisão, a CONTRATADA deverá:

5.8.1.Devolver  documentação  de  processos,  procedimentos,  scripts
desenvolvidos com ou para o CONTRATANTE durante a prestação
dos serviços;

5.9.O contrato poderá ser prorrogado por interesse das partes até o limite de
60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade
competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP
n.º 05/2017.

5.10.O contrato poderá ser rescindido diante de:

5.10.1.Inexecução total ou parcial do contrato.

5.10.2.Falha(s) persistente(s) na execução do contrato.

5.10.2.1.Na rescisão,  a  Administração  poderá  assumir  o  objeto  do
contrato e os  recursos do CONTRATADO necessários à sua
execução, reter créditos e executar garantias e multas devidas.

5.11.Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de
que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação
do serviço como requisito para celebração do contrato.
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6.VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

6.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante
poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços,
acompanhado por servidor designado para esse fim.

6.2.O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura
da sessão pública.

6.2.1.Para a vistoria  o licitante,  ou o seu representante legal,  deverá
estar  devidamente  identificado,  apresentando  documento  de
identidade civil  e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

6.3.A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações
de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  esquecimentos  de
quaisquer  detalhes  dos  locais  da  prestação  dos  serviços,  devendo  a
licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.4.A  licitante  deverá  declarar  que  tomou  conhecimento  de  todas  as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação.

6.5.A vistoria  poderá  ser  realizada  em  dias  de  expediente  normal,  entre
08h30min e 11h30min e 13h30min e 16h30min, nos seguintes endereços:

6.5.1.UASG  158129:  Rua  do  Rouxinol,  115,  Imbuí,  Salvador,
Bahia, CEP: 41.720-052;

6.5.2.UASG  154579:  Rua  Glicério  Tavares,  s/n,  Bate  Quente;
Valença; Bahia; CEP: 45.400-000;

6.5.3.UASG 155821: Estrada Vicinal de Aparecida, s/n, Aparecida,
Serrinha – BA, 48700-000;
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6.5.4.UASG 154617: Rua Dr. João Nascimento, S/N, Bairro: Centro,
Uruçuca, Bahia CEP: 45.680-000;

6.5.5.UASG  154580:  km  02,  Av.  Júlio  José  Rodrigues,  n.°  s/n
Bairro: Clerolandia, Itapetinga, Bahia CEP:45700-000;

6.5.6.UASG 158277: Rodovia BR 420, Km 2,5 Santa Inês x Ubaíra,
Santa Inês, Bahia, CEP: 45.320-000

6.5.7.UASG  155891:  Rua  Manoel  Romão  166  –  Alagoinhas/BA.
CEP 48.030-530;

6.5.8.UASG 155884: Rodovia Ba-233, Km 04, Itaberaba- BA, CEP:
46.880-000;

6.5.9.UASG  158442:  Distrito  de  Ceraíma,  S/N,  Zona  Rural,
Guanambi, Bahia CEP: 46.430-000;

6.5.10.UASG 151889: BR 349, KM 14, Zona Rural. Bom Jesus da
Lapa – Bahia. CEP: 47.600-000;

6.5.11.UASG  158443:  Rua  Barão  de  Camaçari,  n.°  118  Bairro:
Barão de Camaçari, Catu-Bahia CEP: 48110-000;

6.5.12.UASG  154581:  BR  101,  Km  882  S/N  Zona  Rural,  Bahia
CEP: 45,985-970;

6.5.13.UASG 155885: Rodovia Ba 052, s/n, Km 456, Xique-Xique –
Bahia, CEP: 47.400-000;

6.5.14.UASG  158435:  Estrada  de  Igara,  Km  4,  s/n,  zona  rural,
Senhor do Bonfim, Bahia CEP: 48.970-000;

6.5.15.UASG  154618:  R.  Waldemar  Mascarenhas,  s/n,  Bairro:
Portão - Gov. Mangabeira - BA, 44350-000;
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6.6. somente serão realizadas vistorias com prévio agendamento através dos
telefones:

6.6.1.UASG 158129: (71) 3186-0018;

6.6.2.UASG 154579: (75) 3641-5270 / 4686;

6.6.3.UASG 155821: (71) 982461106; csl@serrinha.ifbaiano.edu.br

6.6.4.UASG 154617: (73) 3239-6500;

6.6.5.UASG 154580: (77) 99969-7107;

6.6.6.UASG 158277: (73) 3536-1210;

6.6.7.UASG 155891: (75) 3422-6122;

6.6.8.UASG 155884: (71) 98141-5536  / (75) 3253-1650;

6.6.9.UASG 158442: (77) 3493-2100;

6.6.10.UASG 151889: (77) 3481-2521/ 3481-4513;

6.6.11.UASG 158443: (71) 3641-7901;

6.6.12. UASG 154581: (73) 3665-1031;

6.6.13.UASG 155885: (74) 36643502;

6.6.14. UASG 158435: (74) 3542-4000;

6.6.15. UASG 154618: gabinete@gm.ifbaiano.edu.br

6.7.Despesas  com  o  deslocamento  para  a  vistoria  serão  de  inteira
responsabilidade do licitante;

6.8.Caso o veículo não se encontre nas dependências do Instituto Federal de
Educação,  Ciência  e  Tecnologia  Baiano,  as  informações  relativas  às
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condições  do  mesmo  serão  repassadas  pelo  Setor  de  Transportes
responsável pelos mesmos;

7.MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

7.1.1.os  serviços  de  manutenção  dos  veículos  deverão  ser
executados de segunda a sábado, e nos domingos e feriados,
caso a oficina ou o estabelecimento credenciado esteja aberto,
conforme abaixo:

7.1.1.1.mão-de-obra  especializada  para  manutenção
preventiva  e  corretiva  incluindo  os  reparos,
conservação e recuperação de veículos;

7.1.1.2.aplicação  de  peças  e  pneus,  acessórios  de
reposição  originais  e  demais  componentes  para
veículos, nos serviços de manutenção dos veículos;

7.1.1.3.serviços de guincho (reboque) durante 24 (vinte e
quatro) horas do dia;

7.1.1.4.serviços  de  lavagem,  os  quais  deverão  ser
executados de segunda a sábado, e nos domingos e
feriados, caso o estabelecimento credenciado esteja
aberto.

7.2.A  manutenção  é  entendida  como  o  conjunto  de  atividades  técnico-
administrativas,  de  natureza  preventiva  e  corretiva,  com  vistas  à
preservação da vida útil, sem perda das características, integridade física,
rendimento e ponto ótimo de operação dos veículos:

7.2.1.entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos
destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos veículos,
os conservando em perfeito estado de funcionamento e conservação,
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conforme  especificado  em  projetos,  manuais  e  normas  técnicas
específicas.

7.3.Manutenção mecânica e elétrica:

7.3.1.os serviços acima compreendem os seguintes sistema:

7.3.1.1.motor;

7.3.1.2.transmissão;

7.3.1.3.direção;

7.3.1.4.suspensão (dianteira e traseira);

7.3.1.5.freios;

7.3.1.6.arrefecimento;

7.3.1.7.elétrico e eletrônico;

7.3.1.8.alimentação;

7.3.1.9.outros que se fizerem necessários.

7.4.Serviços de retífica de motor:

7.4.1.os serviços acima, compreendem:

7.4.1.1.bloco de motor;

7.4.1.2.cabeçote;

7.4.1.3.eixo de manivela;

7.4.1.4.bielas; e

7.4.1.5.outras peças do motor, retificáveis.
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7.5.Serviços de funilaria, solda, pintura, capotaria, desempeno de coluna e
desempeno de rodas de ferro ou liga leve:

7.5.1.os serviços acima, compreendem:

7.5.1.1.desamassamento,  recuperação  e  quando  irrecuperável,
substituição das partes danificadas da lataria e pintura;

7.5.1.2.serviços de solda em geral;

7.5.1.3.reforma  ou  recuperação  de  assentos,  forros  do  teto  e
laterais,  com  aplicação  de  material  de  mesmo  padrão  e
qualidade, mantendo a originalidade do fabricante do veículo;

7.6.Serviços de direção e rodas:

7.6.1.os serviços acima, compreendem:

7.6.1.1.alinhamento de direção;

7.6.1.2.cambagem;

7.6.1.3.balanceamento de rodas de ferro ou liga leve.

7.7.Serviços de guincho:

7.7.1. os serviços acima, compreendem:

7.7.1.1.o reboque do veículo do local onde se encontra quebrado ou
avariado, para a sede da oficina credenciada da Contratada ou
para outro local determinado pelo Contratante;

7.7.1.2. a  Contratada  deverá  efetuar,  no  prazo  definido  pela
fiscalização do contrato, a contar do recebimento da notificação,
o serviço de auto socorro dos veículos, por meio de guincho ou
reboque, sempre que os mesmos não puderem trafegar até a
oficina credenciada por motivo de avarias por falha mecânica ou
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sinistro, ou qualquer outra pane ocorrida, sendo que os preços
serão cobrados conforme abaixo:

7.7.1.2.1.preço por quilômetro rodado, independente da
localização do veículo.

7.8.Serviços de lavagem:

7.8.1. os serviços acima, compreendem:

7.8.1.1.lavagem  completa  dos  veículos  leves  e  pesados  com
limpeza, aspiração e polimento;

7.8.1.2.lavagem completa,  pela  prática  de  mercado,  conceitua-se
como  sendo  aquela  na  qual  é  realizada  a  lavagem  geral  do
veículo, com a inclusão de:

7.8.1.2.1. limpeza  interna  completa  dos  veículos,
incluindo aspiração dos estofados e assoalho, porta
malas (removendo o estepe para limpeza completa),
lavagem dos tapetes, aplicação de flanela úmida nos
vidros  e  painel,  sem,  contudo,  jatear  água  em
qualquer parte do interior do veículo;

7.8.1.3. lavagem das caixas de rodas e a parte abaixo dos para-
choques;

7.8.1.4. lavagem do motor e assoalho externo;

7.8.1.5. polimento simples da lataria e lubrificação.

7.9.Sistemática de abastecimento dos veículos:

7.9.1.o Instituto  Federal  de Educação,  Ciência e Tecnologia Baiano –
Reitoria fornecerá à Contratada, após assinatura do contrato, todos os
dados  necessários  ao  cadastramento  dos  usuários  do  sistema em
referência para a aquisição de combustíveis;
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7.9.2. o sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento do serviço
de abastecimento por meio cartão magnético ou microprocessado:

7.9.2.1. cada usuário deverá ter sua identificação validada, por meio
da digitação da senha pessoal, durante a execução de qualquer
operação  realizada  na  rede  de  postos  credenciados  pela
Contratada,  sendo  de  responsabilidade  da  mesma  a  solução
que iniba ou identifique com agilidade e segurança eventuais
utilizações não autorizadas.

7.9.2.2.o  sistema  contratado  deverá  permitir  o  bloqueio,  o
desbloqueio  e  a  troca  de  senha  em  tempo  real  para
gerenciamento, acompanhamento e ações pró-ativas por parte
do Contratante;

7.9.2.3.a rede de postos credenciados deverá estar equipada para
aceitar transações e processos de contingência para finalização
da transação;

7.9.2.4.o sistema deverá emitir comprovante da transação contendo
as informações a seguir, independentemente da solicitação do
condutor:

7.9.2.4.1.identificação do posto (nome e endereço);

7.9.2.4.2.identificação do veículo, placa, tipo, marca;

7.9.2.4.3.hodômetro  do  veículo  no  momento  do
abastecimento;

7.9.2.4.4.data e hora da transação;

7.9.2.4.5.quantidade de litros;

7.9.2.4.6.valor da operação.
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7.9.3. O  software  de  gestão  de  abastecimento,  os  equipamentos
periféricos e os cartões, da Contratada compreendem:

7.9.3.1.registro  informatizado  dos  dados  de  abastecimento  e
disponíveis para consulta via web, propiciando informações da
data e hora do abastecimento;

7.9.3.2.emissão de relatórios gerenciais, financeiros e operacionais
que permitam o controle das despesas, condutores e consumo
específico por veículo,  além de possíveis desvios em relação
aos parâmetros adotados;

7.9.3.3.parametrização dos cartões com os dados necessários para
identificação das características  dos veículos  e equipamentos
automotivos;

7.9.4. o  fornecimento  gratuito  de  todos  os  cartões  magnéticos  ou
microprocessados:

7.9.4.1. para os casos de perda ou extravio, a Contratada deverá
informar, se for o caso, o valor a ser pago pela emissão do novo
cartão;

7.9.5.o cancelamento imediato do cartão, para os casos de perda ou
extravio;

7.9.6.identificação do usuário no momento do abastecimento através da
senha pessoal;

7.9.7. os  equipamentos  periféricos  necessários  para  operação  do
sistema,  conforme a  solução  tecnológica  utilizada pela  Contratada,
deverão  ser  disponibilizados sem ônus  para  o  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria.

7.10. O credenciamento de novos postos, conforme a necessidade do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria, deverá ser
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efetivado pela Contratada no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados
da data da solicitação:

7.10.1.a  Contratada  é  a  única  responsável  pelo  pagamento  aos
postos  credenciados  pelo  valor  efetivamente  consumido,  não
respondendo,  em  nenhuma  hipótese,  o  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria, nem solidária
e nem subsidiariamente, por esse pagamento;

7.10.2.os  postos  credenciados  deverão  possuir  nas  suas
instalações  áreas  suficientes  para  movimentação  e  manobras
necessárias ao abastecimento dos veículos;

7.10.3.a  Contratada  deverá  fiscalizar  os  serviços  prestados  pela
rede  de  postos  credenciados  objetivando  garantir  um  nível
satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização dos
equipamentos,  horários  de  funcionamento,  presteza  no
atendimento etc.;

7.10.4.a  CONTRATADA  deverá  acompanhar  a  divulgação  dos
postos  autuados  ou  interditados  pela  Agência  Nacional  de
Petróleo  (ANP)  por  problemas  de  qualidade  do  combustível
fornecido,  e  divulgar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato
formalizado  com  o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Reitoria:

7.10.4.1.caso  algum  dos  postos  credenciados  pela
Contratada conste da relação divulgada pela ANP, a
mesma deverá providenciar credenciamento de novo
posto para substituir o anterior no prazo de 15(quinze)
dias.

7.11. Na  execução  dos  serviços  a  empresa  deverá  implementar  e
disponibilizar:
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7.11.1.sistema de gerenciamento integrado, oferecendo relatórios
gerenciais  de  controle  das  despesas  de  abastecimento,
lubrificantes, peças, pneus, componentes, produtos, serviços de
manutenção preventiva e corretiva e de lavagem dos veículos;

7.11.2.sistemas operacionais para processamento das informações
nos  equipamentos  periféricos  do  sistema  destinado  aos
veículos;

7.11.3.equipamentos  periféricos,  cartão  eletrônico,  do  sistema
destinado  aos  veículos,  que  viabilizem  o  gerenciamento  de
informações da frota, sendo um para cada;

7.11.4.sistema  de  controle  de  consumo,  quilometragem,  custos,
identificação do veículo, identificação do condutor ou usuário e
respectiva  unidade  organizacional,  datas  e  horários,  tipos  de
combustíveis,  lubrificantes,  peças,  pneus,  componentes,
produtos e serviços, alimentados por meio eletrônico, com ou
sem  a  participação  humana,  e  em  base  gerencial  de  dados
disponíveis  para  o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Reitoria;

7.11.5.relatórios consolidados de dados gerenciais via web;

7.11.6.gestão  de  manutenção  da  frota  de  veículos  gerido  pelo
Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano –
Reitoria,  por  meio  de  sistema  de  controle  integrado  da
manutenção  que  compreende  o  atendimento,  orçamento
detalhado  dos  combustíveis,  lubrificantes,  peças,  pneus,
componentes,  produtos  e  serviços  especializados  de
manutenção  mecânica,  elétrica,  lanternagem,  pintura,
estofagem, alinhamento e balanceamento de rodas nos diversos
estabelecimentos credenciados;

7.11.7.credenciamento  de  rede  de  postos  de  abastecimento  de
combustíveis,  equipados para  aceitar  transações com cartões
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eletrônicos da frota do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Baiano – Reitoria;

7.11.8.sistema tecnológico integrado para viabilizar o pagamento
do abastecimento de combustíveis, lubrificantes, peças, pneus,
componentes, produtos e serviços para os veículos do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria,
junto a rede credenciada;

7.11.9.sistemas operacionais para processamento das informações
pela internet;

7.11.10.acesso  ao  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Reitoria do seu sistema informatizado,  o
qual possibilitará o gerenciamento, extração de dados e emissão
de relatórios;

7.11.11.informatização  dos  dados  da  vida  mecânica,
quilometragem, custos, identificação dos veículos e respectiva
unidade organizacional, datas e horários, tipos de peças, pneus,
componentes  e  serviços,  a  serem  alimentados  por  meio
eletrônico  em  base  gerencial  de  dados  disponíveis  para  o
Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano –
Reitoria;

7.11.12.credenciamento de rede de oficinas mecânicas equipadas
para aceitar transações do sistema tecnológico da Contratada;

7.11.13.implantar,  no  prazo  de  15(quinze)  dias,  a  partir  da
assinatura  do  contrato,  os  serviços  de  administração  e
gerenciamento por meio de sistema informatizado de controle de
abastecimento,  lubrificantes,  peças,  pneus,  componentes,
produtos, gestão de serviços de guincho e mecânicos, elétricos,
lanternagem, pintura, estofagem, alinhamento, balanceamento e
outros afins, de toda frota cadastrada de veículos do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria,
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com fornecimento de cartões eletrônicos com chip ou não, ou
outro  tipo  de  instrumento,  identificando  a  placa,  número  de
patrimônio,  código  de  acesso  do  condutor  ou  usuário  que  o
habilitará no sistema gerencial, permitindo o abastecimento de
combustíveis,  a  aquisição  de  peças,  pneus,  lubrificantes,
componentes, produtos e a execução de serviços junto a rede
credenciada da Contratada:

7.11.13.1.os  trabalhos  de  implantação  dos  respectivos
sistemas  pela  Contratada,  compreende  o
cadastramento  inicial  dos veículos  e  condutores  ou
usuários  credenciados  pelo  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria;

7.11.14. durante  a  execução  do  contrato  o  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria poderá incluir
ou excluir veículos e condutores ou usuários:

7.12. Do orçamento prévio para execução dos serviços e aplicação de
peças, pneus e demais componentes:

7.12.1.a execução dos serviços (manutenção, lavagem e guincho),
aquisição de peças,  pneus,  produtos  e  demais  componentes,
quando  solicitados  ou  necessários,  ficarão  sujeitos,
obrigatoriamente,  a  apresentação  de  orçamento  prévio  para
análise  e  aprovação  do(a)  servidor(a)  do  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria designado(a)
para tal fim, devendo conter, no mínimo:

7.12.1.1.descrição;

7.12.1.2.preço dos serviços;

7.12.1.3.prazo de execução, contado da data de entrada
do veículo na oficina;
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7.12.1.4.especificação e preço dos produtos, constando
nome, referência e modelo, etc.

7.12.2.o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia
Baiano – Reitoria poderá recusar o orçamento prévio e solicitar
à Contratada a sua revisão, bem como, autorizar a execução da
demanda, desde que haja a vantagem do preço, devidamente
comprovada mediante pesquisa de no mínimo três empresas do
ramo,  em  harmonia  com  os  princípios  da  motivação  e  da
economicidade. 

7.13. A oficina credenciada deverá oferecer prazo de garantia mínima:

7.13.1. nos serviços utilizados em motor,  caixa de velocidade e
diferencial: de 6 (seis) meses ou 15.000 km rodados; e

7.13.2.para os demais serviços, no mínimo, de 3 (três) meses ou
5.000 km rodados, sendo considerado o que vencer primeiro,
contados  da  data  do  recebimento  dos  mesmos  e  da  sua
aceitação  pelo  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e
Tecnologia Baiano – Reitoria;

7.13.3.não  havendo,  no  documento  emitido  pela  oficina
credenciada,  referência  expressa  ao  prazo  de  validade  dos
serviços  executados,  prevalecerão  as  garantias  mínimas
previstas nos subitens anteriores.

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,
promovendo  sua  substituição  quando  for  o  caso,  conforme  a  sua
metodologia  de  trabalho,  e  descrições  apresentadas  neste  Termo  de
Referência.

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
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9.1.A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as
seguintes características:

ESTIMATIVAS DE USO DE COMBUSTÍVEIS E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO

DESCRIÇÃO UND. UASG
QUANTIDAD

E

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

(R$)

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
(R$)

Gasolina Comum

Litro 158129 10.990,19 R$ 5,97 R$ 65.611,43

Litro 154579 3.708,97 R$ 5,96 R$ 22.105,46

Litro 155821 4.386,69 R$ 6,25 R$ 27.416,81

Litro 154617 5.065,91 R$ 5,92 R$ 29.990,18

Litro 154580 1.330,26 R$ 6,28 R$ 8.354,03

Litro 158277 16.800 R$ 5,96 R$ 100.128,00

Litro 155891 5.000,00 R$ 5,97 R$ 29.850,00

Litro 155884 12.413,93 R$ 6.10 R$ 75.725,00

Litro 158442 12.000 R$ 6,13 R$ 73.560,00

Litro 151889 5.723,85 R$ 6,15 R$ 35.201,68

Litro 158443 15.000 R$ 6,19 R$ 92.850,00

Litro 154581 4.573,17 R$ 6,56 R$ 30.000,00

Litro 155885 947,50 R$ 6,06 R$ 5.741,85

Litro 158435 7.107,98 R$ 6,58 R$ 46.770,51

Litro 154618 2.594,74 R$ 6,08 R$ 15.776,01

Gasolina Aditivada Litro 158129 38,47 R$ 6,08 R$ 233,89

Litro 154579 1.814,05 R$ 6,03 R$ 10.938,72

Litro 155821 --------- --------- ---------

Litro 154617 70,06 R$ 6,05 R$ 423,86

Litro 154580 168,5 R$ 6,30 R$ 1.061,55

Litro 158277 7.600 R$ 6,04 R$ 45.904,00

Litro 155891 2.000,00 R$ 6,08 R$ 12.160,00

Litro 155884 --------- --------- ---------
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Litro 158442 12.000 R$ 6,33 R$ 75.960,00

Litro 151889 --------- --------- ---------

Litro 158443 250 R$ 6,26 R$ 1.565,00

Litro 154581 --------- ---------- -----------

Litro 155885 --------- --------- ---------

Litro 158435 --------- --------- ---------

Litro 154618 --------- --------- ---------

Etanol Combustível

Litro 158129 --------- --------- ---------

Litro 154579 28,74 R$ 4,96 R$ 142,55

Litro 155821 --------- --------- ---------

Litro 154617 3,57 R$ 4,90 R$ 17,49

Litro 154580 958,36 R$ 5,16 R$ 4.945,13

Litro 158277 6.000 R$ 4,96 R$ 29.760,00

Litro 155891 --------- --------- ---------

Litro 155884 --------- --------- ---------

Litro 158442 ---------- ---------- ----------

Litro 151889 --------- --------- ---------

Litro 158443 -------- -------- ---------

Litro 154581 --------- ----------- -----------

Litro Litro 155885 --------- ---------

Litro 158435 --------- --------- ---------

Litro 154618 --------- --------- ---------

Diesel S10 Litro 158129 6.276,15 R$ 4,72 R$ 29.623,42

Litro 154579 6.137,15 R$ 4,79 R$ 29.396,94

Litro 155821 5.473,42 R$ 4,88 R$ 26.710,29

Litro 154617 2.936,76 R$ 4,64 R$ 13.626,56

Litro 154580 5.914,76 R$ 4,82 R$ 28.506,2

Litro 158277 19.500 R$ 4,80 R$ 93.600,00

Litro 155891 2.000,00 R$ 4,72 R$ 9.440,00

Litro 155884 13.078,12 R$ 4,80 R$ 62.775,00
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Litro 158442 8.000 R$ 4,959 R$ 39.672,00

Litro 151889 2.874,01 R$ 4,938 R$ 14.191,86

Litro 158443 3.000 R$ 4,88 R$ 14.640,00

Litro 154581 8.893,28 R$ 5,06 R$ 45.000,00

Litro 155885 2.144,15 R$ 4,74 R$ 10.163,27

Litro 158435 8.947,91 R$ 4,98 R$ 44.560,59

Litro 154618 4.931,84 R$ 4,84 R$ 23.870,10

 Diesel Comum

Litro 158129 1.577,03 R$ 4,59 R$ 7.238,56

Litro 154579 8.799,03 R$ 4,65 R$ 40.915,48

Litro 155821 2.341,38 R$ 4,81 R$ 11.262,04

Litro 154617 8.898,03 R$ 4,57 R$ 40.663,99

Litro 154580 358,95 R$ 4,82 R$1.730,13

Litro 158277 15.200 R$ 4,65 R$ 70.680,00

Litro 155891 2.000,00 R$ 4,59 R$ 9.180,00

Litro 155884 --------- --------- ---------

Litro 158442 25.000 R$ 4,76 R$ 119.000,00

Litro 151889 10.968,76 R$ 4,889 R$ 53.626,27

Litro 158443 12.000 R$ 4,83 R$ 57.960,00

Litro 154581 4,980,07 R$ 5,02 R$ 25.000,00

Litro 155885 1.524,32 R$ 4,61 R$ 7.027,11

Litro 158435 13.634,82 R$ 4,85 R$ 66.128,88

Litro 154618 802,27 R$ 4,74 R$ 3.802,75

Manutenção  de  veículos  leves  e  pesados,
preventiva e corretiva, englobando mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento,  cambagem,  elétrica,
funilaria, pintura, lanternagem, manutenção
de  ar  condicionado;  com  fornecimento  de
peças, pneus, lubrificantes, aditivos, mão de
obra,  guincho 24  (vinte  e  quatro)  horas  e
lavagem.

Sv. 158129 1 R$ 50.315,91 R$ 50.315,91

Sv. 154579 1 R$ 77.366,28 R$ 77.366,28

Sv. 155821 1 R$ 48.643,44 R$ 48.643,44

Sv. 154617 1 R$ 84.960,06 R$ 84.960,06

Sv. 154580 1
R$ 41.468,63 R$ 34193,51

Sv. 158277 1 R$ 250.000,00 R$ 250.000,00

Sv. 155891 1 R$ 50.000,00 R$ 50.000,00

Sv. 155884 1 R$ 60.500,00 R$ 60.500,00
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Sv. 158442 1 R$ 200.000,00 R$ 200.000,00

Sv. 151889 1 R$ 62.454,10 R$ 62.454,10

Sv. 158443 1 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

Sv. 154581 1 R$ 80.000,00 R$ 80.000,00

Sv. 155885 1 R$ 9,010,00 R$ 9,010,00

Sv. 158435 1 R$ 115.000,00 R$ 115.000,00

Sv. 154618 1 R$ 25.205,55 R$ 25.205,55

9.1.1.dos instrumentos periféricos destinados aos veículos:

9.1.1.1. cada cartão  é  de uso exclusivo,  não  sendo permitida  a
utilização  deste  para  qualquer  outro  veículo,  sendo
responsabilidade do Instituto  Federal  de Educação,  Ciência e
Tecnologia Baiano – Reitoria o monitoramento;

9.1.1.2.o  cartão  destinado  aos  condutores,  usuários  ou  veículos
permanecerá  como  propriedade  exclusiva  da  Contratada,
devendo ser devolvido em caso de rescisão de contrato;

9.1.1.3.na  hipótese  do  crédito  tornar-se  insuficiente  por  motivos
alheios à gestão (ocorrências operacionais não programadas),
apenas  o  responsável  pela  gestão  ou  servidor  designado  e
devidamente  autorizado  pelo  Instituto  Federal  de  Educação,
Ciência  e  Tecnologia  Baiano  –  Reitoria,  poderá  realizar  um
crédito adicional, somente para o período necessário;

9.1.1.4.para  o  abastecimento,  lubrificação,  peças,  pneus,
componentes,  produtos e serviços de manutenção da frota,  o
sistema  deverá  imprimir  no  comprovante  de  transação  as
informações abaixo, independentemente de solicitação prévia do
condutor  ou  usuário  e  sem  custo  adicional  para  o  Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria:
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9.1.1.4.1.o saldo remanescente do instrumento periférico
do sistema destinado aos veículos;

9.1.1.4.2.o  hodômetro  do  veículo  no  momento  do
abastecimento;

9.1.1.4.3.número do patrimônio;

9.1.1.4.4.o nome do estabelecimento comercial onde foi
efetivada a transação de abastecimento, lubrificação,
peça,  pneus,  componente,  produto  e  serviço
realizado;

9.1.1.4.5.a  data  e  hora  da  transação,  quantidade  de
combustível,  lubrificantes,  peças,  pneus,
componentes, produtos e serviços utilizados;

9.1.1.4.6.descrição do combustível,  lubrificantes, peças,
pneus, componentes, produtos e serviços utilizados;

9.1.1.4.7.valor  total  da  operação  e  código  de
identificação do condutor ou usuário credenciado.

9.1.2. do uso dos cartões:

9.1.2.1. para utilização dos cartões, deverá o condutor ou usuário
apresentá-los ao estabelecimento credenciado onde, por meio
do equipamento da Contratada, será efetuada a identificação do
condutor ou usuário,  placa do veículo,  número do patrimônio,
consistência de valor, hodômetro, capacidade do tanque, peças,
pneus,  lubrificantes,  componentes,  produtos  e  serviços
autorizados  quando  do  credenciamento  da  frota  do  Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria;

9.1.2.2.o  valor  da  compra,  quantidade  e  tipo  de  peças,  pneus,
lubrificantes,  componentes,  produtos  ou  serviços  deverão  ser
discriminados no cupom fiscal, na forma definida pelo Instituto
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Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria e
a Contratada:

9.1.2.2.1. finalizada a operação, o condutor ou usuário
passará o seu cartão individual e digitará sua senha
exclusiva do sistema para autorizá-la, recebendo um
termo  impresso  pelo  equipamento,  denominado
comprovante de transação, acompanhada da Nota ou
Cupom  Fiscal  devidamente  discriminada,  contendo
todas as informações referentes à compra ou serviço
realizado no estabelecimento credenciado:

9.1.2.2.1.1.o  condutor  ou  usuário  deverá
encaminhar  o  referido  termo  impresso  e  a
Nota ou Cupom Fiscal  às respectivas áreas
definidas pelo Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria.

9.1.2.3.em  caso  de  danos  involuntários  ao  cartão  ou  ao
equipamento  da  Contratada  instalado  em  sua  rede  de
estabelecimentos credenciados, ou em situações de força maior
(falta de energia elétrica, por exemplo), obriga-se a Contratada a
disponibilizar procedimento de compra contingencial, através de
serviço de atendimento ao cliente disponível 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para a obtenção, por
telefone, por parte do estabelecimento credenciado, do número
da autorização de compra ou serviço a ser transcrito para um
formulário específico da Contratada que garanta a manutenção
das informações necessárias ao controle e gestão da frota do
Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano –
Reitoria,  visando não prejudicar a continuidade das atividades
operacionais de sua frota;  

9.1.2.4.disponibilizar para o usuário ou condutor o sistema de call
center,  com funcionamento 24 (vinte  e quatro)  horas por  dia,
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durante todos os dias da semana, inclusive finais de semana e
feriados para:

9.1.2.4.1. bloqueio  imediato  do  cartão  extraviado  ou
perdido;

9.1.2.4.2.consulta de saldo de cartão;

9.1.2.4.3.troca de senha de cartão de identificação; e

9.1.2.4.4.consulta da rede credenciada.

9.1.2.5.disponibilizar  para  o  usuário  ou  condutor  do  sistema
consulta on line, através de internet  e com funcionamento 24
(vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana,
pesquisa  a  rede  de  postos,  oficinas  e  estabelecimentos
credenciados. 

9.1.3. dos relatórios:

9.1.3.1.a Contratada disponibilizará acesso ao sistema de controle
da frota de veículos ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Baiano, o qual possibilitará a emissão de relatórios
gerenciais;

9.1.3.2.o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia
Baiano  –  Reitoria  se  compromete  a  estabelecer  o  nível  de
permissão (consulta ou administração) do acesso ao sistema de
controle da frota de veículos a cada unidade, podendo um ou
mais condutor ou usuários ter acesso completo ou parcial a toda
frota, de acordo com suas respectivas responsabilidades;

9.1.3.3.os  relatórios  disponibilizados  pela  Contratada  deverão
conter,  no  mínimo,  as  seguintes  informações,  acumuladas  a
partir da contratação dos serviços:
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9.1.3.3.1.relação  dos  condutores  ou  usuários  com
número  de  matrícula,  número  da  habilitação,
vencimento, unidade de lotação;

9.1.3.3.2.relação dos veículos por marca, modelo, ano
de fabricação, motorização;

9.1.3.3.3.histórico  das  operações  realizadas  pela  frota
de veículos contendo:

9.1.3.3.3.1.data;

9.1.3.3.3.2.hora;

9.1.3.3.3.3.identificação do estabelecimento;

9.1.3.3.3.4.identificação do usuário;

9.1.3.3.3.5.produto ou serviço adquirido;

9.1.3.3.3.6.quantidade adquirida; e

9.1.3.3.3.7.valor total da operação e saldo.

9.1.3.3.4. análise e histórico de consumo de combustível
(km/l) da frota de veículos;

9.1.3.3.5.análise e histórico do serviço de manutenção
prestado;

9.1.3.3.6.quilometragem percorrida pela frota;

9.1.3.3.7.histórico  das  operações  realizadas  por
condutor  ou  usuário  previamente  autorizado  pelo
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Baiano – Reitoria;
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9.1.3.3.8.histórico  das  operações  realizadas  por
estabelecimento credenciado;

9.1.3.3.9.preço pago pelas peças, pneus, lubrificantes,
componentes,  produtos  adquiridos  e  serviços
executados para manutenção da frota;

9.1.3.3.10.descritivo dos limites de créditos distribuídos
à frota;

9.1.3.3.11.relatório constando distorções em termos de
quilometragem e consumo de combustíveis.

9.1.4. da gestão ambiental:

9.1.4.1.o  licitante  vencedor  deverá  observar,  no  que  couber,  os
critérios  de  sustentabilidade  ambiental  definidos  na  IN
SLTI/MPOG  nº  01/2010,  e  demais  legislações  que  regem  a
matéria, além de:

9.1.4.1.1.orientar  seus  funcionários  e  seus
estabelecimentos credenciados sobre a necessidade
de  redução  de  consumo  de  energia  elétrica,  de
consumo de água e redução de produção de resíduos
sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

9.1.4.1.2.orientar  seus  funcionários  e  seus
estabelecimentos  credenciados  para  realizarem  a
separação dos resíduos recicláveis descartados pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal
direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e
a sua destinação às associações e cooperativas dos
catadores  de  materiais  recicláveis,  que  será
procedida  pela  coleta  seletiva  do  papel  para
reciclagem, quando couber, nos termos da IN MARE
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nº 6/1995, e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de
2006;

9.1.4.1.3.respeitar  as  Normas  Brasileiras  (NBR)
publicadas  pela  Associação  Brasileira  de  Normas
Técnicas (ABNT) sobre resíduos sólidos;

9.1.4.1.4.prever  a  destinação  ambiental  adequada  das
pilhas  e  baterias  usadas  ou  inservíveis,  segundo
disposto na Resolução do Conselho Nacional do Meio
Ambiente (CONAMA) nº 401/2008;

9.1.4.1.5.fornecer  aos  seus  empregados  e  orientar  os
seus estabelecimentos credenciados sobre o uso dos
equipamentos  de  segurança  adequados  que  se
fizerem necessários, para a execução de serviços. 

9.1.5. dos veículos a serem credenciados:

9.1.5.1.UASG 158129 - Reitoria:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍVEL MOTORIZAÇÃO

Trail  Blazer
LTZ D4A

Chevrolet 2014 2014 Preto Diesel 2.8 Turbo – 200
CV

Focus  Sedan
Flex

Ford 2013 2013 Preto Gasolina/Alcool 2.0 – 148 CV

New  Focus
Sedan  SE
Atflex

Ford 2014 2015 Preto Gasolina/Alcool 2.0 – 178 CV

Doblô
Essence

Fiat 2013 2013 Branc
o

Gasolina/Alcool 1.8  -  132 CV

Gol TL MC Volkswag
en

2014 2015 Branc
o

Gasolina/Alcool 1.6 – 104 CV

Saveiro CE Volkswage
n

2012 2013 Branc
o

Gasolina/Alcool 1.6 – 104 CV
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9.1.5.2. UASG 154579 – Campus Valença:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Ranger XLS
13P

Ford 2010 2010 Branco Diesel 3.0 - 163 CV

Ford F-4000
G

Ford 2010 2010 Branco Diesel 4 Cil. - 120
CV

Fiesta Sedan
Flex

Ford 2010 2010 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 107 CV

Fiesta Sedan
Flex

Ford 2010 2009 Prata Gasolina/
Alcool

1.6 – 107 CV

Agrale/
Maxibus

Maxibus 2011 2010 Branco Diesel MWM 4Cil. -
115
CV

VW/Maxibus
Lince

Maxibus 2012 2011 Branco Diesel VW 225 CV

Spin MT LTZ Chevrolet 2015 2014 Branco Gasolina/
Alcool

1.8L 108 CV

VW/15.190
EOD

VW 2014 2014 Amarelo Diesel 6Ci1. - 186
CV

Saveiro VW 2013 2012 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 CE – 104
CV

Sentra Nissan 2014 2013 Preto Gasolina/
Alcool

2.0 S - 140
CV

6600 Ford 1982 1982 Azul Diesel 85 CV

8540 Budny 2012 2012 Amarelo Diesel 85HP – 85
CV

CG-150 Titan
ES

Honda 2006 2005 Prata Gasolina 150 Cil

TL5.80 FPT New Holland 2021 2021 Azul Diesel 3,908 cm³

9.1.5.3.UASG 155821 – Campus Serrinha:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍVEL MOTORIZAÇÃO
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Fiesta Se-
dan1.6 Flex

Ford 2010 2009 Prata Gasolina/Álcool 1.6 – 111 CV

Fiesta Hatch
Flex

Ford 2009 2009 Branco Gasolina/Álcool 1.0 – 73 CV

Focus 2.0
LFC

Ford 2009 2009 Preto Gasolina 2.0 – 145 CV

Maxibus Lin-
ce

Volkswa-
gen

2011 2011 Branco Diesel 7.2 – 225 CV

Ranger XL
13P

Ford 2008 2007 Branco Diesel 3.0 – 163 CV

Uno Mille
Fire Flex

Fiat 2007 2006 Branco Gasolina/Álcool 1.0  - 66 CV

9.1.5.4.UASG 154617 – Campus Uruçuca:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Caminhão
Cargo 1317 E

Ford 2010 2010 Branco Diesel 4.0 – 170 CV

Deserter
F1000

Ford 1995 1995 Branco Diesel 3.9 – 83 CV

Gol Volkswagen 1996 1995 Branco Gasolina 1.0 – 49 CV

Moto XTZ
125 K

Yamaha 2005 2005 Branco Gasolina 125 – 10 CV

Fiesta Sedan Ford 2010 2010 Branco Gasolina/
Álcool

1.6 – 104 CV

Ônibus Masca
Granmini O

Volkswagen 2010 2010 Branco Diesel 4.1 – 150 CV

Ranger XLS
13 P

Ford 2010 2010 Branco Diesel 3.0 – 163 CV

Ônibus
Maxibus
LINCE

Volkswagen 2011 2011 Branco Diesel 7.1 – 225 CV

Amarok 4X4
SE

Volkswagen 2013 2012 Branco Diesel 2.0 – 163 CV

Saveiro CE Volkswagen 2013 2012 Branco Gasolina/
Álcool

1.6 – 104 CV
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Pulverizador/
Equipamento

--------- 2010 2010 --------- Gasolina ---------

Roçadeira/
Equipamento

Stihl 2011 2011 --------- Gasolina ---------

Trator --------- 2009 2008 Vermelho Diesel ---------

Trator Yanmar 2009 2008 Vermelho Diesel ---------

Trator Kawashima 2010 2009 Vermelho Diesel ---------

Trator 5605 John Deere 2013 2012 Verde Diesel ---------

Trator Valmet 2011 2010 Amarelo Diesel ---------

9.1.5.5.UASG 154580 – Campus Itapetinga:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

F-4000 FORD 2010 2010 Branco Disel 120 CV

FIESTA HAT-
CH 1.0

FORD 2009 2010 Branco Gasolina/Eta-
nol

1.0 - 73 CV

FIESTA SE-
DAN

FORD 2009 2010 Prata Gasolina/Eta-
nol

1.6-107 CV

RANGER
4X4

FORD 2010 2010 Branca Disel 3.8-163 CV

LIVINA 18S NISSAN 2010 2010 Branca Gasoline/Eta-
nol

1.8 - 126 CV

MICRO ÔNI-
BUS

VOLKSWA-
GEN

2010 2011 Branco Disel 115 CV

ÔNIBUS
8100

VOLKSWA-
GEN

2011 2011 Branco Disel 225CV

SAVEIRO
TREND

VOLKSWA-
GEN

2012 2013 Branco Gasolina/Eta-
nol

1.6 - 104 CV

SPRINTER
CDI

VOLKSWA-
GEN

2014 2014 Branca Disel 2.1

ROCADEIRA
FS220

STIHL 2011 2011 Amarelo Gasolina 2.2

TRATOR-
0016

VALTRA 2008 2008 Amarelo Disel 89-CV
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TRATOR-
0017

OUTROS 1997 1997 Vermelho Disel 86 CV

9.1.5.6. UASG 158277 – Campus Santa Inês:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

F-1.000 HSD
XL

Ford 1996 1996 Branco Diesel Co-
mum

113

Gol - G2 –
IMP/ Star

Volkswagen 1997 1997 Branco Gasolina 1,6

D-20 – Custon
S

GM 1993 1993 Branco Diesel Co-
mum

 9,0

Caminhão –
1.400 Custon

GM/Chevrolet 1995 1995 Branco Diesel Co-
mum

9.0 

Sprinter 313
CDI

Mercedes 2005 2005 Branco Diesel S-10 2.8 

Micro- ônibus
- Volare W8

ON

Marcopolo 2005 2005 Branco Diesel Co-
mum

 128

Ônibus Comil VW/Comil 2008 2008 Branco Diesel S-10 7.1

Caminhão
Atego 1418

Mercedes 2007 2007 Branco Diesel Co-
mum

177

Ranger XLT Ford 2007 2007 Branco Diesel Co-
mum

3.0 

Saveiro CE Volkswagen 2012 2012 Branco Gasolina/Ál-
cool

1,6

Gol - G5 TL
MC S

Volkswagen 2013 2013 Branco Gasolina/Ál-
cool

1,6

Gol – G5 TL
MC S

Volkswagen 2013 2013 Branco Gasolina/Ál-
cool

1,6

Ônibus G7 Volvo/Marco-
polo

2013 2013 Branco Diesel S-10 2.200 

Amarok TDI-
4 CD 4x4 S

Volkswagen 2014 2014 Branco Diesel S-10 2.0

Amarok TDI-
4 CD 4x4 S

Volkswagen 2014 2014 Branco Diesel S-10 2.0
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Amarok TDI-
4 CD 4x4 S

Volkswagen 2014 2014 Branco Diesel S-10 2.0

Gol - G5 TL
MC S

Volkswagen 2014 2014 Branco Gasolina/Ál-
cool

1,6

Gol - G1 1.0 Volkswagen 1995 1995 Branco Gasolina 1,0

Trator  - 6630
(4X2)

Ford 1995 1995 Branco Diesel Co-
mum

90 

Trator 4.100 Agrale 1997 1997 Branco Diesel S-10  15

Trator 6.110J John Deere 2014 2014 Verde Diesel S-10 110 

9.1.5.7.UASG 155891 – Campus Alagoinhas:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Focus Sedan
Flex

Ford 2013 2013 Preto Gasolina/
Alcool

2.0 – 148 CV

MICROONIB
US TRANSIT

350L BUS

Ford 2009 2009 Branco Diesel 2.4 - TDCI

FIESTA
SEDAN1.6FL

EX

Ford 2012 2012 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104 CV

CAMINHON
ETE

Ford/ranger 2007 2006 Prata Diesel 3.0- 163 CV

9.1.5.8.UASG 155884 – Campus Itaberaba:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Focus Sedan Ford 2014 2015 Preto Gasolina/Alcool 2.0 – 178 CV

Focus Sedan
Flex

Ford 2013 2013 Preto Gasolina/Alcool 2.0 – 148 CV

Línea Essence Fiat 2013 2012 Azul Gasolina/Alcool 1.8 - Flex

L200 4x4 GL Mitsubishi 2012 2011 Branca Diesel S-10 3.2 – 165 CV

Ranger XL Ford 2008 2007 Preta Diesel S-10 3.0 – 163 CV

Hilux CD Toyota 1996 1996 Branca Diesel 2.8 – 83 CV
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Ônibus o400 Mercedes Benz 1995 1995 Branca Diesel OM449A-354
CV

Micro Ônibus
W8

Volare 2007 2007 Branca Diesel 4.8 – 150 CV

Trator TL 5.80 New holland 2020 2020 Azul Disel 5.80- 80 CV

9.1.5.9.UASG 158442 – Campus Guanambi:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

FIESTA FORD 2010 2010 BRANCA FLEX 1.6 – 104 C

CELTA CHEVRO-
LET

2012 2012 BRANCA FLEX 1.0 - 76CV

ÔNIBUS O
500

MERCEDES-
BENZ

2010 2011 BRANCA DIESEL S10 410 CV

SAVEIRO VOLKSWA-
GEN

2012 2013 BRANCA FLEX 1.6 – 116 CV

SAVEIRO VOLKSWA-
GEN

2012 2013 BRANCA FLEX 1.6 – 116 CV

PRISMA CHEVRO-
LET

2014 2015 BRANCA FLEX 1.4 – 106 CV

VECTRA CHEVRO-
LET

2010 2011 BRANCA FLEX 2.0 -  176 CV

COBALT CHEVRO-
LET

2012 2013 BRANCA FLEX 1.8 – 148 CV

SPIN CHEVRO-
LET

2014 2015 BRANCA FLEX 1.8 – 148 CV

STRADA FIAT 2000 2000 BRANCA FLEX 1.0 – 85 CV

BROS HONDA 2012 2012 PRETA FLEX 149 cc

CAMINHÃO MERCEDES-
BENZ

1994 1994 BRANCA DIESEL 136 CV

AMAROK VOLKSWA-
GEN

2011 2012 BRANCA DIESEL S10 2.0 – 163 CV

FIORINO
FURGÃO

FIAT 2007 2007 BRANCA FLEX 1.4 – 85 CV

UNO MILE FIAT 2007 2007 BRANCA FLEX 1.0 – 76 CV
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MICRO ÔNI-
BUS

VOLARE 2009 2009 BRANCA DIESEL 2.8 – 145 CV

MOTO FAN
125

HONDA 2007 2007 PRETA GASOLINA 125 cc

MOTO CG
150

HONDA 2007 2007 PRETA GASOLINA 150 cc

TRATOR MF 290 1996 1996 Vermelha DIESEL 80 CV

TRATOR MF 290 1996 1996 Vermelha DIESEL 80 CV

TRATOR AGRALE 1996 1996 Vermelha DIESEL 80 CV

TRATOR VALTRA 1996 1996 Vermelha DIESEL 80 CV

TRATOR VALTRA 1996 1996 Vermelha DIESEL 80 CV

9.1.5.10. UASG 151889 – Campus Bom Jesus da Lapa:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Fiesta Sedam
1.6 flex

FORD 2010 2010 Branca Gasolina/
Álcool

1.6 - 107CV

Ranger XLT FORD 2010 2010 Branca Diesel 3.0 - 163CV

Ranger XLT FORD 2010 2009 Preta Diesel 3.0 - 163CV

Saveiro Volkswagem 2013 2012 Branca Gasolina/
Álcool

1.6 - 104CV

Fluence Renault 2013 2012 Branca Gasolina/
Álcool

2.0 - 143CV

Ônibus Maxibus Volkswagen 2011 2011 Branca Diesel 225CV

Micro-ônibus
Volare W8 ON

Marcopolo 2010 2010 Branca Diesel 150 CV

Caminhão C.Fe-
chada 8700

Agrale 2013 2013 Branca Diesel S10 152CV

Bros 150 NXR HONDA 2013 2012 Preta Gasolina/
Álcool

149cc

Trator John Deere 2013 2012 Verde Diesel 75CV

Trator Valtra 2012 2012 Amarelo Diesel 100CV
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9.1.5.11. UASG 158443 – Campus Catu:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Transit Ford 2009 2009 Branca Diesel 2.4 - 116CV

Ônibus Maxi
Bus

VW 2011 2011 Branco Diesel 4.8 - 156CV

Fiesta Ford 2009 2009 Preto Gasolina/
Alcool

1.6 - 105CV

Sprinter M. Bens 2011 2012 Cinza Diesel 2.1 – 129CV

Hilux Toyota 2011 2012 Cinza Diesel 2.5 - 102CV

Micro Ônibus VW 2008 2008 Branco Diesel 4.8 - 160CV

Strada Fiat 2007 2008 Branca Gasolina/
Alcool

1.4 – 80CV

Gol VW 2007 2008 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Gol VW 2007 2008 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Saveiro VW 2012 2013 Branca Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Gol VW 2013 2014 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Gol VW 2013 2014 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Gol VW 2014 2015 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Gol VW 2014 2015 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 104CV

Daily Iveco Fiat 2002 2003 Branco Deisel 2.8 – 125CV

Ranger Ford 2006 2007 Preta Diesel 3.0 – 163CV

Dobló Fiat 2015 2015 Branca Gasolina/
Alcool

1.8 – 132CV

Micro Ônibus VW 2013 2013 Branca Diesel 4.8 – 160CV

Maq. Costal Sthil 2014 2014 Laranja Gasolina 1 CV

Trator New Holand 2007 2007 Azul Diesel 229.4 MNM
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Trator Massey
Ferguson

2014 2014 Vermelho Diesel S10 3.3 – 130CV

Carreta de
Trator

New Holand 2007 2007 Implemento

Picadeira
Forragem

New Holand 2007 2007 Implemento

Trincha
Trator

New Holand 2007 2007 Implemento

Grade
Niveladora

New Holand 2007 2007 Implemento

Grade de
Arrasto

New Holand 2007 2007 Implemento

Coletora de
Forragem

New Holand 2007 2007 Implemento

Distribuidor
de Esterco

New Holand 2007 2007 Implemento

9.1.5.12. UASG 154581 – Campus Teixeira de Freitas:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

Cargo 131 7E Ford 2010 2010 Branca Diesel 170 CV

Fiesta Sedan
Flex

Ford 2010 2009 Prata Gasolina/Al-
cool

1.6 – 107 CV

Cruze LT
Ecotec

Chevrolet 2014 2014 Branca Gasolina/Al-
cool

1.8 – 144 CV

Rangel XL Ford 2010 2010 Branca Diesel 163 CV

Transit 350 L Ford 2009 2009 Branca Diesel 116 CV

Marcopolo
Paradiso

Volvo 2015 2014 Branca Diesel 450 CV

Marcopolo/
Volare W8

Volare 2010 2010 Branca Diesel 150 CV

Frontier SL
AT 4x4

Nissan 2015 2015 Branca Diesel 190 CV

Saveiro Volkswagen 2013 2012 Branca Gasolina/Al- 1.6 – 104 CV
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cool

New Focus
Sedan AT

Ford 2015 2014 Preta Gasolina/Al-
cool

2.0 – 178 CV

Focus 2L
Flex

Ford 2013 2013 Preta Gasolina/Al-
cool

2.0 148 CV

9.1.5.13.UASG 155885 – Campus Xique-Xique:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

AMAROK S
2.0  CD 4X4

VOLKSWAG
EN

2012 2013 Branco Diesel 2.0 – 122CV

UNO MILLE
FIRE

FIAT 2004 2005 Branco Gasolina/
Alcool

1.0 – 66CV

RANGER XL
13P 4X2

FORD 2007 2008 Branco Diesel 3.0 – 163CV

SAVEIRO 1.6
CE

VOLKSWAG
EN

2012 2012 Branco Gasolina/
Alcool

1.6 – 101CV

TRATOR
AGRÍCOLA

TL 75E

NEW
HOLLAND

2018 2018 Azul Diesel 75CV

MICRO TRA-
TOR DIESEL

ZT15
ELÉTRICO,

COM ENXA-
DA

ROTATIVA
70Cm

KAWASHIM
A

2018 2018 Vermelho Diesel 15CV

ÔNIBUS MO-
NOBLOCO

364 4.0

MERCEDES 1986 1986 Branco Diesel 4.0 – 90CV

 

9.1.5.14.UASG 158435 – Campus Senhor do Bonfim:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO
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6150 GMC 2001 2000 BRANCO DÍESEL 148CV

ATEGO M.BENZ 2008 2008 BRANCO DÍESEL 177CV

ATRON M.BENZ 2013 2013 BRANCO DÍESEL S-10 238CV

CORRIER FORD 2008 2008 BRANCO FLEX 1.6

F-1000 FORD 1998 1997 BRANCO DÍESEL 113CV

UNO FIAT 1996 1995 BRANCO GASOLINA 1.0

UNISAÚDE AGRALE 2008 2008 BRANCO DÍESEL 150CV

ATEGO M.BENZ 2011 2011 AMARE-
LO

DÍESEL 250CV

INDUSCAR VW 2008 2007 BRANCO DÍESEL S-10 260CV

POLO VW 2013 2013 PRATA FLEX 2.0

RANGER FORD 2008 2007 BRANCO DÍESEL 3.0

SAVEIRO VW 2013 2012 BRANCO FLEX 1.6

S-10 TORNA-
DO

GM 2006 2005 BRANCO DÍESEL 2.8

S-10 COLINA GM 2007 2006 BRANCO DÍESEL 2.8

SIENA FIAT 2013 2012 BRANCO FLEX 1.6

SIENA FIAT 2013 2012 BRANCO FLEX 1.6

HILUX TOYOTA 1996 1996 BRANCO DÍESEL 2.5

DAILY IVECO 2015 2015 BRANCO DÍESEL 50C17

TRATOR MASSEY
FERGUSUN

1997 1997 VERME-
LHO

DÍESEL 79CV

TRATOR VALTRA 2001 2001 AZUL DÍESEL 85CV

TRATOR VALTRA 2012 2012 AMARE-
LO

DÍESEL 85 a 100CV

9.1.5.15.UASG 154618 – Campus Governador Mangabeira:

MODELO MARCA ANO
MODELO

ANO
FABRICAÇÃO

COR COMBUSTÍV
EL

MOTORIZAÇ
ÃO

TRATOR
AGRICOLA

NEW HOL-
LAND

2019 2019 Vermelho Diesel 16

Volare W09 Marcopolo/
Volare

2013 2013 Branco Diesel 165
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Saveiro Volkswagem 2013 2013 Branco Alcool/ gaso-
lina

1.6

Gol Volkswagem 2014 2014 Branco Alcool/ gaso-
lina

1.6

SPIN Chevrolet 2014 2014 Branco Alcool/ gaso-
lina

1.8

AMAROK Volkswagem 2014 2014 Branca Diesel 2.0

Ônibus G7 Volvo 2014 2014 Branco Diesel 450

Master renault 2014 201 Branco Diesel 2.3

9.1.6.dos preços, prazos, descontos, taxas e valor estimado do contrato:

9.1.6.1. na  análise  da  aceitabilidade  da  proposta,  a  taxa  de
administração ofertada não poderá ser superior a  1,86% (um
vírgula oitenta e seis por cento)  ,   resultante da pesquisa de
preços anexa aos autos do processo administrativo;

9.1.6.2.o valor global anual estimado da futura contratação para o
órgão gerenciador é de R$ 155.869,41 (cento e cinquenta e cinco
mil, oitocentos e sessenta e nove reais e quarenta e um centavos),
resultante da pesquisa de preços anexa aos autos do processo
administrativo;

9.1.6.3.os preços dos combustíveis a serem praticados no contrato
deverão  obedecer,  quando  existente,  a  média  apurada  pela
Agência  Nacional  do  Petróleo  (ANP),  alusiva  a  época  e
localidade  de  aquisição,  podendo  a  empresa  vencedora  do
certame oferecer percentual de desconto igual a zero;

9.1.6.4.os  preços  a  serem  pagos  pelo  fornecimento  de
combustíveis,  lubrificantes,  peças,  pneus,  componentes,
produtos  e  serviços  de manutenção na rede  credenciada  de
estabelecimentos, terão como limite o valor à vista;
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9.1.7.o valor estimado do contrato não obriga o Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria a utilizá-lo no todo;

9.1.8. A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua apresentação.

10.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1.São obrigações da Contratante:

10.1.1.Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas
pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os
termos de sua proposta;

10.1.2.Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços,
por servidor ou comissão especialmente designados, anotando
em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e
ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente
envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à  autoridade
competente para as providências cabíveis;

10.1.3.Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua  correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

10.1.4.Pagar  à  Contratada  o  valor  resultante  da  prestação  do
serviço,  no  prazo  e  condições  estabelecidas  neste  Termo de
Referência;

10.1.5.Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da
Nota  Fiscal/Fatura  da  contratada,  no  que  couber,  em
conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.
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10.1.6.Fornecer  à  Contratada  cadastro  completo  dos  veículos  e
condutores ou usuários autorizados, contendo todos os dados
necessários ao seu registro

10.1.7.Promover o cadastramento dos servidores que terão acesso
ao sistema, em dois níveis:

10.1.7.1.o de administrador (com poderes de alteração de
limites de crédito) e o de usuário (apenas com acesso
a  relatórios),  responsabilizando-se  pela  inclusão  e
cancelamento de senha.

10.1.8.Informar  imediatamente  à  Contratada  os  casos  de  furto,
roubo,  extravio  ou  dano  do  cartão  destinados  ao  condutor,
usuário ou veículo, requerendo à Contratada a emissão de um
novo;

10.1.9.Providenciar  o  cancelamento  definitivo  dos  cartões
destinados  aos  veículos,  retirados  da  frota  credenciada,
devolvendo os cartões à Contratada no prazo de 10 (dez) dias
após o cancelamento do cartão;

10.1.10. Devolver à Contratada, devidamente firmado, o protocolo
de entrega dos cartões, sob pena de responder por quaisquer
reclamações  ou  ações  oriundas  da  utilização  indevida  dos
mesmos;

10.1.11. Remanejar  ou  incrementar  créditos  em  cada  cartão  do
sistema destinado aos veículos;

10.1.12. Aprovar  os  orçamentos  encaminhados  pela  Contratada,
caso o preço seja vantajoso para a Administração, realizando
inclusive pesquisa de preços, para constatação da vantagem do
preço ofertado para a Administração;
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10.1.13. Solicitar  a  substituição  de  estabelecimentos  de
atendimento credenciados cadastrados, que forem considerados
incompatíveis;

10.1.14. Solicitar o credenciamento de novos postos ou oficinas, no
interesse da Administração, visando economicidade, eficiência,
eficácia, qualidade e segurança;

10.1.15.Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

10.1.16.Solicitar,  por  telefone,  o  serviço  de  guincho  24  (vinte  e
quatro)  horas,  oferecido  pela  Contratada,  para  socorro  dos
veículos acidentados ou com problemas mecânicos, informando
o local para onde deverão ser rebocados;

10.1.17.Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços,
após seu recebimento;

10.1.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-
Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obrigações pela Contratada;

10.1.19. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a
contratada  houver  se  beneficiado  da  preferência  estabelecida
pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.1.20. Assegurar  que  o  ambiente  de  trabalho,  inclusive  seus
equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas
ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde  no  trabalho,  quando  o  serviço  for  executado  em  suas
dependências, ou em local por ela designado.

11.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência
e  de  sua  proposta,  com  a  alocação  dos  empregados  necessários  ao
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perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar
os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência
e em sua proposta;

11.2.Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

11.3.Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade
federal,  devendo  ressarcir  imediatamente  a  Administração  em  sua
integralidade,  ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia,
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

11.4.Utilizar  empregados  habilitados  e  com  conhecimentos  básicos  dos
serviços  a  serem  executados,  em  conformidade  com  as  normas  e
determinações em vigor;

11.5.Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja
familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante,  nos termos do artigo 7° do Decreto n°
7.203, de 2010;

11.6.Quando não for possível  a verificação da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa
aos  tributos  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União;  3)  certidões  que
comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Municipal/Estadual  ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT,
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conforme alínea "c"  do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

11.7.Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em
Acordo,  Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em legislação
específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à
Contratante;

11.8.Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local
dos  trabalhos,  bem  como  aos  documentos  relativos  à  execução  do
empreendimento.

11.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em
risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.10.Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo
a conduzi-los eficaz e eficientemente,  de acordo com os documentos e
especificações  que  integram  este  Termo  de  Referência,  no  prazo
determinado.

11.11.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.

11.12.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos;
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
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11.13.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas,  todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

11.14.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

11.15.Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações
aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

11.16.Para  execução  do  contrato,  disponibilizar  rede  de  postos  de
combustíveis, oficinas e estabelecimentos credenciados com cobertura em
todo o território nacional;

11.17.Após assinatura do contrato, a Contratada deverá disponibilizar ao Setor
de  Transportes  e  Serviços  Gerais  do  Instituto  Federal  de  Educação,
Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria a relação dos postos, oficinas e
estabelecimentos credenciados;

11.18.Possibilitar  a  identificação do condutor  ou  usuário  pelas  compras na
rede  de  estabelecimentos  comerciais  credenciados  pela  Contratada
através de cartão magnético individual ou qualquer outro que possibilite tal
identificação;

11.19.Disponibilizar, sempre que solicitado pelo Instituto Federal de Educação,
Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria, os comprovantes de pagamentos a
rede de estabelecimentos credenciados:

11.19.1. o  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia
Baiano – Reitoria não responde solidária ou subsidiariamente por
nenhum  pagamento  aos  estabelecimentos  comerciais
credenciados, o que é de total e exclusiva responsabilidade da
Contratada.
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11.20.Manter  nos  postos  e  oficinas  credenciadas,  em  local  visível,  a
identificação de sua adesão ao sistema objeto do contrato;

11.21.Providenciar  a  correção  das  deficiências  apontadas  pelo  Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano quanto à execução dos
serviços contratados;

11.22.Manter  um supervisor  responsável  pelo  gerenciamento  dos  serviços,
com poderes de  representante  ou  preposto,  para  tratar  com o Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria;

11.23.Fiscalizar e exigir dos credenciados a utilização de peças, produtos e
componentes genuínos e originais;

11.24.Prover meios para a execução dos serviços de manutenção preventiva
e corretiva de acordo com as necessidades, com fornecimento de peças,
pneus,  componentes,  lubrificantes  e  demais  produtos  destinados  à
manutenção da frota de veículos do Instituto Federal de Educação, Ciência
e Tecnologia Baiano;

11.25.Fiscalizar  a  execução  dos  serviços  solicitados,  através  de  relatórios
contendo as informações necessárias à identificação dos veículos objeto
da  manutenção  e  abastecimento,  os  laudos  técnicos  dos  problemas
apresentados  e  o  histórico  dos  serviços  realizados,  com  a  devida
comprovação da troca de peças e demais produtos, ou componentes, ou
serviços aplicados;

11.26.Enviar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano –
Reitoria,  por  meio  de  sistema  informatizado,  orçamentos  dos  serviços
necessários a serem aplicados nos veículos com as descrições de peças,
pneus, lubrificantes, componentes, produtos e serviços, com os tempos de
execução em horas centesimais e preços líquidos, para aprovação prévia
da Administração;
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11.27.Prestar  todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano;

11.28.Responder  civil,  administrativa  e  penalmente  por  qualquer
descumprimento  das  disposições  legais,  inclusive  por  acidentes
decorrentes da sua ação ou omissão, que ocorram durante a realização
dos serviços objeto do contrato;

11.29.Fornecer, gratuitamente, os cartões dos veículos, bem como, os cartões
magnéticos individuais ou os meios de identificação dos usuários, inclusive
as possíveis segundas vias solicitadas;

11.30.Desenvolver,  às  suas  expensas,  sistema  informatizado  de
gerenciamento do serviço, compatível com ambiente seguro, via web, on
line, interligando os locais de atendimento com a sede do Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano:

11.30.1.a instalação e manutenção dos equipamentos e software do
sistema ficarão por conta da Contratada. 

11.31.Fiscalizar os estabelecimentos credenciados para que os preços das
peças, pneus, lubrificantes, produtos e demais componentes e serviços de
manutenção preventiva e corretiva, não ultrapassem o valor cobrado pelas
oficinas autorizadas pelos fabricantes dos veículos;

11.32.Apresentar mensalmente, comprovantes de pagamentos dos serviços e
fornecimentos às empresas credenciadas;

11.33.Apresentar Nota Fiscal ou Fatura, em duas vias, detalhando o valor total
dos  combustíveis  fornecidos  no  período  e  os  serviços  e  fornecimentos
executados relacionados a manutenção;

11.34.Credenciar  oficinas  ou  estabelecimentos  que  prestem  serviços  de
guincho  24  (vinte  e  quatro)  horas  por  dia,  7  (sete)  dias  por  semana,
inclusive feriados;
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11.35.Responder  pelos  danos  causados  diretamente  aos  veículos  de
propriedade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
– Reitoria, por sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em
apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pela Administração;

11.36.Determinar ao estabelecimento credenciado que repare, corrija, remova,
reconstrua ou substitua, por sua conta, no total ou em parte, o veículo de
propriedade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
– Reitoria em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução de serviços ou de materiais empregados;

11.37.Manter equipe técnica específica para atendimento dos serviços objeto
deste  contrato,  sem  interrupção,  seja  por  motivo  de  férias,  descanso
semanal, licença, greve, falta ao serviço ou demissão de empregados;

11.38.Cobrar dos estabelecimentos credenciados o pagamento de multas de
trânsito ocorridas durante a realização de testes ou condução dos veículos,
devendo para estes, se utilizar de placa de identificação, conforme Lei nº
9.503/1997, seus anexos e atualizações;

11.39.Emitir  relatórios  mensais,  que  permitam  a  administração  e  o
gerenciamento do objeto do contrato;

11.40.As oficinas e estabelecimentos credenciados deverão expedir laudo de
vistoria dos veículos;

11.41.Prever toda a mão de obra e materiais necessários para garantir a plena
execução do contrato, de forma a evitar que eventuais faltas venham a
prejudicar a prestação dos serviços;

11.42.Dispor para execução do contrato de instalações físicas e equipamentos
adequados  para  a  realização  dos  trabalhos,  suficientes  para  atender  o
Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  Baiano  com
desembaraço, eficiência e segurança;
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11.43.Fornecer,  por  sua  conta  exclusiva,  todo  o  material  necessário  à
execução do gerenciamento dos serviços contratados;

11.44.Observar  os  termos  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor  (Lei  nº
8.078/1990) em suas obrigações quanto à prestação de serviços;

11.45.Organizar, manter e administrar rede de estabelecimentos credenciados
em todo o território  nacional,  que aceite  como forma de pagamento os
cartões  eletrônicos  contratados,  na  quantidade  necessária  para  melhor
atendimento:

11.45.1.a  Contratada  deve  garantir  o  credenciamento  da  maior
quantidade possível de postos, oficinas e estabelecimentos.

11.46.Disponibilizar  para  a  execução  do  contrato  central  de  atendimento
telefônico  24 (vinte  e  quatro)  horas  por  dia,  7  (sete)  dias  por  semana,
inclusive feriados;

11.47.Tomar  providências  imediatas  para  sanar  problemas  oriundos  da
utilização dos serviços prestados pelos estabelecimentos credenciados;

11.48.Atender  prontamente  quaisquer  exigências  do  gestor  do  contrato,
inerentes ao objeto da contratação;

11.49.Manter  atualizada a  relação dos postos,  oficinas  e  estabelecimentos
com as quais mantém convênio.

12.DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

13.ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1.É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em  outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original;  sejam mantidas as demais
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cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado
e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14.CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1.A fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual
à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2.A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução
dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Termo  de  Referência,  informando  as  respectivas  quantidades  e  especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.3.O representante do Contratante deverá ter  a experiência necessária  para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

14.4.O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5.A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com
base nos critérios previstos neste Termo de Referência;

14.6.A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de
instrumentos  de  controle,  que  compreendam  a  mensuração  dos  aspectos
mencionados no art. 47 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, quando
for o caso;

14.7.O  descumprimento  total  ou  parcial  das  obrigações  e  responsabilidades
assumidas  pela  Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,
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previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.8.As  atividades  de  gestão  e  fiscalização  da  execução  contratual  devem  ser
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por
servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume
de trabalho,  não  comprometa  o  desempenho  de todas as  ações relacionadas  à
Gestão do Contrato.

14.9.A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do
objeto.

14.10.Durante  a  execução  do  objeto,  o  fiscal  técnico  deverá  monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo  intervir  para  requerer  à  CONTRATADA a  correção  das  faltas,  falhas  e
irregularidades constatadas.

14.11.O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação
da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizada.

14.12.Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.13.A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde
que comprovada a excepcionalidade da ocorrência,  resultante exclusivamente de
fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.14.Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis
mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste
Termo de Referência.
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14.15.O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde
que  o  período  escolhido  seja  suficiente  para  avaliar  ou,  se  for  o  caso,  aferir  o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.16.As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à
contratação.

14.17.A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

14.17.1. a  fiscalização  da  Administração  terá  livre  acesso  aos
locais  de  trabalho  da  mão  de  obra  da  Contratada  e  será
exercida no interesse do Contratante, e não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
quaisquer  irregularidades,  e,  na  sua  ocorrência,  não  implica
corresponsabilidade  do  Poder  Público  ou  de  seus  agentes  e
prepostos;

14.17.2.quaisquer  exigências da fiscalização inerentes  ao objeto
do  contrato,  deverão  ser  prontamente  atendidas  pela
Contratada, sem ônus para o Contratante;

14.17.3.as  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a
competência do fiscal do contrato deverão ser solicitadas a seus
superiores,  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das  medidas
convenientes;

14.17.4.a  Contratadada  deverá  indicar  preposto  aceito  pela
Administração, durante o período de vigência do contrato, para
representá-la sempre que for necessário;

14.17.5.a  fiscalização  do  contrato  deverá  ainda  verificar  se  os
preços ofertados estão compatíveis com os preços de mercado,
para constatação da vantajosidade para a Administração.
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14.18.A  fiscalização  de  que  trata  esta  cláusula  não  exclui  nem  reduz  a
responsabilidade  da  CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

15.1. A avaliação  da  execução  do  objeto  utilizará  o  Instrumento  de  Medição  de
Resultado  (IMR),  conforme  previsto  no  Anexo  III devendo  haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar
com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade
inferior à demandada.

15.1.1.A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de
outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.2.A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:

a)  produtividade  de  referência  ou  critérios  de  qualidade  para  a
execução contratual;

b) indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço
ou eventual glosa.

15.3.Nos  termos  do  item  1,  do  Anexo  VIII-A  da  Instrução  Normativa
SEGES/MP  nº  05,  de  2017,  será  indicada  a  retenção  ou  glosa  no
pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
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15.3.1.não produziu os resultados acordados;

15.3.2.deixou  de  executar  as  atividades  contratadas,  ou  não  as
executou com a qualidade mínima exigida;

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo
do objeto contratual, nos termos abaixo.

16.2.No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA
deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação
contratual;

16.3.O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela
equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.3.1.A contratante  realizará  inspeção  minuciosa  de  todos  os
serviços  executados,  por  meio  de  profissionais  técnicos
competentes,  acompanhados  dos  profissionais  encarregados
pelo  serviço,  com a  finalidade  de  verificar  a  adequação  dos
serviços  e  constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e
revisões finais que se fizerem necessários. 

16.3.1.1.Para efeito de recebimento provisório, ao final de
cada  período  de  faturamento,  o  fiscal  técnico  do
contrato  irá  apurar  o  resultado  das  avaliações  da
execução do objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados  em  consonância  com  os  indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

16.3.1.2.A Contratada  fica  obrigada  a  reparar,  corrigir,
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
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no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da
execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição
de  serviços  até  que  sejam  sanadas  todas  as
eventuais  pendências  que  possam  vir  a  ser
apontadas no Recebimento Provisório.

16.3.1.3.O recebimento provisório também ficará sujeito,
quando cabível,  à conclusão de todos os testes de
campo  e  à  entrega  dos  Manuais  e  Instruções
exigíveis.

16.3.2.No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos
documentos  da  CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de
fiscalização  deverá  elaborar  Relatório  Circunstanciado  em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

16.3.2.1.quando a fiscalização for exercida por um único
servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das
ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização  técnica  e  administrativa  e  demais
documentos  que  julgar  necessários,  devendo
encaminhá-los  ao  gestor  do  contrato  para
recebimento definitivo.

16.3.2.2.Será considerado como ocorrido o recebimento
provisório com a entrega do relatório circunstanciado
ou,  em  havendo  mais  de  um  a  ser  feito,  com  a
entrega do último.

16.3.2.2.1.Na hipótese de a verificação a que
se  refere  o  parágrafo  anterior  não  ser
procedida  tempestivamente,  reputar-se-á
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como  realizada,  consumando-se  o
recebimento  provisório  no  dia  do
esgotamento do prazo.

16.4.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,
devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17.DO PAGAMENTO

17.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do
serviço, conforme este Termo de Referência.

17.2.Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

17.3.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados
a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para
crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

17.3.1.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota
Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

17.4.A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal,  constatada por  meio de consulta  on-line  ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666,
de 1993.
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17.4.1.Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de
irregularidade do fornecedor  contratado,  deverão ser  tomadas
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa
nº 3, de 26 de abril de 2018. 

17.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou  Fatura  apresentada  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do
documento, tais como:

17.5.1.o prazo de validade;

17.5.2.a data da emissão;

17.5.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

17.5.4.o período de prestação dos serviços;

17.5.5.o valor a pagar; e

17.5.6.eventual  destaque  do  valor  de  retenções  tributárias
cabíveis.

17.6.Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a
Contratada  providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para
pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

17.8.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.9.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
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úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

17.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

17.11.Persistindo  a  irregularidade,  a  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

17.12.Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF.  

17.12.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada
inadimplente  no  SICAF,  salvo  por  motivo  de  economicidade,
segurança  nacional  ou  outro  de  interesse  público  de  alta
relevância,  devidamente  justificado,  em  qualquer  caso,  pela
máxima autoridade da contratante. 

17.13. Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de  contratar  com o  Poder  Público,  bem como  ocorrências  impeditivas  indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.14. Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa
privada  que tenha em seu quadro  societário  servidor  público  da ativa  do órgão
contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.
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17.16.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido
de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplica-
ção das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamen-
to;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =

( 6 / 100 )
365 I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

18.DO REAJUSTE

18.1.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de
um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

18.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CON-
TRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela
CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações inicia-
das e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fór-
mula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
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R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços corres-
pondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

18.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4.No caso  de  atraso  ou  não  divulgação  do  índice  de  reajustamento,  o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja di-
vulgado o índice definitivo.

18.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamen-
te, o definitivo.

18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes ele-
gerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescen-
te, por meio de termo aditivo.

18.8.O reajuste será realizado por apostilamento.

19.DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

19.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogá-
veis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou tí-
tulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente
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a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução
do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser re-
novada a cada prorrogação.

19.1.1.A inobservância do prazo fixado para apresentação da ga-
rantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centési-
mos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o
máximo de 2% (dois por cento).

19.1.2.O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Admi-
nistração a promover a rescisão do contrato por descumprimen-
to  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas,  conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

19.2.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de:

19.2.1.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

19.2.2.prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de
culpa ou dolo durante a execução do contrato;

19.2.3.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à
contratada; e

19.2.4.obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer nature-
za e para com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando
couber.

19.3.A modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os
eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.4.A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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19.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqui-
dação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

19.6.No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.7.No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos pa-
râmetros utilizados quando da contratação.

19.8.Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qual-
quer  obrigação,  a  Contratada obriga-se a fazer  a  respectiva reposição no prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.

19.9.A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

19.10. Será considerada extinta a garantia:

19.10.1.com a devolução da apólice,  carta  fiança  ou autorização
para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a
título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

19.10.2.no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do
contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de
sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comuni-
cação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Ane-
xo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contrata-
da.
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19.12.A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista neste Edital e no Contrato.

20.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1.Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002  a
Contratada que:

20.1.1.Falhar  na  execução  do  contrato,  pela  inexecução,  total  ou  parcial,  de
quaisquer das obrigações assumidas na contratação;

20.1.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3.Fraudar na execução do contrato;

20.1.4.Comportar-se de modo inidôneo;

20.1.5.Cometer fraude fiscal;

20.1.6.Não mantiver a proposta;

20.1.7.Deixar  de  encaminhar  documento  exigido  na  licitação  ou  encaminhar
documentação falsa.

20.2.Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1.Advertência por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

20.2.2.Multa de:

20.2.2.1.0,5% (cinco décimo por cento) por dia sobre o valor adju-
dicado em caso de atraso na execução dos serviços, limita-
da a incidência a 10 (dez) dias. Após o décimo dia e a crité-
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rio da Administração, no caso de execução com atraso, po-
derá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configu-
rar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumi-
da, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.2.2.2.5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto  no  subitem acima,  ou  de  inexecução  parcial  da
obrigação assumida;

20.2.2.3.10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

20.2.2.4.0,2% a 1,6% por dia sobre o valor mensal  do contrato,
conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abai-
xo; e

20.2.2.5.0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato
por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máxi-
mo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco)  dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

20.2.2.6.as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos se-
rão consideradas independentes entre si.

20.2.3.Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade
ou  unidade  administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.2.4.Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da
União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco
anos.
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20.2.4.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista
no subitem 20.2.4 também é aplicável  em quaisquer das
hipóteses  previstas  como  infração  administrativa  neste
Termo de Referência.

20.2.5.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-
ção Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuí-
zos causados;

20.2.6.Para efeito  de aplicação de multas,  às infrações são atribuídos graus,  de
acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor da fatura mensal

2 0,4% ao dia sobre o valor da fatura mensal

3 0,8% ao dia sobre o valor da fatura mensal

4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura mensal

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Suspender ou interromper, salvo
motivo de força maior ou caso

04
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fortuito, os serviços contratuais
por dia e por unidade de atendi-

mento;

2 Manter funcionário sem qualifi-
cação para executar os serviços
contratados, por empregado e

por dia;

03

3 Recusar-se a executar serviço
determinado pela fiscalização,

por serviço e por dia;

02

Para os itens a seguir, deixar de:

4 Cumprir determinação formal ou
instrução complementar do ór-
gão fiscalizador, por ocorrência;

02

5 Cumprir quaisquer dos itens do
Edital e seus Anexos não previs-
tos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente notifi-
cada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência;

03

6 Indicar e manter durante a exe-
cução do contrato os prepostos

previstos no edital/contrato;

01

20.3.As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.3, 20.2.4 e 20.2.5 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos paga-
mentos a serem efetuados.
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20.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de
1993, a Contratada que:

20.4.1.Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

20.4.2.Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.4.3.Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

20.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente
a Lei nº 9.784, de 1999.

20.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e
cobrados judicialmente.

20.6.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida
no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

20.8.   A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da
proporcionalidade;

20.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
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deverão  ser  remetidas  à  autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.10.  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na
unidade administrativa.

20.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração  Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

21.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usu-
ais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no edital.

21.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.3.1.Valor Global: R$ 155.869,41 (cento e cinquenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e
nove reais e quarenta e um centavos) para o gerenciador, e demais valores conforme tabela
do item 1.1 para os demais órgãos participantes;

21.3.2.Valores unitários: não superior aos indicados na tabela de composição de preços no
item 1.1 deste TR.

21.4.O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

21.5.As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22.ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
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22.1.O custo estimado de toda a licitação é de R$ 3.123.482,21 (três milhões,
cento e vinte e três mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e vinte e um
centavos).

23. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

23.1.A  Dotação  Orçamentária  para  cobertura  das  despesas  decorrentes  da
contratação objeto desta licitação correrá à conta de dotação própria de Custeio e
Capital do orçamento geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia –
Baiano.
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
Coordenação Geral de Suprimentos

Despacho:

APROVO o Termo de Referência anexo ao processo, conforme art. 14, II, do Decreto n.° 10.024/19.

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Aecio Jose Araujo Passos Duarte, REITOR - CD0001 - RET, RET-CGS, em 30/09/2021 13:35:41.

Cópia de despacho #224249 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 10/11/2021 10:59.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO – 

REITORIA, com sede na Rua do Rouxinol, 115, Imbuí, na cidade de Salvador/BA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 10.724.903/0001-79, neste ato representado pelo seu Reitor Aécio José 

Araújo Passos Duarte, nomeado pelo Decreto Presidencial de 25 de abril de 2018, publicado 

no DOU de 26 de abril de 2018, inscrito no CPF sob o nº 447.606.125-72, portador da 

Carteira de Identidade nº 4281330, considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, nº 08/2020, publicada no DOU 

de, processo administrativo nº 23327.252998.2021-81, RESOLVE registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s)e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente objeto trata-se da escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões 

eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, 

para  aquisição de combustiveis em rede de postos credenciados, tipo 

gasolina, etanol, diesel, diesel S10 e lubrificantes e manutenção dos veículos 

oficiais  a fim de atender o Instituto Federal Baiano, anexo do edital do Pregão 

08/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem: 

ITEM RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

REPRESENTANTE: 

 ESPECIFICAÇÃO UNIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

     

VALOR TOTAL REGISTRADO R$ 
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR  

 
3.1. O órgão gerenciador é o Instituto Federal Baiano – Reitoria. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
5. VALIDADE DA ATA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados nesta Ata. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
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àqueles praticados no mercado; ou 

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

6.9.1. por razão de interesse público; ou 

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, 

será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 

7.892, de 2014. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata será lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
Salvador,  , de  de 2021. 
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – BAIANO 

REITOR 
 

 

 

 

 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO IV 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

xxx/2021, QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

INSTITUTO FEDERAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA BAIANO E A 

EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 

 

 

A União, por intermédio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

Baiano, com sede na Rua do Rouxinol, 115 – Imbuí, na cidade de Salvador/BA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 10.724.903/0001-79, neste ato representado pelo Magnífico 

Reitor Aécio José Araújo Passos Duarte, nomeado pelo Decreto de 25 de abril de 2018, 

publicado no DOU de 26 de abril de 2018, inscrito no CPF nº xxxxxxxxx, portador da 

Carteira de Identidade nº xxxxxxxxx  doravante denominado Contratante, e o(a) 

xxxxxxxxx inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx, sediado(a) na 

xxxxxxxxxxxxxxx, em xxxxxxxxxxxx doravante designada Contratada, neste ato 

representada pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

xxxxxxxxx, expedida pela (o) xxxxxxxx, e CPF nº xxxxxxxxxxx, tendo em vista o que 

consta no Processo nº xxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 08/2021, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso 

de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do 

pagamento, para aquisição de combustíveis em rede de postos credenciados, 

tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, lubrificantes e manutenção dos veículos 

oficiais do Instituto Federal Baiano, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no edital e seus anexos: 
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1.1.  Este Termo de Contrato vincula-se ao edital do pregão, identificado no preâmbulo 

e à proposta vencedora, independentemente de transcrição; 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

 

GRUP

O 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 

UNITÁRIO 

ANUAL R$ 

TAXA DE 

ADMINIST

RAÇÃO % 

VALOR 

ANUAL DA 

CONTRAT

AÇÃO R$ 

        

        

        

 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início 

na data de xx/xx/xxxx e encerramento em xx/xx/xxxx, podendo ser prorrogado por 

interesse das pastes até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II, art. 57 

da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 

observados os seguintes requisitos: 

 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; e  

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço; 

2.1.5.  Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente 

vantajoso para a Administração; 

2.1.6.  Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na 

prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

 

3.1 O valor total da contratação é de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxx). 

 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 

 

3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

Contratada dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20xx, na 

classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade: xxxxx 

Fonte: xxxx  

Programa de Trabalho: xxxx 

Elemento de Despesa: xxxx  

PI: xxxx 

 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 
  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Termo de Referência. 

5.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado. 

5.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 
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5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 

8.666, de 1993.  

5.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

5.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: 

5.5.1. o prazo de validade;  

5.5.2. a data da emissão;  

5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

5.5.4. o período de prestação dos serviços;  

5.5.5. o valor a pagar; e  

5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
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5.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação junto ao SICAF.  

5.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante.  

5.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

3, de 26 de abril de 2018. 

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, 

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

5.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa 

privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão 

contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser 

acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu 

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 

ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 
= 

( 6 / 100 
) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 

prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços 

correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, 

o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 

obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto 

ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 

valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 
ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 
 

7.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

 

7.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  
 

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de: 

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

e 

7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para 

com o FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
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7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 

pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

7.12. Será considerada extinta a garantia: 

7.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de 

garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

7.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, 

caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o 

prazo será ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido 

na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pela contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 

contratada. 

7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista neste Edital e no Contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá 
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
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alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

8.3. O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 

8.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 
8.666, de 1993. 

8.5. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência; 

8.6. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 
mencionados no art. 47 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
quando for o caso; 

8.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 

8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser 
realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas 
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício 
dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão 
do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

8.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do 
objeto. 

8.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das 
faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

8.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a 
avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize 
a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

8.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço 
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, 
desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
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8.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação 
do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar 
os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas neste Termo de Referência. 

8.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 
que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

8.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo 
VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for 
pertinente à contratação. 

8.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes 
rotinas: 

8.17.1.  a fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho 
da mão de obra da Contratada e será exercida no interesse do 
Contratante, e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus 
agentes e prepostos; 

8.17.2. quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o 
Contratante; 

8.17.3. as decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes; 

8.17.4. a Contratadada deverá indicar preposto aceito pela Administração, 
durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que 
for necessário; 

8.17.5. a fiscalização do contrato deverá ainda verificar se os preços ofertados 
estão compatíveis com os preços de mercado, para constatação da 
vantajosidade para a Administração. 

8.18. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, 
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

9. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo III devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA: 
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a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar 

com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

9.1.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

9.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os 

seguintes critérios: 

a) produtividade de referência ou critérios de qualidade para a 

execução contratual; 

b) indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço 

ou eventual glosa. 

9.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada: 

9.3.1. não produziu os resultados acordados; 

9.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

 

10. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

10.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento 

definitivo do objeto contratual, nos termos abaixo. 

10.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 

cumprimento da obrigação contratual; 

10.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela 

equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte 

forma: 

10.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 

acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a 

finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar 

os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.  
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10.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações 

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato 

10.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 

exigíveis. 

10.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos 

da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 

e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

10.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último. 

10.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se 

o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

10.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 
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10.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

 

11. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 

de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, 

devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja 

familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 

2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte 

ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 

Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
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11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.9.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.10. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e 

especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado. 

11.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; 

11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

11.15. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.16. Para execução do contrato, disponibilizar rede de postos de combustíveis, 

oficinas e estabelecimentos credenciados com cobertura em todo o território 

nacional; 

11.17. Após assinatura do contrato, a Contratada deverá disponibilizar ao Setor de 

Transportes e Serviços Gerais do Instituto Federal de Educação, Ciência e 
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Tecnologia Baiano – Reitoria a relação dos postos, oficinas e estabelecimentos 

credenciados; 

11.18. Possibilitar a identificação do condutor ou usuário pelas compras na rede de 

estabelecimentos comerciais credenciados pela Contratada através de cartão 

magnético individual ou qualquer outro que possibilite tal identificação; 

11.19. Disponibilizar, sempre que solicitado pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria, os comprovantes de pagamentos a rede 

de estabelecimentos credenciados: 

11.19.1.  o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – 

Reitoria não responde solidária ou subsidiariamente por nenhum 

pagamento aos estabelecimentos comerciais credenciados, o que é de 

total e exclusiva responsabilidade da Contratada.  

11.20. Manter nos postos e oficinas credenciadas, em local visível, a identificação 

de sua adesão ao sistema objeto do contrato; 

11.21. Providenciar a correção das deficiências apontadas pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Baiano quanto à execução dos serviços 

contratados; 

11.22. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com 

poderes de representante ou preposto, para tratar com o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria; 

11.23. Fiscalizar e exigir dos credenciados a utilização de peças, produtos e 

componentes genuínos e originais; 

11.24. Prover meios para a execução dos serviços de manutenção preventiva e 

corretiva de acordo com as necessidades, com fornecimento de peças, pneus, 

componentes, lubrificantes e demais produtos destinados à manutenção da frota 

de veículos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano; 

11.25. Fiscalizar a execução dos serviços solicitados, através de relatórios 

contendo as informações necessárias à identificação dos veículos objeto da 

manutenção e abastecimento, os laudos técnicos dos problemas apresentados e 

o histórico dos serviços realizados, com a devida comprovação da troca de 

peças e demais produtos, ou componentes, ou serviços aplicados; 

 

11.26. Enviar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – 

Reitoria, por meio de sistema informatizado, orçamentos dos serviços 

necessários a serem aplicados nos veículos com as descrições de peças, pneus, 
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lubrificantes, componentes, produtos e serviços, com os tempos de execução em 

horas centesimais e preços líquidos, para aprovação prévia da Administração; 

11.27. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano; 

11.28. Responder civil, administrativa e penalmente por qualquer descumprimento 

das disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou 

omissão, que ocorram durante a realização dos serviços objeto do contrato; 

11.29. Fornecer, gratuitamente, os cartões dos veículos, bem como, os cartões 

magnéticos individuais ou os meios de identificação dos usuários, inclusive as 

possíveis segundas vias solicitadas; 

11.30. Desenvolver, às suas expensas, sistema informatizado de gerenciamento do 

serviço, compatível com ambiente seguro, via web, on line, interligando os locais 

de atendimento com a sede do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia Baiano: 

11.30.1. a instalação e manutenção dos equipamentos e software do sistema 

ficarão por conta da Contratada.   

11.31. Fiscalizar os estabelecimentos credenciados para que os preços das peças, 

pneus, lubrificantes, produtos e demais componentes e serviços de manutenção 

preventiva e corretiva, não ultrapassem o valor cobrado pelas oficinas 

autorizadas pelos fabricantes dos veículos; 

11.32. Apresentar mensalmente, comprovantes de pagamentos dos serviços e 

fornecimentos às empresas credenciadas; 

11.33. Apresentar Nota Fiscal ou Fatura, em duas vias, detalhando o valor total dos 

combustíveis fornecidos no período e os serviços e fornecimentos executados 

relacionados a manutenção; 

11.34. Credenciar oficinas ou estabelecimentos que prestem serviços de guincho 

24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados; 

11.35. Responder pelos danos causados diretamente aos veículos de propriedade 

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – Reitoria, por 

sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços em apreço, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 

Administração; 

11.36. Determinar ao estabelecimento credenciado que repare, corrija, remova, 

reconstrua ou substitua, por sua conta, no total ou em parte, o veículo de 

propriedade do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano – 
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Reitoria em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução de serviços ou de materiais empregados; 

11.37. Manter equipe técnica específica para atendimento dos serviços objeto deste 

contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 

greve, falta ao serviço ou demissão de empregados; 

11.38. Cobrar dos estabelecimentos credenciados o pagamento de multas de 

trânsito ocorridas durante a realização de testes ou condução dos veículos, 

devendo para estes, se utilizar de placa de identificação, conforme Lei nº 

9.503/1997, seus anexos e atualizações; 

11.39. Emitir relatórios mensais, que permitam a administração e o gerenciamento 

do objeto do contrato; 

11.40. As oficinas e estabelecimentos credenciados deverão expedir laudo de 

vistoria dos veículos; 

11.41. Prever toda a mão de obra e materiais necessários para garantir a plena 

execução do contrato, de forma a evitar que eventuais faltas venham a prejudicar 

a prestação dos serviços; 

11.42. Dispor para execução do contrato de instalações físicas e equipamentos 

adequados para a realização dos trabalhos, suficientes para atender o Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano com desembaraço, eficiência 

e segurança; 

11.43. Fornecer, por sua conta exclusiva, todo o material necessário à execução do 

gerenciamento dos serviços contratados; 

11.44. Observar os termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) 

em suas obrigações quanto à prestação de serviços; 

11.45. Organizar, manter e administrar rede de estabelecimentos credenciados em 

todo o território nacional, que aceite como forma de pagamento os cartões 

eletrônicos contratados, na quantidade necessária para melhor atendimento: 

11.45.1. a Contratada deve garantir o credenciamento da maior quantidade 

possível de postos, oficinas e estabelecimentos. 

11.46. Disponibilizar para a execução do contrato central de atendimento telefônico 

24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, inclusive feriados; 

11.47. Tomar providências imediatas para sanar problemas oriundos da utilização 

dos serviços prestados pelos estabelecimentos credenciados; 

11.48. Atender prontamente quaisquer exigências do gestor do contrato, inerentes 

ao objeto da contratação; 
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11.49. Manter atualizada a relação dos postos, oficinas e estabelecimentos com as 

quais mantém convênio. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 

de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

12.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

12.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução 

dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

12.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 

6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

12.1.6. Fornecer à Contratada cadastro completo dos veículos e condutores ou 

usuários autorizados, contendo todos os dados necessários ao seu 

registro 

12.1.7. Promover o cadastramento dos servidores que terão acesso ao sistema, 

em dois níveis: 

12.1.7.1. o de administrador (com 

poderes de alteração de limites de crédito) e o de usuário (apenas com 

acesso a relatórios), responsabilizando-se pela inclusão e cancelamento de 

senha. 

12.1.8. Informar imediatamente à Contratada os casos de furto, roubo, extravio 

ou dano do cartão destinados ao condutor, usuário ou veículo, 

requerendo à Contratada a emissão de um novo; 
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12.1.9. Providenciar o cancelamento definitivo dos cartões destinados aos 

veículos, retirados da frota credenciada, devolvendo os cartões à 

Contratada no prazo de 10 (dez) dias após o cancelamento do cartão; 

12.1.10.  Devolver à Contratada, devidamente firmado, o protocolo de entrega 

dos cartões, sob pena de responder por quaisquer reclamações ou ações 

oriundas da utilização indevida dos mesmos; 

12.1.11.  Remanejar ou incrementar créditos em cada cartão do sistema 

destinado aos veículos; 

12.1.12.  Aprovar os orçamentos encaminhados pela Contratada, caso o 

preço seja vantajoso para a Administração, realizando inclusive pesquisa 

de preços, para constatação da vantagem do preço ofertado para a 

Administração; 

12.1.13.  Solicitar a substituição de estabelecimentos de atendimento 

credenciados cadastrados, que forem considerados incompatíveis; 

12.1.14.  Solicitar o credenciamento de novos postos ou oficinas, no interesse 

da Administração, visando economicidade, eficiência, eficácia, qualidade 

e segurança; 

12.1.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 

desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

12.1.16. Solicitar, por telefone, o serviço de guincho 24 (vinte e quatro) horas, 

oferecido pela Contratada, para socorro dos veículos acidentados ou com 

problemas mecânicos, informando o local para onde deverão ser 

rebocados; 

12.1.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 

recebimento; 

12.1.18.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 

União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das 

obrigações pela Contratada; 

12.1.19.  Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada 

houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

12.1.20.  Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos 

e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela 

contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o 

serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 a 

Contratada que: 

13.1.1. Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de 

quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.5. Cometer fraude fiscal; 

13.1.6. Não mantiver a proposta; 

13.1.7. Deixar de encaminhar documento exigido na licitação ou encaminhar 

documentação falsa. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 

aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço 

contratado; 

13.2.2. Multa de: 

13.2.2.1. 0,5% (cinco décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. 

Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

13.2.2.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.2.2.3. 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

13.2.2.4. 0,2% a 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

13.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
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prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior 

a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a 

promover a rescisão do contrato; 

13.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão 

consideradas independentes entre si. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades 

da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo 

de até cinco anos. 

13.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 

20.2.4 também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como 

infração administrativa neste Termo de Referência. 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

13.2.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de 

acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

2 0,4% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

3 0,8% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, salvo 

motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais 

por dia e por unidade de 

atendimento; 

04 

2 Manter funcionário sem 

qualificação para executar os 

serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

3 Recusar-se a executar serviço 

determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 Cumprir determinação formal ou 

instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens do 

Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, 

após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, 

por item e por ocorrência; 

03 

6 Indicar e manter durante a 

execução do contrato os 

prepostos previstos no 

edital/contrato; 

01 

 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.3, 13.2.4 e 13.2.5 poderão 

ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos 

pagamentos a serem efetuados. 

13.4.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 

1993, a Contratada que: 
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13.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.5.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

13.6.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e 

cobrados judicialmente. 

13.6.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.7.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

13.8.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade; 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
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prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por 

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
  

14.1.1.  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

 

14.1.2.  amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 

1993.  

 

14.2.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se 

à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

14.3.  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

14.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

 

14.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

14.4.3. Indenizações e multas. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DAS PERMISSÕES 

 

15.1. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho 
de 2020. 
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15.1.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se 
encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 
legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

15.1.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com 
o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à 
Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, 
de 2017, caso aplicáveis. 

 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993; 

 

16.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato: 

 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– PUBLICAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
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19.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária da Bahia – Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado 

pelos contraentes. 

 

 

 

 

Salvador/BA, ____ de ________________ de 20____. 

 

 

CONTRATANTE: ______________________________________________________ 

            INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA BAIANO 

 

 

 

CONTRATADA:_______________________________________________________ 

Assinatura e carimbo (CNPJ ou identificação do funcionário) 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

1. ______________________________ 

Nome: 

CPF:         
  

 

 

 

 2. _______________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO V  

MODELO DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA  

DE VISITA TÉCNICA/VISTORIA 

PREGÃO 08/2021 

 

 A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ nº. 

____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) 

Sr(a)_____________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________ e do CPF nº ________________________ DECLARA, abrir 

mão da VISITA TÉCNICA ao local da execução do serviço, conforme dispõe o edital da 

licitação em referência.  

 

Declaramos, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno conhecimento das condições 

e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse 

fato e informamos que não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam 

avenças técnicas ou financeiras, isentando o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO - REITORIA, de qualquer reclamação e/ou 

reivindicação de nossa parte. 

_____ de __________________de 2021 

_________________________________________________ 

(Representante Legal) 
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ANEXO V  

MODELO DE TERMO DE VISTORIA 

PREGÃO 08/2021 

Declaramos, para todos os efeitos legais que o licitante, por meio de seu representante 

especificado abaixo, realizou a vistoria nas instalações onde encontra-se objeto do Pregão 

SRP nº 08/2021, do INST. FEDERAL BAIANO – REITORIA, tendo verificado todas as 

condições necessárias à sua execução, tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o seu cumprimento. 

EMPRESA LICITANTE: 

CNPJ: 

NOME DO PRESENTANTE: 

RG: 

 

Salvador, _____ de _______________ de 2021. 

______________________________________  

(Nome do servidor responsável / SIAPE) 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 11/03/2021 | Edição: 47 | Seção: 2 | Página: 21

Órgão: Ministério da Educação/Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

PORTARIAS DE PESSOAL DE 10 DE MARÇO DE 2021

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO, nomeado

pelo Decreto de 25/04/2018, publicado no DOU de 26/04/2018, Seção 2, página 01, e de acordo com as

disposições contidas na Lei nº 11.892, de 29/12/2008, e na Lei nº 8.112, de 11/12/1990, resolve:

Nº 45 - Art. 1º Designar os servidores: Adriano Lucas Prado Gonçalves, Técnico em

Agropecuária, SIAPE nº 1586958; José Ribamar de Simão da Silva Filho, Tecnólogo em Gestão Pública,

SIAPE nº 1056175 e Dilma Souza Ribeiro, Técnica em Contabilidade, SIAPE 2340906, para realizar os

procedimentos de cotação eletrônica, conforme dispõe a Portaria n.° 306 de 13/12/2001 (MPOG) e nos

termos do art. 51 do Decreto nº 10.024/2019.

Art. 2º O prazo de vigência da Portaria é de 01 (um ano), podendo ser revogada a qualquer

momento, conforme art. 16º § 2º do Decreto nº 10.024/2019

Nº 46 - Designar Pregoeiros (as) e Equipe de apoio no âmbito do IF Baiano, Reitoria, conforme

disposição do art. 3º, IV da Lei 10.520 /2002.:

Servidor(a)
Matrícula

Siape
Cargo Lotação Função

Adriano Lucas Prado

Gonçalves
1586958

Técnico em

Agropecuária
Setor de Compras Pregoeiro

José Ribamar de Simão da

Silva Filho
1056175

Tecnólogo em Gestão

Pública

Coordenação Geral de

Suprimentos
Pregoeiro

Dilma Souza Ribeiro 2340906
Técnica em

contabilidade
Setor de Compras Pregoeira

Cláudia de Almeida Rivas

Alonso
1982984

Técnica em

Contabilidade
Setor de Contratos

Equipe de

Apoio

Edilson dos Santos Piedade 2981509 Contador Setor de Contratos
Equipe de

Apoio

Gustavo Luis dos Reis

Souza
1890398

Assistente em

Administração
SCDP

Equipe de

Apoio

Eduardo Perovano Santana 2380968
Assistente de

laboratório
PROPES

Equipe de

Apoio

Cássia Maria Souza Costa

Santana
1176057 Relações públicas DICOM

Equipe de

Apoio

Art. 1º São competências da equipe de apoio:

- Auxiliar o pregoeiro, realizando pesquisa de preços, pesquisa de certidões negativas,

analisando propostas e descrições de produtos e serviços, analisando planilhas de formação de preços,

durante a operação dos pregões, quando solicitado;

Art. 2º - O prazo de vigência da Portaria é indeterminado, podendo ser revogada a qualquer

momento, conforme art. 16º § 2º do Decreto nº 10.024/2019.

Art. 3º Ficam revogadas as portarias nº 89 e 90 de 27 de janeiro de 2020.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

AECIO JOSE ARAUJO PASSOS DUARTE

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 1º DE ABRIL DE 2009

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, X, XI e XIII, do
art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, considerando o que consta do Processo nº
00400.015975/2008-95, resolve expedir a presente orientação normativa, de caráter obrigatório a todos os
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA É
EXIGÍVEL APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO.

INDEXAÇÃO: REGISTRO DE PREÇOS. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
CONTRATO.

REFERÊNCIA: arts. 15 e 38, caput, da Lei no 8.666, de 1993; art. 3o do Decreto no 3.931, de 2001;
Acórdãos TCU 3.146/2004-Primeira Câmara e 1.279/2008-Plenário.

JOSÉ ANTONIO DIAS TOFFOLI

* Este texto não substitui a publicação oficial.
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Resumo da IRP
 

Órgão da UASG UASG Gerenciadora N° da IRP

26404 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.BAIANO 158129 - 00004/2021

Modalidade de Licitação Tipo de Licitação Data Provável da Licitação
Prazo Estimado de
Validade da Ata

Compra
Nacional

Gerenciada/Autorizada
ME/SGD

Pregão Eletrônico Menor Preço 28/10/2021 12 Não Não

Objeto

 

Gestor de Compras
 

Gestor de Compras Responsável
Nome CPF

ADRIANO LUCAS PRADO GONCALVES 972.890.516-53

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

71
31860040

adriano.lucas@ifbaiano.edu.br

 
Gestor de Compras Substituto

Nome CPF

DDD/Telefone DDD/Fax E-mail

 
UASG Gerenciadora

UASG Gerenciadora Órgão da UASG

158129 - INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. BAIANO 26404 - INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.BAIANO

Logradouro Número Complemento

R. DO ROUXINOL, 115 IMBUI SALVADOR

Bairro Município CEP

Salvador/BA 41720052
 

 

Itens da IRP
 

N°
do

Item

Tipo
de

Item
Item Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

1 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 102.707,2700

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Salvador/BA 1

2 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 50.315,9100

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Salvador/BA 1

3 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 2.846,2300

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Salvador/BA 1

158129 - INST.FED.DE EDUC., CIENC. E TEC. BAIAN

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle 
informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, para aquisição 
de combustíveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, lubrificantes e manutenção dos veículos 

f
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N°
do

Item

Tipo
de

Item
Item Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

4 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 103.499,1500

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Valença/BA 1

5 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 77.366,2800

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Valença/BA 1

6 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 3.364,0900

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Valença/BA 1

7 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 65.389,1900

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Serrinha/BA 1

8 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 48.643,4400

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Serrinha/BA 1

9 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 2.121,0100

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Serrinha/BA 1

10 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 84.722,0800

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Uruçuca/BA 1

11 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 84.960,0600

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Uruçuca/BA 1

12 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 3.156,0800

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Uruçuca/BA 1

13 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 35.673,2800

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Itapetinga/BA 1

14 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 37.831,0700

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Itapetinga/BA 1

15 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 1.367,1800

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Itapetinga/BA 1
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Fechar

N°
do

Item

Tipo
de

Item
Item Unidade de

Fornecimento
Critério de

Julgamento
Valor Unitário

Estimado
(R$)

UASG - Município/UF de Entrega -
Quantidade

16 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 340.072,0000

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Santa
Inês/BA 1

17 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 250.000,0000

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Santa
Inês/BA 1

18 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 10.975,3400

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Santa
Inês/BA 1

19 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 60.630,0000

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Alagoinhas/BA 1

20 Serviço
25518-Administração ,
gerenciamento-manutenção
veículo automotivo

Unidade Menor
Preço 50.000,0000

158129 -
INST.FED.DE
EDUC.,
CIENC. E
TEC.
BAIANO

Alagoinhas/BA 1

45 registros encontrados, exibindo do 1° ao 20°.

 1, 2, 3 
 

Adicional
 

Observação

 
Anexo(s)

Nenhum registro a ser exibido.
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

BAIANO
PROCURADORIA FEDERAL 

RUA DO ROUXINOL, 115, IMBUI. SALVADOR - BAHIA

 
PARECER n. 00407/2021/PFIFBAIANO/PFIFBAIANO   /PGF/AGU

 
NUP: 23327.252998/2021-81
INTERESSADOS: INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA BAIANO. Reitoria

ASSUNTO: Análise jurídica de Edital. Pregão SRP.
 
EMENTA: Pregão Eletrônico SRP 08/2021. Contratação de Serviço de intermediação, administração,

gerenciamento e controle de abastecimento e de manutenção de veículos. Atendimento a demanda da Reitoria do IF
Baiano.

 
I – RELATÓRIO
1.         Foi enviado o processo licitatório acima referenciado a esta Procuradoria para análise da Minuta

do Edital do Pregão para contratação de empresa para prestação de serviço de intermediação, administração,
gerenciamento e controle de abastecimento e de manutenção de veículos para atender demanda da Reitoria do IF Baiano,
nos termos do previsto na Lei nº 8.666/93.

2.         Esclareça-se, por oportuno, que a análise feita pela Procuradoria restringiu-se aos aspectos legais,
não havendo qualquer manifestação tendente a avaliar o juízo de conveniência e oportunidade, por ser matéria intangível
à Procuradoria.

3.         A função do Órgão Jurídico é justamente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e
recomendar providências, para salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avaliar a real dimensão do risco e
a necessidade de se adotar ou não a precaução recomendada. Importante salientar, que o exame dos autos processuais é
adstrito a seus aspectos jurídicos, o que exclui, portanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da
premissa de que a autoridade competente municiou-se dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua
adequação às necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente impostos.

4.         De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos. Incumbe, isto sim,
a cada um destes observar se os seus atos estão dentro de seu ramo de competência.

5.         Instruem o processo (principais peças):  

a. Autorização para realização da licitação, fl. 3;
b. declaração de bem comum (fls. 5);
c. Justificativa para adoção de SRP, (fls. 5);
d. Oficio 2/2021-RET-SSG/RET-PROPLAN/RET-GAB/IF BAIANO com solicitação e justificativa para a

contratação (fls. 10);
e. Documento de Oficialização da Demanda (fls. 12/13);
f. Estudos Técnicos Preliminares (fls. 27/45);
g. Mapa de Riscos (fls. 49/54);
h. aprovação do Estudo Preliminar pelo Reitor (fls. 59);
i. cotação de preços (fls.61/79);
j. mapa comparativo de preços (fls. 82);

k. minuta de Edital do Pregão e seus anexos, dentre eles,  minuta do Termo de Contrato (fls. 86/236);
l. aprovação do termo de referência pelo Reitor (fls. 202);

m. portaria nomeia pregoeiro e equipe de apoio (fls. 238);
n. declaração de disponibilidade orçamentária antes de iniciada a fase externa do certame com indicação

das rubricas por onde correrão a despesa ou justificativa (fls. 240);
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o. IRP (fls. 242/245);

6.         Não localizei e sugiro providenciar: Declarações de Impacto Orçamentário-Financeiro com o
percentual e de compatibilidade com a LOA, PPA e LDO (Providenciar).

 
II – ANÁLISE DA MATÉRIA
7.         O Pregão Eletrônico como modalidade para a licitação e tem a sua previsão legal no art.11 da Lei

nº 10.520/2002 e está regulamentado nos Decretos nº 3.555/2000 e 10.024/2019, admitida esta modalidade para aquisição
de bens ou serviços de natureza comum, não importando o valor da contratação, considerando-se assim aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam sem objetivamente definidos no Edital. Localizei no expediente a declaração
de que o objeto a ser adquirido possui natureza comum.

8.         Quanto à justificativa da contratação, não cabe ao órgão jurídico adentrar no mérito (oportunidade
e conveniência) das opções do administrador, exceto em caso de afronta a preceitos legais. A justificativa para a
pretendida contratação encontra-se no Estudo Preliminar.

9.         O Termo de Referência - aprovado pela autoridade competente - deve indicar a justificativa para a
contratação. Com relação à justificativa para a contratação, conforme previsto na Súmula 177 do TCU, ela deve ser
clara, precisa e suficiente, sendo vedadas justificativas genéricas, incapazes de demonstrar de forma cabal a necessidade
da Administração. Colo abaixo orientação sobre a justificativa extraída da Nota Explicativa do Termo de Referência
Padrão da AGU:

 Deve a Administração justificar:
a) a necessidade da contratação do serviço;
b) as especificações técnicas do serviço;
c) o quantitativo de serviço demandado, que deve se pautar no histórico de utilização do serviço pelo

órgão ou em dados demonstrativos da perspectiva futura da demanda. 
A justificativa, em regra, deve ser apresentada pelo setor requisitante. Quando o serviço possuir

características técnicas especializadas, deve o órgão requisitante solicitar à unidade técnica competente a definição das
especificações do objeto, e, se for o caso, do quantitativo a ser adquirido.

10.       Deve constar no expediente o Termo de Referência,  conforme reza o art. 9º, I, § 2º do Decreto nº
5.450/05 e arts. 8º, II, 21, II do Decreto nº 3.555/00, in verbis:

Decreto nº 3.555/00
Art. 8º  A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:(...)
II - o termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do

custo pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato. (...)

Art. 21.  Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados
ou juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte: (...)

II - termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e
cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso

 
Decreto 10.024/19
XI - termo de referência - documento elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, que deverá

conter:
(...)
a) objeto, com especificações, e justificativa da contratação;
b) valor estimado em planilhas de acordo com os preços de mercado;
c) critério de aceitação do objeto;
d) deveres do contratado e do contratante;
e) relação de documentos essenciais de qualificação técnica e econômico-financeira;
f) procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;
g) prazo de execução;
h) sanções
 
11.       O Termo de Referência deve ser aprovado pela autoridade competente, conforme reza art. 14, II,

do Decreto nº 10.024/19 e art. 8, IV Decreto 3.555/00. No caso o Termo de Referência fora aprovado pelo Reitor
conforme consta no expediente.
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12.       Destaco, ainda, que a autorização para abertura da licitação deve estar devidamente assinada pela
autoridade competente decorre de exigência do art. 30, inc. V, do Decreto nº 10.024/2019 (pregão eletrônico), o que
consta nos autos.

13.       A correta estimativa do valor contratual é essencial, inclusive, para a verificação da necessidade
ou não de se proceder à licitação de participação exclusiva de ME e EPP nos termos do art. 6º, Decreto nº 8538/15 e as
cooperativas enquadradas no art. 34, da Lei nº 11.488/2007. Localizei no edital o  item  4 que concede tratamento
favorecido à ME e EPP no certame.

Lei Complementar nº 123/06:
Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);    
 
Decreto nº 8.538/15:
Art. 6º  Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

[...]
Art. 9º  Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 6º a 8º:
I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente ou, nas

licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como um único
item;

14.       O texto atual  da Orientação Normativa/AGU nº 10 adota a seguinte redação:
PARA FINS DE ESCOLHA DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS CONVENCIONAIS

(CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS E CONVITE), BEM COMO DE ENQUADRAMENTO DAS
CONTRATAÇÕES PREVISTAS NO ART. 24, I e II, DA LEI Nº 8.666/1993, A DEFINIÇÃO DO VALOR DA
CONTRATAÇÃO LEVARÁ EM CONTA O PERÍODO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E AS POSSÍVEIS
PRORROGAÇÕES. NAS LICITAÇÕES EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS, O VALOR DE R$ 80.000,00 (OITENTA MIL REAIS) REFERE-SE
AO PERÍODO DE UM ANO, OBSERVADA A RESPECTIVA PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE
PERÍODOS DISTINTOS.

 
15.       A IN/MPOG nº 05/2014, alterada pela IN/MPOG nº 03/2017, destaca a necessidade dos órgãos

priorizarem a pesquisa de preços no Painel de Preços do Governo Federal ou em contratações similares de outros entes
públicos, bem como o uso da média (mediana ou menor dos valores) como metodologia para obtenção do preço de
referência.

IN/MPOG nº 05/2014 (Alterada pela IN/MPOG nº 03/2017)
 
Art. 2º  A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros:
I - Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br; 
II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta)

dias anteriores à data da pesquisa de preços;
III - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,

desde que contenha a data e hora de acesso; ou 
IV - pesquisa com os fornecedores, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 180

(cento e oitenta) dias. 
§1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados de forma combinada ou não,

devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II e demonstrado no processo administrativo a metodologia
utilizada para obtenção do preço de referência. 

§2º Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de referência para a contratação, a média,
a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os
excessivamente elevados. 

§3º Poderão ser utilizados outros critérios ou metodologias, desde que devidamente justificados pela
autoridade competente. 

(...)
§6º Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com

menos de três preços ou fornecedores." 
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Art. 3º Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes deverão receber solicitação
formal para apresentação de cotação.

(...)
Art. 4º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de

vendas.
Art. 5º O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica a obras e serviços de engenharia, de que trata

o Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.
 
16.       Devo destacar que a IN/MPOG nº 03/17 não previu a possibilidade de pesquisa de um único preço

para nenhum dos parâmetros de pesquisa indicados no seu art. 2º. Ainda que a pesquisa seja realizada do Painel de Preços
do Governo Federal deve a Administração obter o preço de referência pela média de preços (mediana ou menor dos
valores) em cálculo incidente sobre o conjunto de três ou mais preços.

17.       De acordo com o Tribunal de Contas da União, os sistemas oficiais de referência da administração
pública, como o Painel de Preços disponível no endereço eletrônico http://paineldeprecos.planejamento.gov.br, refletem,
em boa medida, os preços de mercado e, por gozarem de presunção de veracidade, devem ter precedência em relação à
utilização de cotações feitas diretamente com empresas do mercado (Acórdão 1923/2016 Plenário).

18.       Ainda segundo a Corte de Contas federal, a pesquisa de preços para elaboração do orçamento
estimativo da licitação não pode ter como único foco propostas solicitadas a fornecedores. Ela deve priorizar os
parâmetros disponíveis no Painel de Preços do Portal de Compras do Governo Federal e as contratações similares
realizadas por entes públicos, em observância à INSTRUÇÃO NORMATIVA SLTI/MPOG Nº 5, de 27 de junho de 2014
(Acórdão nº 718/2018 – Plenário)

19.       A utilização da pesquisa de preços com cálculo incidente em menos de três preços é medida
excepcional que deve somente pode ser admitida mediante justificativa da autoridade competente, conforme previsto no
§6º, do art. 2º da IN/MPOG nº 03/17. Consta dos autos a cotação de preços no painel de preços e junto a fornecedores,
bem como  o mapa comparativo de preços,  a fim de obter o preço referencial.

20.       Destaco que não é suficiente a colheita de preços e elaboração de planilha comparativa
contemplando os dados  coletados. É necessário, além disso, que os servidores responsáveis pela pesquisa se manifestem
fundamentadamente  sobre a viabilidade e adequação de cada preços obtido, não apenas sob seu aspecto formal, como
também sob seu teor, cotejando valores encontrados, avaliando, ante ao panorama do mercado,  se existem valores
inexequíveis ou excessivamente elevados, e indicando os critérios e metodologia  utilizada para obtenção do preços
referência para a contratação. Trata-se, na verdade, da análise crítica dos preços coletados, conforme art. 2º,§4º da
IN/MP 05/14, tarefa inerente à aferição da vantajosidade da contratação, conforme Acórdãos nº 403/2013 e 1108/07,
ambos do Plenário-TCU, o que não localizei no expediente.

21.       As orientações sobre a pesquisa de preços do Departamento de Consultoria/PGF, contida da
CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 143/2018, devem ser observada pela Administração:

 
“I - NA PESQUISA DE PREÇOS PRÉVIA ÀS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DEVE

O GESTOR UTILIZAR OS PARÂMETROS DO ART. 2° DA IN SLTI/MP N.º 05/2014, PRIORIZANDO-SE OS
VALORES COLHIDOS A PARTIR DO PAINEL DE PREÇOS E DAS CONTRATAÇÕES SIMILARES DE
OUTROS ENTES PÚBLICOS, PARA, A PARTIR DO MATERIAL COLETADO, EFETUAR A ANÁLISE CRÍTICA
DOS VALORES E DECIDIR, DE FORMA MOTIVADA, PELA UTILIZAÇÃO COMBINADA OU NÃO DOS
PREÇOS OBTIDOS A FIM DE COMPOR O PREÇO DE REFERÊNCIA DA FUTURA CONTRATAÇÃO;

 
II-  DEVE O GESTOR FICAR ATENTO AOS CASOS NOS QUAIS A UTILIZAÇÃO DOS

PARÂMETROS PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ARTIGO 2º DA IN Nº 05/2014-SLTI/MP SE MOSTRE
INEFICAZ, SITUAÇÕES ESSAS EM QUE AS ORIENTAÇÕES DO TCU PARA O USO DO CONCEITO DE “CESTA
DE PREÇOS ACEITÁVEIS” DEVEM PREVALECER, OU SEJA, A PESQUISA DE PREÇOS DEVE SER FEITA EM
VARIADAS FONTES, TAIS COMO: CONTRATAÇÕES COM ENTES PÚBLICOS, PESQUISA COM
FORNECEDORES, BANCOS DE PREÇOS, TABELAS DE FABRICANTES, SITES ESPECIALIZADOS, ENTRE
OUTROS, SEMPRE BUSCANDO O PREÇO DE MERCADO DO QUE SE DESEJA ADQUIRIR;

 
22.       A realização de ampla e séria pesquisa de preços, devidamente documentada nos autos do

processo, afasta a aplicação do disposto no art. 10, V, da Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa) o qual
prevê sanções ao agente público pela prática de qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que permita ou facilite a
aquisição de bem ou serviço por preço superior ao de mercado, com prejuízo ao erário. Assim: 

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão,
dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres
das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
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[...]
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de

mercado;
 
23.       Confira-se, ainda,  a jurisprudência do Tribunal de Contas da União sobre a competência para

verificar se a pesquisa de preços realizada observou critérios aceitáveis:
É da competência do pregoeiro e da autoridade que homologa o certame verificar se houve pesquisa

recente de preços junto ao mercado fornecedor do bem licitado e se essa pesquisa se orientou por critérios aceitáveis.
(Acórdão 2318/2017 Plenário, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

 
24.       No tocante aos estudos preliminares, o art. 3 do Decreto 10.024/19 traz o seu conceito:

 documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que caracteriza o interesse público
envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da
contratação, fundamenta o termo de referência. Nos termos do art. 8, inciso I do Decreto 10.024/19 ele deve instruir o
processo de contratação por meio de pregão quando necessário. Os estudos preliminares, portanto, subsidiam a
elaboração do termo de referência da licitação o que localizei no expediente, bem como localizei a sua  aprovação pela
autoridade competente.

25.       Dispõe o art. 25 da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017, que o gerenciamento de
riscos é um processo que consiste nas atividades nela indicadas. O gerenciamento de riscos materializa-se no documento
denominado de mapa de riscos, o qual deve ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos: ao
final da elaboração dos estudos preliminares; ao final da elaboração do termo de referência; após a fase de seleção do
fornecedor; e após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização, o que
localizei no expediente.

26.       Destaco, ainda, a necessidade de ser juntada a portaria que designou o pregoeiro e sua equipe de
apoio antes de iniciada a fase externa do certame (art. 3º, IV, da Lei n° 10.520/02 e art. 14, V, do Decreto n. 10.024/2019),
o que localizei no expediente.

27.       Com relação às minutas de Edital e contrato acostadas ao expediente, devo destacar a
obrigatoriedade da utilização dos modelos de Editais e Contratos aprovados pela Advocacia-Geral da União pela
administração direta e indireta do Poder Executivo Federal, conforme redação expressa trazida pela Instrução
Normativa/MPOG nº 05/2017 transcrita abaixo:

IN/MPOG nº 05/2017
Art. 35. Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de atos convocatórios e contratos

da Advocacia-Geral União, observado o disposto no Anexo VII, bem como os Cadernos de Logística expedidos por esta
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, no que couber.

 § 1º Quando o órgão ou entidade não utilizar os modelos de que trata o caput, ou utilizá-los com
alterações, deverá apresentar as devidas justificativas, anexando-as aos autos.

28.       Assim, a utilização da minuta-padrão elaborada pela CGU/AGU ao tempo em que revela ser
medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise
minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a
padronização.

29.       Noto que consta no expediente a minua do Termo de Contrato. De acordo com o art. 62, da Lei nº
8.666/93, o termo de contrato é facultativo nas contratações com valor de até R$80.000,00 (oitenta mil reais) e nos casos
de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, independentemente do valor.

Art. 62.  O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, bem
como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de
licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço.

 
(...)
 

§ 4o  É dispensável o "termo de contrato" e facultada a substituição prevista neste artigo, a critério da
Administração e independentemente de seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica.

 
30.       Sugiro sempre que a Administração sempre avalie  com cautela a  dispensa do Termo de Contrato

no presente caso, ante ao contido no §4º, art. 62, da Lei nº 8.666/93 eis que o Projeto Básico aparenta fixar obrigação
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futura.  Devo lembrar que o entendimento do TCU é no sentido de que seja formalizado contrato quando se tratar de
relação pactuada que possa gerar obrigações futuras para as partes, conforme resenha do TCU transcrita abaixo:

“A contratação deve ser formalizada obrigatoriamente por meio de termo de contrato sempre que houver
obrigações futuras decorrentes do fornecimento de bens e serviços, independentemente da modalidade de licitação sua
dispensa ou inexigibilidade, conforme preconizado no art. 62, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.”

 
31.       Conforme os arts. 20 e 21 do Decreto n.º 10.024/2019, deverá ser providenciada a publicação do

aviso do edital no Diário Oficial da União, no sítio eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no endereço
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, observando-se, a partir dessa data, o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis
para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação pelos licitantes.

32.       Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei n° 12.527/2011 c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto nº
7.724/2012, deverá haver disponibilização dos seguintes documentos e informações no sítio oficial do ente na
internet:

a) cópia integral do edital com seus anexos;
b) resultado da licitação e a ata de registro de preços;
c) contratos firmados e notas de empenho emitidas
 
33.       Antes da assinatura do Termo de Contrato, ou instrumento equivalente, a Administração realizará

consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, e Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa – CNCCAIA, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça, cujos resultados serão anexados aos autos do
processo. Deve ser verificada a manutenção da regularidade fiscal da empresa contratada durante toda a execução
contratual.

34.       O Parecer nº 28/2019/DECOR/CGU/AGU (NUP 08206.300419/2016-30) firma entendimento,
com fulcro no Acórdão nº 738/2017- TCU – Plenário, para necessidade de previsão editalícia e cláusula contratual
expressa para possibilitar a prorrogação de vigência com fulcro no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93.

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 3.º, caput, 38, I e X, 40, § 2.º, III, 41, 54, § 1.º, 55, XI e 66 da
Lei n.º 8.666/93 e em harmonia com os entendimentos sustentados pelas Consultorias Jurídicas da Justiça e do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, considera-se necessária a existência de disposição editalícia e cláusula
contratual expressas para possibilitar a prorrogação de vigência com fulcro no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93.

 
35.       No caso concreto,  consta no Edital que o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,

prorrogável,  e na Clausula Segunda do Termo de Contrato consta a previsão da possibilidade de prorrogação por até 60
meses cf. art. 57, inciso II, da Lei 8666/93.

36. Consta, ainda, no Termo de Referência e Edital  a informação que a licitação se dará por grupos,
conforme tabela constante no Termo de Referência.  Consta no item 02, subitem 2.2,  do Termo de Referência a
justificativa para o agrupamento de itens.

37.       Nestas situações, em que a Administração opta pela utilização do agrupamento de itens, tendo em
vista que o parcelamento das licitações é a regra, deve haver justificativa quando este não for adotado. Caso exista
inviabilidade técnica para realização dos projetos individualmente, prejuízo para o conjunto do serviço ou perda da
economia de escala (ou seja, se o serviço dividido for mais oneroso para o Erário),  deverá ser apresentada a devida
justificativa, conforme entendimento constante na Súmula 247 do TCU:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o
conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de
licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto,
possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa
divisibilidade.

 
38. Antes de dar início à fase externa da licitação, deve a Administração comprovar a existência de

recursos orçamentários, o que localizei no expediente, conforme previsto no art. 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93 e art. 16,
inc. I e II, da Lei Complementar 101/2000, o que recomendo que seja providenciado e juntado ao expediente antes de
inaugurada a fase externa do certame. (Providenciar)

 
Art. 7º
(...)

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
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I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados
em participar do processo licitatório;

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos
unitários;

III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no Plano Plurianual de que
trata o art. 165 da Constituição Federal, quando for o caso.

 
III – CONCLUSÃO
39.       Diante todo o exposto, entendo que o procedimento encontra-se apto a produzir todos os seus

efeitos no aspecto técnico-jurídico, desde que observadas todas as recomendações deste parecer, bem como a legislação
que trata do assunto.   

 
Salvador, 5 de outubro de 2021.
 
Osvaldo Almeida Neto
Procurador-Chefe
Procuradoria Federal junto ao Instituto Federal Baiano
 
 
 
 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapiens.agu.gov.br mediante o
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 23327252998202181 e da chave de acesso 4e4a8ad1
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Minu
ta
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33

52Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Documento 243995

INTERESSADO: SSG

Solicitamos a V. Sª., autorizar liberação da despesa abaixo:

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

01
Fornecimento de Combustível (Gasolina Comum, Gasolina
Aditivada, Etanol Combustível, Diesel S10, Diesel Comum)

Und. 01 R$102.707,27 R$102.707,27

02

Estimativa de manutenção de veículos leves e pesados,
preventiva e corretiva englobando mecânica geral, suspensão,
alinhamento, balanceamento, cambagem, elétrica, funilaria,
pintura, lanternagem, manutenção de ar condicionado; com
fornecimento de peças, pneus, lubrificantes, aditivos e mão de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Und. 01 R$ 50.315,91 R$ 50.315,91

03

Taxa de administração referente ao faturamento e gerenciamento
informatizado para fornecimento de combustíveis e manutenção
preventiva e corretiva, mediante implantação e fornecimento de
cartão magnético e emissão de relatórios analíticos, oferecendo
ampla rede conveniada de postos de combustíveis,
concessionárias de todas as marcas e oficinas, em todo o
território nacional.

Und. 01 R$ 2.846,23 R$ 2.846,23

VALOR TOTAL R$ 155.869,41

A) DO OBJETO: Realização de despesa com a aquisição de aparelhos de ar condicionado, através do Pregão SRP n.°

04/2021, A despesa está es mada em R$ R$ 155.869,41 (Cento e cinquenta e cinco mil oitocentos e sessenta e nove  reais e quarenta
e um centavos), conforme especificação do quadro acima.

B) DA MOTIVAÇÃO: Subs tuição de contrato que vencerá no mês 11/2021.

C) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei 10.520/2002 e Decreto 7.892/2013. 

D) TIPO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL (ON AGU 52/2014):

    - ATIVIDADE (Despesa ordinária, ro neira, des nada à manutenção da ação governamental): (   )

    - PROJETO (Despesa que cria, expande ou aperfeiçoa a ação governamental):  (   )

E) DADOS ORÇAMENTÁRIOS:

Decreto nº 7892/2013
Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei
nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de
mercado.

Cópia de documento digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 10/11/2021 10:59.
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§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Declaro a existência de saldo para
contratação do serviço acima.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
Fone: (71) 3186-0001

Cópia de documento digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 10/11/2021 10:59.
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano

Reitoria
COORDENAÇÃO DE COMPRAS

Despacho:

Solicito o preenchimento do requisito: ATIVIDADE ou PROJETO no pedido de disponibilidade
oreçamentária , a fim de atender o item nº 06 do Parecer Juridico 407/2021 deste processo

Assinatura:

Despacho assinado eletronicamente por:

Adriano Lucas Prado Goncalves, CHEFE - FG1 - RET-COMPRAS, RET-COMPRAS, em 05/10/2021 13:10:19.

Cópia de despacho #226102 digital impresso por Adriano Goncalves (1586958) em 10/11/2021 10:59.

Rua do Rouxinol, n. 115, Imbuí, Salvador / BA, CEP 41720-052
(71) 3186-0001



Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Declaração 43/2021 - RET-DORC/RET-PROPLAN/RET-GAB/RET/IFBAIANO

INTERESSADO: SSG

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

01
Fornecimento de Combustível (Gasolina Comum,
Gasolina Aditivada, Etanol Combustível, Diesel
S10, Diesel Comum)

Und. 01 R$102.707,27 R$102.707,27

02

Estimativa de manutenção de veículos leves e
pesados, preventiva e corretiva englobando
mecânica geral, suspensão, alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica, funilaria,
pintura, lanternagem, manutenção de ar
condicionado; com fornecimento de peças,
pneus, lubrificantes, aditivos e mão de obra;
guincho 24 horas e lavagem.

Und. 01 R$ 50.315,91 R$ 50.315,91

03

Taxa de administração referente ao faturamento
e gerenciamento informatizado para
fornecimento de combustíveis e manutenção
preventiva e corretiva, mediante implantação e
fornecimento de cartão magnético e emissão de
relatórios analíticos, oferecendo ampla rede
conveniada de postos de combustíveis,
concessionárias de todas as marcas e oficinas,
em todo o território nacional.

Und. 01 R$ 2.846,23 R$ 2.846,23

VALOR TOTAL R$ 155.869,41

A) DO OBJETO: Realização de despesa com faturamento e gerenciamento informa zado para
fornecimento de combus veis e manutenção preven va e corre va, através do Pregão SRP n.° 04/2021, A

despesa está es mada em R$ R$ 155.869,41 (Cento e cinquenta e cinco mil oitocentos e sessenta e nove  reais e
quarenta e um centavos), conforme especificação do quadro acima.

B) DA MOTIVAÇÃO: Subs tuição de contrato que vencerá no mês 11/2021.

C) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  Lei 10.520/2002 e Decreto 7.892/2013. 

D) TIPO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL (ON AGU 52/2014):



    - ATIVIDADE (Despesa ordinária, ro neira, des nada à manutenção da ação governamental): ( x  )

    - PROJETO (Despesa que cria, expande ou aperfeiçoa a ação governamental):  (   )

E) DADOS ORÇAMENTÁRIOS:

Decreto nº 7892/2013
Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço,
nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e
será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente
será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Código Verificador:
Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:

Diogo Soares de Melo Magalhaes, DIRETOR - CD0003 - RET-DORC, em 05/10/2021 16:48:31.

Este documento foi emitido pelo SUAP em 05/10/2021. Para comprovar sua autenticidade, faça a leitura do QRCode ao lado ou acesse
https://suap.ifbaiano.edu.br/autenticar-documento/ e forneça os dados abaixo:
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ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 52, DE 25 DE ABRIL DE 2014 (*)

"AS DESPESAS ORDINÁRIAS E ROTINEIRAS DA ADMINISTRAÇÃO, JÁ PREVISTAS NO
ORÇAMENTO E DESTINADAS À MANUTENÇÃO DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS
PREEXISTENTES, DISPENSAM AS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NOS INCISOS I E II DO ART. 16 DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 2000".

REFERÊNCIA: Art. 16 da LC 101, de 2000; Lei nº 11.768, de 2008; Lei nº 12.017, de 2009; Lei nº 12.309,
de 2010; Acórdão TCU nº 883/2005 - Primeira Câmara.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

(*) Editada pela Portaria AGU nº 124, de 25 de abril de 2014, publicada no DOU I 2/5/2014, p.2-3

* Este texto não substitui a publicação oficial.
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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Reitoria

Despacho 18/2021 - RET-COMPRAS/RET-DADM/RET-PROPLAN/RET-GAB/RET/IFBAIANO

DESPACHO

PROCESSO: 23327.252998.2021-81
ASSUNTO: ESCLARECIMENTOS AO PARECER JURÍDICO n. 00407/2021/PFIFBAIANO/PFIFBAIANO /PGF/AGU

 
DO: Chefe do setor de Compras
PARA: Procuradoria Federal

6. Não localizei e sugiro providenciar: Declarações de Impacto Orçamentário-Financeiro com
o percentual e de compa bilidade com a LOA, PPA e LDO (providenciar).

Resposta: Pelo fato desta contratação ser enquadrada como ATIVIDADE,  em subs tuição a
declaração de Impacto orçamentário foi inserido no processo a ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 52,
DE 25 DE ABRIL DE 2014 na página 260.

38. Antes de dar início à fase externa da licitação, deve a Administração comprovar a existência
de recursos orçamentários, o que localizei no expediente, conforme previsto no art. 7º, § 2º, III, da
Lei nº 8.666/93 e art. 16, inc. I e II, da Lei Complementar 101/2000, o que recomendo que seja
providenciado e juntado ao expediente antes de inaugurada a fase externa do certame.
(Providenciar)

Resposta:  consta na página 240 a ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 20, DE 1º DE ABRIL DE 2009, que
descreve: NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA É EXIGÍVEL

APENAS ANTES DA ASSINATURA DO CONTRATO.

Mas para atender a solicitação deste parecer, foi inserido nas páginas 258 e 259 a Declaração nº 43,
com a marcação da contratação como ATIVIDADE,  porém, sem a disponibilidade orçamentária por
ser um Pregão SRP.
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Código de Autenticação:

Documento assinado eletronicamente por:
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EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 65/2021 - UASG 153173

Nº Processo: 23034009010202151 . Objeto: Aquisição de Obras Didáticas por Áreas do
Conhecimento e Obras Didáticas Específicas destinadas aos estudantes e professores do
ensino médio da educação básica pública, das redes federal, estaduais, municipais e do
Distrito Federal, para atendimento ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático -
PNLD 2021, Objeto 2. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso

I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de
21º/06/1993. Declaração de Inexigibilidade em 06/10/2021. GARIGHAM AMARANTE PINTO.
Diretor de Ações Educacionais. Ratificação em 06/10/2021. MARCELO LOPES DA PONTE.
Presidente do Fnde. Valor Global: R$ 15.907.481,44. CNPJ CONTRATADA : 05.606.794/0001-
55 PALAVRASPROJETOS EDITORIAIS LTDA.

(SIDEC - 07/10/2021) 153173-15253-2021NE800001

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 66/2021 - UASG 153173

Nº Processo: 23034009005202149 . Objeto: Aquisição de Obras Didáticas por Áreas do
Conhecimento e Obras Didáticas Específicas destinadas aos estudantes e professores do
ensino médio da educação básica pública, das redes federal, estaduais, municipais e do
Distrito Federal, para atendimento ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático -
PNLD 2021, Objeto 2. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso

I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de
21º/06/1993. Declaração de Inexigibilidade em 06/10/2021. GARIGHAM AMARANTE PINTO.
Diretor de Ações Educacionais. Ratificação em 06/10/2021. MARCELO LOPES DA PONTE.
Presidente do Fnde. Valor Global: R$ 2.396.425,31. CNPJ CONTRATADA : 08.623.841/0001-
67 RICHMONDEDUCACAO LTDA..

(SIDEC - 07/10/2021) 153173-15253-2021NE800001

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 67/2021 - UASG 153173

Nº Processo: 23034009007202138 . Objeto: Aquisição de Obras Didáticas por Áreas do
Conhecimento e Obras Didáticas Específicas destinadas aos estudantes e professores do
ensino médio da educação básica pública, das redes federal, estaduais, municipais e do
Distrito Federal, para atendimento ao Programa Nacional do Livro e do Material Didático -
PNLD 2021, Objeto 2. Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento Legal: Art. 25º, Inciso

I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de
21º/06/1993. Declaração de Inexigibilidade em 06/10/2021. GARIGHAM AMARANTE PINTO.
Diretor de Ações Educacionais. Ratificação em 06/10/2021. MARCELO LOPES DA PONTE.
Presidente do Fnde. Valor Global: R$ 48.724.462,29. CNPJ CONTRATADA : 50.268.838/0001-
39 SARAIVA EDUCACAO S.A..

(SIDEC - 07/10/2021) 153173-15253-2021NE800001

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
AC R E

EXTRATO DE CONTRATO Nº 18/2021 - UASG 158156 - IF DO ACRE

Nº Processo: 23244.003259/2021-88.
Regime Diferenciado de Contratações Nº 2/2021. Contratante: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E
TEC.DO ACRE.
Contratado: 09.373.909/0001-60 - LUKS CONSTRUTORA LTDA. Objeto: Construção da área
de convivência e estúdio do campus cruzeiro do sul.
Fundamento Legal: CONTRATAÇÃO PÚBLICA LEI 12.462 / 2011 - Artigo: 1 - Inciso: X.
Vigência: 06/10/2021 a 03/07/2022. Valor Total: R$ 791.954,00. Cobertura Orçamentária:
2021NE000424, 2021NE000425, 2021NE000426, 2021NE000427. Assinado eletronicamente
pela reitora: Rosana Cavalcante e pelo representante da Contratada: JOSE VALDENILSON
FERREIRA. Data de Assinatura: 06/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 06/10/2021).

RESULTADO DE JULGAMENTO
PREGÃO Nº 6/2021

O Coordenador de Licitação do Instituto Federalde Educação, Ciência e
Tecnologia do Acre - IFAC (UASG: 158156) torna público o resultado final do Pregão
Eletrônico SRP nº 06/2021, que tinha por objeto serviços de locação de becas e canudos
para as solenidades de colação de grau, conforme Edital e Anexos. RESULTADO
DE_JULGAMENTO: Certame DESERTO. Demais informações no site
www.comprasnet.gov.br.

AMARILDO JESUS TELES CONTREIRAS
Coordenador de Licitação

(SIDEC - 07/10/2021) 158156-26425-2021NE800010

AVISO DE LICITAÇÃO
RDC ELETRÔNICO Nº 5/2021 - UASG 158156

Nº Processo: 23244005119202144. Objeto: Construção da Subestação Aérea de 225 kVA do
Campus Agrícola Baixada do Sol do Instituto Federal do Acre - IFAC.. Total de Itens
Licitados: 1. Edital: 08/10/2021 das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h59. Endereço: Rua
Coronel José Galdino, 495 Bosque, Bosque - Rio Branco/AC ou
https://www.gov.br/compras/edital/158156-99-00005-2021. Entrega das Propostas: a partir
de 08/10/2021 às 08h00 no site www.gov.br/compras/pt-br/. Abertura das Propostas:
03/11/2021 às 10h00 no site www.gov.br/compras/pt-br/. Informações Gerais: .

AMARILDO JESUS TELES CONTREIRAS
Presidente da Comissão

(SIASGnet - 07/10/2021) 158156-26425-2021NE800010

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
A L AG OA S

CAMPUS PENEDO
AVISO DE DISPENSA DE CHAMADA PÚBLICA Nº 1/2021

O Instituto Federal de Alagoas - Campus Penedo, torna público para
conhecimento dos interessados a Chamada Pública para aquisição de Gêneros
Alimentícios da Agricultura Familiar, para serem utilizados na alimentação
escolar dos alunos. A abertura ocorrerá as 09:00 horas do dia 28/10/2021, no
Auditório do IFAL CAMPUS PENEDO.

Em 7 de outubro de 2021
FELIPE THIAGO CALDEIRA DE SOUZA

Diretor Geral

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
AMAPÁ

EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2021 - UASG 160046 - C M F

Nº Processo: 23228.001162/2021-39.
Pregão Nº 5/2020. Contratante: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO AMAPA.
Contratado: 04.613.668/0001-65 - L. A. VIAGENS E TURISMO LTDA. Objeto: Eventual
contratação de serviços de agenciamento de viagens aéreas nacionais e internacionais e de
passagens rodoviárias intermunicipais e interestaduais.
Fundamento Legal: LEI 10.520 / 2002 - Artigo: 1. Vigência: 05/10/2021 a 05/10/2022. Valor
Total: R$ 300.015,00. Data de Assinatura: 05/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 07/10/2021).

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO
AMAZONAS

CAMPUS MAUÉS
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 3/2021 - UASG 158563 - CAMPUS MAUES

Número do Contrato: 7/2018.
Nº Processo: 23387.000302/2018-23.
Pregão. Nº 14/2018. Contratante: IFAM - CAMPUS MAUES. Contratado: 03.117.534/0001-
90 - BRADOK SOLUCOES CORPORATIVAS LTDA. Objeto: Prorrogação, por mais 12 meses, do
prazo de vigência do contrato administrativo de serviços continuados n 07/2018, conforme
previsto na cláusula segunda - do prazo de vigência e nos termos do inciso ii, do art. 57 da
lei 8.666/93, com início na data de 08/10/2021 e término em 08/10/2022. Retificar a
cláusula segunda do termos aditivo nº 01/2019, prorrogando a vigência de 09/10/2019 a
09/10/2020. Retificar a cláusula segunda do termo aditivo nº 02/2020, prorrogando a
vigência de 10/10/2020 a 10/10/2021.. Vigência: 08/10/2021 a 08/10/2022. Valor Total
Atualizado do Contrato: R$ 95.867,25. Data de Assinatura: 24/09/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 24/09/2021).

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA
BA H I A

EXTRATO DE CONTRATO Nº 16/2021 - UASG 158145 - IF DA BAHIA

Nº Processo: 23278.005803/2021-39.
Dispensa Nº 8/2021. Contratante: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DA BAHIA.
Contratado: 14.759.286/0001-06 - SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO. Objeto:
Serviços de abastecimento de água e esgoto para as dependências do ifba - centro
tecnológico de referência no município de casa nova/bahia, localizada na quadra w, 01,
fundo alano viana - topol, cep: 47300-000.
Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 24 - Inciso: VIII. Vigência: 06/10/2021 a
06/10/2026. Valor Total: R$ 17.000,00. Data de Assinatura: 06/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 07/10/2021).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2021 - UASG 158145 - IF DA BAHIA

Número do Contrato: 17/2019.
Nº Processo: 23278.012377/2019-75.
Inexigibilidade. Nº 32/2019. Contratante: INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DA BAHIA.
Contratado: 24.959.386/0001-21 - MATEUS BATISTA PEIXOTO. Objeto: Terceiro termo
aditivo ao contrato n.º 17/2019- prorrogação de vigência. Vigência: 27/11/2021 a
27/11/2022. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 72.327,02. Data de Assinatura:
06/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 06/10/2021).

EXTRATO DE TERMO APOSTILAMENTO

Primeiro termo de apostilamento ao contrato - repactuação java segurança patrimonial ltda.

(COMPRASNET 4.0 - 07/10/2021).'
CAMPUS BARREIRAS

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 8/2021 - UASG 158404

Nº Processo: 23286000285202168 . Objeto: Contratação de serviço de fornecimento de
energia elétrica para o IFBA Campus Barreiras Total de Itens Licitados: 00001. Fundamento
Legal: Art. 25º, Inciso I da Lei nº 8.666 de 21º/06/1993.. Justificativa: Fornecedor exclusivo.
COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA BAHIA - COELBA. Declaração de
Inexigibilidade em 16/03/2021. RAFAEL MONTE GOMES. Gestor de Aquisições. Ratificação
em 16/03/2021. GUSTAVO DA SILVA QUIRINO. Diretor Geral. Valor Global: R$ 216.000,00.
CNPJ CONTRATADA : 15.139.629/0001-94 COMPANHIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DA
BAHIA COELBA.

(SIDEC - 07/10/2021) 158404-26427-2021NE810000

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2021 - UASG 158408 - IFBA/CAMPUS P.SEGURO

Número do Contrato: 2/2019.
Nº Processo: 23282.001748/2019-24.
Dispensa. Nº 6/2019. Contratante: INST. FED. DA BAHIA/CAMPUS PORTO SEGURO.
Contratado: 07.271.251/0001-50 - ASSOCIACAO DE HORTICULTURA DE VERA CRUZ (AHVC).
Objeto: Prorrogação por mais um período de 82 dias de vigência do contrato n° 02/2019
celebrado com a Associação de Horticultura de Vera Cruz- AHVC, para a aquisição de
gêneros alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar para alunos
matriculados no Instituto Federal da Bahia- Campus Porto Seguro, conforme processo
23282.000799/2021-53. Vigência: 09/10/2021 a 31/12/2021. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 39.985,00. Data de Assinatura: 05/10/2021.

(COMPRASNET 4.0 - 05/10/2021).

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
BA I A N O

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 8/2021 - UASG 158129

Nº Processo: 23327252998202181. Objeto: Contratação de empresa especializada na
prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle
informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de
intermediação do pagamento, para aquisição de combustíveis em rede de postos
credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, lubrificantes e manutenção dos
veículos oficiais do Instituto Federal Baiano.. Total de Itens Licitados: 45. Edital: 08/10/2021
das 09h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h00. Endereço: R. do Rouxinol, 115 Imbui Salvador,
- Salvador/BA ou https://www.gov.br/compras/edital/158129-5-00008-2021. Entrega das
Propostas: a partir de 08/10/2021 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 21/10/2021 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

ADRIANO LUCAS PRADO GONCALVES
Núcleo de Compras

(SIASGnet - 06/10/2021) 158129-26404-2021NE800045
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AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL Nº 136/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021 Data de abertura: 21/10/2021 

SRP ( Sistema de Registro de Preços)? 

(X) Sim ( ) Não 

EXCLUSIVO ME/EPP? 

(  )Sim ( X ) Não 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de 

administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões eletrônicos 

magnéticos ou com chip como meio de intermediação do pagamento, para aquisição de 

combustíveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, 

lubrificantes e manutenção dos veículos oficiais do Instituto Federal Baiano. 

 

ENTREGA DOS PRODUTOS: 

Serão entregues de forma parcelada de acordo 

com a demanda do órgão gerenciador e 

participantes. 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Por descumprimento às exigências contidas 

no edital, conforme dispõe o art. 7º da Lei 

10.520/2002, a empresa poderá ficar impedida 

de contratar e licitar com a União pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multas 

e demais cominações legais. 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura 

da sessão pública. 

PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO: 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura da sessão pública. 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do INSTITUTO FEDERAL BAIANO pelo 

endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções Consultas > Pregões > 

Em andamento > Cód. UASG “158129”. O edital e outros anexos estão disponíveis para 

download no Compras governamentais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL N.° 136//2021  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021  

(Processo Administrativo n° 23327.252998.2021-81) 

 

 

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

BAIANO – REITORIA, por meio do(a) Setor de Licitações, sediado a Rua do Rouxinol, 115 – Imbuí – 

Salvador – Bahia – CEP: 41.720-052 , realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 

na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO  por grupo, sob a forma de 

execução indireta, no regime de empreitada porpreço unitário, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, 

do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, das Instruções 

Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006,  do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 21/10/2021 

Horário: 10:00 (horário de Brasilia-DF) 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente objeto trata-se da escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle 

informatizado, com uso de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do 

pagamento, para  aquisição de combustiveis em rede de postos credenciados, tipo gasolina, etanol, 

diesel, diesel S10 e lubrificantes e manutenção dos veículos oficiais  a fim de atender o Instituto 

Federal Baiano, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo, formados por 3 (três) itens cada um deles, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 

compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será de cada grupo,  sendo que o único item de cada grupo em 

que será objeto de disputa será o valor resultante da TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, conforme 

especificado a seguir: (item 03 do Grupo 01; item 06 do Grupo 02; item 09 do Grupo 03; item 12 

do Grupo 04; item 15 do Grupo 05; item 18 do Grupo 06; item 21 do Grupo 07; item 24 do 

Grupo 08; item 27 do Grupo 09; item 30 do Grupo 10; item 33 do Grupo 11; item 36 do Grupo 

12; item 39 do Grupo 13; item 42 do Grupo 14 e item 45 do Grupo 15). 



1.3.1. Os demais itens deverão ser registrados com o valor integral conforme registrado no Termo de 

referência, não sendo objeto de disputa. 

1.4.  Observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, são    as que constam da minuta de Ata 

de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 



 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.1.1 Para os grupos 5 e 13 a participação na licitação será exclusiva a empresas 

ME/EPP. 

4.1.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 

de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº 

05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 

forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre 

as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização social 

(Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos 

respectivos atos constitutivos. 

4.2.9 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação 

de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 



4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 

grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, 

inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

 

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 

na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” 

em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7.  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.5.8.  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social 

e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 

nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 



 

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto  ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste  

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 valor anual dos itens; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 



previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de proposta de 

preço, conforme anexo deste Edital; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 

revele superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 

estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 

concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo 

necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° 

da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 

Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 

orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 

durante toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da 

repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à 

fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 

previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 



 

 

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 

erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis, 

ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

7.6.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,05 (cinco centavos de real). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 



prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor lance para o valor do item   (taxa de 

administração) de cada grupo, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 



 

 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

serviços: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

7.28.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 

In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 

1455/2018 - TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível;. 



8.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

8.2.4.1.2. apresentar um ou mais valores que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da 

Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 

5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não 

sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a 

legalidade e exequibilidade da proposta. 

 

8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata 

 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.6.1.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 



 

 

 

8.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.8.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 

Proposta com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos salários das 

categorias envolvidas na contratação; 

8.9. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que 

não haja majoração do preço. 

8.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 



9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 

êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 



 

 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.2. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.4. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

9.8.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu 



domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.10. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

 Passivo  Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

                                                                  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante  

                                                                     Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 

1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor anual estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

 



 

 

9.11. Qualificação Técnica: 

 

9.11.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.11.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a serviços executados com as seguintes características mínimas: 

9.11.1.1.1. comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços, 

sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 

2 (dois) anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

9.11.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

9.11.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em 

prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.11.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os 

serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

 

9.11.2. Fica facultado aos interessados vistoriar toda a frota de veículos dos órgãos 

gerenciador e participantes: 

9.11.2.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

9.11.2.3. A vistoria poderá ser realizada (mediante prévio aviso) em dias de expediente normal nos 

endereçose telefones informados no item 6 do termo de referência. 

9.11.2.4. O licitante deverá apresentar junto com a proposta Termo de vistoria ou Declaração de 

desistência de vistoria técnica conforme modelos no ANEXO V  deste edital.  

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 



habilitação. 

 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

9.19. no caso de certidões ou outros documentos que não possuam em seu corpo prazo de validade 

expressamente definido, apenas serão aceitas, para fins da habilitação nesta licitação, aquelas emitidas, 

no máximo, há 90 (noventa) dias da data de sua apresentação. 

 

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.1.3. Conter e-mail, endereço e telefone. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 



 

 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 

dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 



12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em 

que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. As regras acerca da  exigência de garantia de execução para a presente contratação, 

constam no Termo de referência ANEXO I  deste edital. 

 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação e envio da referida documentação por e-mail, para 

assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinada e devolvida no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 



 

 

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

15.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.4.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame. 

 

16 DO TERMO DE CONTRATO 

16.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 

que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

16.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 

80 da mesma Lei. 

 

16.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável podendo ser 

prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do inciso II, 

art. 57 da Lei 8.666/93, desde que haja autorização formal da autoridade competente  

16.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da 

Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 



16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes 

da contratação. 

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

16.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

16.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

17 DO REAJUSTE 

17.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, ANEXO I deste Edital. 

 

18 DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência,  ANEXO I deste Edital. 

 

 

19 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, ANEXO I deste Edital. 

. 

 

20 DO PAGAMENTO 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, ANEXO I 



 

 

deste Edital. 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva, em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de: 

21.4.2.1.    0,5% (cinco décimo por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso 

de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. 

Após o décimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com 

atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

21.4.2.2.    5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

21.4.2.3.   10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução 

total da obrigação assumida; 

21.4.2.4.   0,2% a 1,6% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 



21.4.2.5.    0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 

prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

21.4.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste 

subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no 

subitem 21.1 deste Edital. 

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

21.5.1 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

2 0,4% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

3 0,8% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

4 1,6% ao dia sobre o valor da fatura mensal 

 

Tabela 2 



 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, 

salvo motivo de força maior 

ou caso fortuito, os serviços 

contratuais por dia e por 

unidade de atendimento; 

04 

2 Manter funcionário sem 

qualificação para executar os 

serviços contratados, por 

empregado e por dia; 

03 

3 Recusar-se a executar serviço 

determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 Cumprir determinação formal 

ou instrução complementar do 

órgão fiscalizador, por 

ocorrência; 

02 

5 Cumprir quaisquer dos itens 

do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de 

multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

03 

6 Indicar e manter durante a 

execução do contrato os 

prepostos previstos no 

edital/contrato; 

01 

21.6.As sanções previstas nos subitens 21.4.1, 21.4.3, 21.4.4 e 21.4.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 



21.7.  Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV, da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 

21.7.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

21.7.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.7.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

21.8.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

21.9.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

21.9.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

21.10.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.11.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

21.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar 

ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.16. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 



 

 

22 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 

durante a fase competitiva. 

22.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu 

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

compras@ifbaiano.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua do Rouxinol, 

115, Imbuí – Salvador/BA - CEP 41.720-052 -  Núcleo de Compras. 

23.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

23.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

23.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico para o e-mail compras@ifbaiano.edu.br. 

23.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do Edital e dos anexos. 

23.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 



24.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

24.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

24.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

24.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico do 

site  http://comprasnet.gov.br/ConsultaLicitacoes/ConsLicitacao_Filtro.asp; código UASG: 158129 – 

Pregão nº 08/2021, e também e no sítio https://ifbaiano.edu.br/portal/pregao/ 

24.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

24.12.2 ANEXO II – Minuta da ata SRP, 

24.12.3 ANEXO III – Instrumento de Medição de Resultado (IMR); 

24.12.4 ANEXO IV - Minuta de Contrato; 

24.12.5 ANEXO V - Modelo de Declaração de Vistoria ou Renúncia; 

24.12.6 APÊNDICE I - Estudos Preliminares; 

. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E
TECNOLÓGICA INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E

TECNOLOGIA BAIANO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO SRP Nº 08/2021
(Processo Administrativo n.° 23327.252998.2021-81)

1. DO OBJETO

1.1.Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços
continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso
de cartões eletrônicos magnéticos ou com chip como meio de intermediação do
pagamento, para aquisição de combustíveis em rede de postos credenciados,
tipo gasolina, etanol, diesel, diesel S10, lubrificantes e manutenção dos veículos
oficiais  do  Instituto  Federal  Baiano,  conforme  condições,  quantidades  e
exigências estabelecidas no edital e seus anexos:

GRUPO

IT
E

M

DESCRIÇÃO UND.
QTD /
TAXA

DE ADM.

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

R$

VALOR TOTAL
ESTIMADO - R$ 

1- Reitoria

1

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 8.558,93 R$102.707,16

2

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês

12

R$ 4.192,99  R$ 50.315,88

3

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de

Und. 1,86% R$ 2.846,22 R$ 2.846,22
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cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 01 R$ 155.869,26

2. Campus
Valença

4

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12 R$ 8.624,92 R$ 103.499,04

5

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12 R$ 6.447,19 R$ 77.366,28

6

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86% R$ 3.364,09 R$ 3.364,09

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02 R$ 184.229,41

 
3. Campus
Serrinha

7

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 5.449,09 R$ 65.389,08

8

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de

Mês. 12
R$ 4.053,62

R$ 48.643,44
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obra; guincho 24 horas e lavagem.

9

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 2121,00 R$ 2.121,00

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 03 R$ 116.153,52

4. Campus
Uruçuca

10

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12

 R$ 7.060,17 R$ 84.722,04

11

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 7.080,00

R$ 84.960,00

12

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 3.156,08 R$ 3.156,08

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 04 R$ 172.838,12

5. Campus
Itapetinga

13

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 2.972,77 R$ 35.673,24

14 Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva

Mês. 12
R$ 37.830,96
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e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

R$ 3.152,58

15

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Sv.
1

R$ 1.367,17 R$ 1.367,17

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 05 R$ 74.871,37

6. Campus
Santa Inês

16

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 28.339,33 R$ 340.071,96

17

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12 R$ 20.833,33 R$ 249.999,96

18

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 10.975,33 R$ 10.975,33

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 06 R$ 601.047,25
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7. Campus
Alagoinhas

19

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 5.052,50 R$ 60.630,00

20

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 4.166,66 R$ 49.999,92

21

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86% R$ 2.057,71 R$ 2.057,71

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 07 R$ 112.687,63

8. Campus
Itaberaba

22

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 11.541,66 R$ 138.499,92

23

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 5.041,66

R$ 60.499,92

24

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo

Und. 1,86%
R$ 3.701,39 R$ 3.701,39
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ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 08 R$ 202.701,23

9. Campus
Guanambi

25

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 22.657,22 R$ 271.884,24  

26

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 16.666,66 R$ 199.999,92

27

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 8.777,04 R$ 8.777,04

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 09 R$ 480.661,20

10.
Campus

Bom Jesus
da Lapa

28

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 8.584,98 R$ 103.019,76

29

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 5.204,50 R$ 62.454,00
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30

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 3.077,81 R$ 3.077,81

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 10 R$ 168.551,57

 
 

11.
Campus

Catu

31

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 13.917,91 R$ 167.014,92

32

Estimativa  de  manutenção  de
veículos leves e pesados, preventiva
e  corretiva  englobando  mecânica
geral,  suspensão,  alinhamento,
balanceamento, cambagem, elétrica,
funilaria,  pintura,  lanternagem,
manutenção  de  ar  condicionado;
com fornecimento de peças,  pneus,
lubrificantes,  aditivos  e  mão  de
obra; guincho 24 horas e lavagem.

Mês. 12
R$ 8.333,33

R$ 99.999,96

33

Taxa de administração referente  ao
faturamento  e  gerenciamento
informatizado para fornecimento de
combustíveis  e  manutenção
preventiva  e  corretiva,  mediante
implantação  e  fornecimento  de
cartão  magnético  e  emissão  de
relatórios  analíticos,  oferecendo
ampla rede conveniada de postos de
combustíveis,  concessionárias  de
todas as marcas e oficinas, em todo
o território nacional.

Und. 1,86%
R$ 4.966,47 R$ 4.966,47

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 11 R$ 271.981,35

 
 

12.
Campus

34

Fornecimento  de  Combustível
(Gasolina  Comum,  Gasolina
Aditivada,  Etanol  Combustível,
Diesel S10, Diesel Comum)

Mês. 12
R$ 8.333,33 R$ 99.999,96

35 Estimativa  de  manutenção  de Mês. 12
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